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Para uma Ética da Intervenção

Adriana Veríssimo Serrão

Problemas, orientações, princípios

Redigido do ponto de vista da filosofia, o presente 
capítulo tem como objectivo fornecer uma introdu-
ção à temática ética. O conceito de intervenção não é 
aqui tomado no sentido especializado das áreas cien-
tíficas participantes no projecto SCAPEFIRE, mas 
subsumido numa reflexão mais lata sobre a acção 
humana e os seus efeitos. Depois de uma breve ex-
posição dos problemas tradicionais da Ética, oferece 
um panorama das orientações que na segunda meta-
de do século XX reagiram a desafios levantados pela 
chamada crise da Natureza. Por fim, defende princí-
pios fundamentais que, no quadro de uma civilização 
caracterizada pela hegemonia tecnológica, deverão 
orientar uma ética do e para o futuro – tanto a nível 
das pessoas singulares quanto das políticas públicas. 
Uma especial atenção é dada ao conceito de Paisagem 
enquanto mediador entre totalidade e singularidade. 

I. Da crise da Natureza à ampliação 
do âmbito da reflexão ética 

1. O campo teórico da Ética 

A Ética é uma área da filosofia que se debruça so-
bre as bases da conduta humana e discute quais os 
princípios que nos hão-de reger para que possamos 
agir da melhor maneira possível. Ao longo da histó-
ria do pensamento múltiplas respostas foram dadas 
a perguntas, tais como: o que é o bem? que devo 
fazer? como medir as consequências das nossas ac-
ções? Mas para além da diversidade das formulações 
as doutrinas éticas podem ser enquadradas em três 
grandes modelos: – o teleológico, que determina os 
fins da acção e as vias adequadas para os alcançar; 
– o deontológico, que faz depender a qualidade da 
acção do cumprimento do dever; – o utilitarista, que 
a avalia segundo as consequências que terá no bem 
comum ou felicidade geral. 

O substantivo Ética deriva do termo grego éthos, que 
significa hábito: o que um indivíduo faz de modo 
habitual modela o ser próprio, o carácter, o tipo, 
desse indivíduo. Praticar continuadamente actos de 
coragem torna-o um corajoso, o costume de dizer 
mentiras torna-o um mentiroso. Admite-se consen-
sualmente que éthos proviria, por sua vez, da palavra 
mais arcaica êthos, com o significado de habitação 

ou morada. A Ética como disciplina filosófica envol-
ve assim tanto o aspecto subjectivo: a conduta que 
conforma o carácter individual, quanto o aspecto 
objectivo: os modos que o Homem adopta enquanto 
vive e habita o mundo, como sua casa. A estreita li-
gação entre êthos e oikos – e, mais recentemente, en-
tre ética e ecologia – é muitas vezes recordada para 
sublinhar este enlace indissolúvel entre o sujeito e os 
seus contextos de vida; e a dupla referência do agir: 
interiormente, a si mesmo, exteriormente, nos com-
portamentos para com a alteridade. 

Desde a Antiguidade clássica – Aristóteles é autor de 
uma obra intitulada Ética –, esta reflexão assentou 
em duas pressuposições: – a) que o ser humano, do-
tado de inteligência, tem a capacidade de ponderar 
motivos e tomar decisões, sabendo justificar porque 
age deste ou doutro modo. Além das faculdades teó-
ricas, que lhe permitem o exercício do conhecimen-
to, e das faculdades técnicas que o habilitam a pro-
duzir artefactos e obras, seria ainda dotado de uma 
razão prática. Desde a intenção às consequências 
todo o arco da acção recai no domínio da praxis; – 
b) que o ser humano é, por essência, gregário, social 
e político. Para alguém que, por hipótese, vivesse 
totalmente isolado, aquilo que fizesse esgotar-se-ia 
num círculo privado e muito circunscrito. Ora, se 
qualquer escolha tem implicações que vão para além 
do agente, estas interferem imediata ou mediata-
mente na esfera dos outros, causando-lhes benefícios 
ou prejuízos. O ser no mundo é também um ser com 
e entre os outros, existindo não apenas em grupos, 
mas realizando-se num tecido de relações interpes-
soais e pela participação na vida pública. 

Neste sentido, toda a acção é já uma inter-venção. O 
termo “intervenção” não tem apenas um vasto cam-
po de aplicação, desde a medicina à jurisprudência, 
como se encontra recheado de polissemia. Um rápi-
do cotejo de dicionários da língua corrente encontra-
rá alguns sinónimos neutros (entrar em jogo, tomar 
parte, participar…), e outros de óbvia ambivalência 
valorativa, associados ora a carga positiva (resolver 
problemas, defender alguém, interceder, recomen-
dar…), ora negativa (imiscuir-se, interromper, in-
gerir, interpor-se, interferir…). Porque de qualquer 
acção/intervenção decorrem efeitos que ficam, por 
sua vez, submetidos a juízos de valor, as fronteiras 
entre ética e moral esbatem-se. A ética proporciona a 
cada um escolhas entre múltiplos caminhos, a moral 
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determina regras que ditam comportamentos e os 
ajuízam segundo normas supra-individuais.

2. Natureza: uma realidade que se tor-
nou problemática 

Ao longo de séculos, a Natureza – em si mesma, uma 
realidade em última instância incognoscível e insus-
ceptível de uma definição canónica – foi entendida 
segundo duas principais concepções. Como totalida-
de dos fenómenos organizados numa unidade coesa 
(cosmos) e como geração imanente de vida (phy-
sis). Fosse como conjunto estruturado de seres ou 
como continuidade de processos, afigurava-se como 
um fundamento estável, dócil à acção humana e ca-
paz de constante renovação. Catástrofes, tremores 
de terra, intempéries e outros fenómenos violentos 
eram vistos como ocorrências pontuais que não pu-
nham em causa nem a ordem harmoniosa do todo, 
nem ameaçavam suspender a repetição dos ciclos da 
vida e a reprodução das espécies. A palavra latina 
natura designa precisamente “aquilo que nasce”. 

Que a Natureza perdurasse e se regenerasse inde-
finidamente não era sequer questionado. O desen-
rolar das actividades humanas assentava sobre um 
fundo de sustentação sólido e permanente. E esta 
convicção não se limitava à espera de que a noite 
se seguisse ao dia ou ao sempre aguardado retorno 
das estações. A estabilidade da terra garantia o labor 
agrícola, a plantação de sementes, a colheita de fru-
tos, a domesticação dos animais. A plenitude cósmi-
ca do Universo garantia, por sua vez, a descoberta 
de leis naturais, que estabeleciam conexões regulares 
entre as causas e os efeitos. Que o espírito soubesse 
reconduzir a imensa multiplicidade do visível a cons-
tantes ainda desconhecidas estimulava a curiosidade 
intelectual, o avanço das ciências empíricas e a espe-
cialização das técnicas. Na ordem social, a linearida-
de do tempo garantia a confiança no andamento da 
História e a esperança de que a liberdade humana se 
viesse um dia a realizar na imanência deste mundo. 
Constituições políticas consagrando direitos cívicos 
instituiriam um futuro socialmente mais justo e, com 
ele, o melhoramento civilizacional, cultural e moral 
da Humanidade. 

O sentimento geral de prosperidade, que tem o seu 
auge ao longo dos séculos XIX e grande parte do 
século XX, tinha como correlato os benefícios ad-
venientes da revolução industrial, do uso generali-
zado de máquinas com a capacidade de transformar 
rapidamente matérias-primas e multiplicar artigos, 
mercadorias e proventos. A expansão dos impérios 
europeus, a globalização das trocas económicas para 
zonas geográficas distantes, acelerava o ritmo de 

perfuração dos subsolos e extracção de minérios pre-
ciosos, numa imparável pesquisa de fontes de ener-
gia cujas consequências muitas vezes devastadoras 
estavam ainda longe de ser admitidas. A curva ascen-
dente do enriquecimento humano e a descendente 
do empobrecimento do mundo natural caminhavam 
a par. 

Os primeiros sinais organizados de alerta quanto a 
desequilíbrios devidos à agressividade de países ricos 
e de grandes empresas económicas datam dos anos 
60-70 do século XX por via de activistas como o 
Green Peace, ao promoverem manifestações de pro-
testo contra derramamentos de petróleo e explosões 
nucleares em paraísos naturais, degradando ambien-
tes e violando uma paz milenar doravante denomi-
nada de “verde”. Com grande impacto na opinião 
pública, os meios de comunicação transmitiam ima-
gens de praias cobertas de crude e colónias inteiras 
de animais a morrer por envenenamento. A noção 
de “ambiente” dava os primeiros passos como ca-
tegoria de pensamento. Poluição, enquinamento do 
ar e das águas entravam na linguagem do dia a dia 
e despertavam alguma percepção para a inseguran-
ça dos alimentos e os malefícios na saúde. Do lado 
dos estudos empíricos, a bióloga Rachel Carson deu 
com o seu livro Silent Spring, de 1962, um impulso 
ao movimento ambientalista, ao denunciar como a 
inofensiva agricultura era no fundo uma indústria 
química planeada que recorria sistematicamente ao 
uso de pesticidas sintéticos e à manipulação genética 
de espécies com o propósito declarado de assegurar 
abundantes mantimentos para uma população mun-
dial que não deixava de aumentar.

Entrava muito lentamente na consciência comum, 
mas ainda sem força suficiente para desfazer precon-
ceitos enraizados, a dúvida de que a superioridade 
intelectual e técnica, e por isso moral, do homem, 
único ser dotado de razão, legitimasse o uso irres-
trito dos arbítrios e o autorizasse a tomar a seu bel-
-prazer os recursos naturais e manter o abuso sobre 
as demais espécies. A destrinça até então nítida entre 
natural, artificial e construído começava a esbater-se 
perante um mundo circundante cada vez mais alte-
rado e intervencionado pela urbanização crescente, 
a repetição de estilos arquitectónicos uniformes e o 
desaparecimento de culturas vernaculares. 

Por sua vez, pensadores e académicos atentos a es-
tes acontecimentos e conhecedores de relatórios 
redigidos por cientistas, convergem na elaboração 
de teorias estruturadas com vista à renovação dos 
fundamentos da Ética, pondo em causa o domínio 
exclusivamente intra-humano das doutrinas tradi-
cionais e a hierarquia muito marcada entre o homem 
e os demais seres. 
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II. Orientações em Ética Ambiental

1. A questão dos direitos da Natureza 

Pelos anos 70 vêm a público propostas consistentes 
que generalizam a noção de comunidade ética, a fim 
de nela incluir seres ou entidades não-humanas. Para 
sustentar esta posição contra-corrente adoptam uma 
terminologia jurídica e raciocínios muito incisivos, 
tendencialmente normativos, i.e., com uma dose de 
obrigação e não apenas de assentimento afectivo e 
vaga preocupação. Um dos argumentos mais fortes foi 
a contraposição entre valor de uso e valor intrínseco, 
uma distinção de Kant na obra Metafísica dos Costu-
mes (Metaphysik der Sitten) de 1797. Onde se lia: 

“Os seres cuja existência depende não da vontade, 
mas da natureza não têm, enquanto seres desprovi-
dos de razão, senão um valor relativo, o de meios, 
e eis porque são chamados coisas; pelo contrário, 
os seres racionais são chamados pessoas, porque a 
sua natureza os designa já como fins em si, ou seja, 
como algo que não pode ser usado simplesmente 
como meio e é por isso objecto de respeito.” 

A lição kantiana retomava uma das fórmulas do im-
perativo categórico num texto anterior, a Fundamen-
tação da Metafísica dos Costumes, de 1785: “Age de 
tal maneira que trates a Humanidade, tanto na tua 
pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e 
simultaneamente como um fim e nunca simplesmen-
te como meio.” Com a demarcação entre pessoas e 
coisas Kant visava a dignificação absoluta dos seres 
humanos, sujeitos a que seria devido total respeito, 
não sendo permitido a alguém usar outrem como ins-
trumento (meio) para os seus interesses e desígnios. 
A tese de Kant tinha alcance moral, ao elevar a valor 
inviolável a dignidade de cada homem; mas também 
político: numa época de rígido absolutismo encerrava 
uma censura à submissão dos súbditos pelos senhores 
e assegurava a emancipação republicana da plena li-
berdade do cidadão. 

Mas em finais do século XX ganha outra inflexão. 
Que estatuto devemos conferir aos seres não-huma-
nos? O de simples meios que podem indiscrimina-
damente ser usados em nosso proveito e segundo as 
nossas necessidades? Ou reconhecer-lhes um estatuto 
análogo ao dos nossos semelhantes mais próximos? 
Para firmar esta alteração na maneira de pensar e nas 
atitudes, alguns teóricos assumiram-se como advoga-
dos de partes ignoradas, defendendo a causa de víti-
mas de discriminação por parte da superioridade até 
aí incontestada da espécie humana. 

Concomitantemente, para além de responder inequi-
vocamente “sim”, havia que dar conteúdos precisos à 
seguinte pergunta: a que outros seres além dos huma-
nos deve ser atribuído esse estatuto de portadores de 
valor intrínseco, que mereçam enquanto tais conside-
ração e respeito? Rompe-se a exigência de reciproci-
dade e simetria entre direitos e deveres que fundava 
a razão prática e os códigos jurídicos que identifica-
vam como portadores de direitos aqueles seres com 
consciência e vontade própria e, enquanto tais, im-
putáveis: só teríamos deveres em relação àqueles que 
tivessem deveres em relação a nós. No entanto, era 
aceite que perante crianças, pessoas indefesas, doen-
tes ou portadores de deficiência temos o dever de pro-
tecção, sem que a recíproca seja requerida. Podia as-
sim ser justificado o alargamento do valor moral e do 
conceito de fim em si mesmo para faixas do mundo 
não-humano. O epíteto de antropocentrismo lançado 
em bloco à colocação das éticas tradicionais torna-se 
um lugar comum. 

Sobre esta posição genérica, mas divergindo quanto 
ao alcance da mesma, formam-se as principais corren-
tes de expressão inglesa e norte-americana comum-
mente reunidas sob a designação de ética ambiental, 
embora as bases filosóficas dos seus proponentes fos-
sem diversas, ora utilitaristas reclamando os interesses 
ou deontológicas, fundadas nos deveres. 

Peter Singer, um professor australiano, dá início à éti-
ca animal, mais propriamente, à ética da libertação 
animal, no livro Animal Liberation, de 1973, trazen-
do para primeiro plano o critério do sofrimento. To-
dos os seres susceptíveis de sentir prazer e dor, logo, 
de sofrer, devem ver-lhes reconhecido um bem que 
lhes é próprio, a saber, o interesse pelo bem-estar e 
saúde, ficando sob a alçada da proibição os actos de 
violência cometidos sobre eles. Há que sublinhar que 
a reivindicação da consideração moral pelos animais 
não provinha de uma humanização ou projecção 
antropomórfica de características humanas, como o 
pensamento e a linguagem, mas da superação da di-
ferença específica, a racionalidade, que impunha uma 
barreira intransponível entre o “animal racional”, na 
definição clássica da antropologia, e os irracionais. A 
pergunta que há que ser feita não é “se podem pen-
sar”, mas “se podem sofrer”. 

Integrado no mesmo movimento contra o precon-
ceito doravante chamado de especista, de privilégio 
egoísta de uma espécie, que em Singer parte do utili-
tarismo inglês, Tom Regan, um pensador de Oxford, 
apresenta outro critério: ser “sujeito-de-uma-vida” 
(The Case for Animal Rights, 1983). Para além da sen-
ciência (sensações de prazer e dor), outras qualidades 
como desejos, vida emocional e busca do bem-estar 
individual definem uma identidade psico-física: ser 
um centro da sua própria vida, uma subjectividade.
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Não entraremos nos acesos debates sobre a deter-
minação das fronteiras que estes autores colocam 
dentro do reino animal; que nível de organização 
anatómica ou que grau do desenvolvimento cerebral 
poderia estabelecer o corte de demarcação entre ser 
(ou não ser) capaz de sofrer e sentir, ou de poder ser 
considerado um sujeito complexo, uma individua-
lidade. O influxo foi notório na alteração de men-
talidades que acordavam para os horrores da expe-
rimentação em laboratórios, a criação industrial de 
animais para consumo, os abates sangrentos em ma-
tadouros. A condenação pública levaria a medidas 
que visam o bem-estar, leis restritivas ou proibitivas 
do sofrimento inútil e de maus tratos: combates com 
ou entre animais para o mero entretenimento, cria-
ção em massa para a produção alimentar, cativeiro 
em jardins zoológicos. 

O alargamento de zonas do mundo natural a ser ob-
jecto de prevenção desencadeou outras propostas de 
extensão cada vez maior, se bem que menos precisas, 
como as designadas éticas biocêntricas, que aprofun-
daram a noção abrangente de vida, incluindo nela 
os organismos, que não só os animais, representada 
pelos trabalhos de Paul Taylor, The Ethics of respect 
for Nature (1977). Uma abertura na legislação estava 
conseguida também para a protecção do reino vege-
tal, certos tipos de árvores ou estirpes de plantas au-
tóctones, e a vigilância sobre a dizimação de florestas 
e o comércio ilegal de espécies em extinção.

2. Indivíduos ou ecossistemas? 

Classificadas como individualistas por abstraírem 
entidades isoladas das condicionantes matriciais – no 
prolongamento dos preceitos do Direito que recaem 
sobre indivíduos –, teriam um contraponto nas cha-
madas éticas ecocêntricas. Inspirada na figura len-
dária de Aldo Leopold, na estimulante experiência 
passada nos bosques e narrada em A Sand County 
Almanac (1949), a ética da terra (Land Ethic) ele-
gia em primeira linha a importância dos contex-
tos de vida. A noção de comunidade biótica inclui 
o conceito biológico de ecossistema, a intrincada 
cadeia de interacções onde se gera a biodiversida-
de, mas integra também nela a existência humana. 
O homem, fazendo parte de lugares comunitários, 
tem precisamente obrigação moral de preservar esse 
mesmo equilíbrio e integridade, na interdependência 
simbiótica de indivíduos viventes, mas também dos 
elementos vivificantes, os solos, o ar, as águas. No 
campo de intervenção da ética da terra está a atribui-
ção de personalidade jurídica a florestas, rios, zonas 
marinhas e pantanosas. 

O ecocentrismo escapa à alternativa entre natura-
lismo e culturalismo, mas também ao extremado 

anti-antropocentrismo que preside à mais radical 
ecologia profunda (deep ecology). Este movimento 
iniciado pelo norueguês Arne Naess, com o artigo-
-manifesto The shallow and the Deep Range Ecology 
Movement (1972) advogava um holismo total (to-
tal view): uma metafísica do continuum cósmico no 
seio do qual o humano não teria qualquer estatuto 
especial. Toda a intervenção seria uma ingerência 
que devia ser reduzida ao mínimo, para que a nossa 
pegada não deixasse rasto e a Natureza fosse deixada 
em paz. Subsumida na ecologia, esta ética, mais do 
que uma teoria do agir, propugnava um não-agir. 
Baird Callicott, o mais destacado representante da 
ética da terra não só contribuiu para divulgar o papel 
pioneiro de Leopold, na obra In Defense of the Land 
Ethic (1989). Tem aplicado o ecocentrismo à antro-
pologia cultural e ao equilíbrio bio-regional que ain-
da persiste nas narrativas, mitos e éticas tradicionais 
de povos indígenas (Earth’s Insights. A Multicultural 
Survey of Ecological Ethics from the Mediterranean 
Basin to the Australian Outback, 1994).

Há que relevar o papel destas posições, ao traçarem 
directrizes programáticas que favoreceram compor-
tamentos mais comedidos, mas sobretudo pressiona-
ram poderes políticos a introduzir alterações legisla-
tivas, a elaborar planos de ordenamento e celebrar 
convenções nacionais e internacionais. A fragmen-
tação de perspectivas da ética ambiental, e o decor-
rente pluralismo, é evidente na tomada de partido 
em torno de dilemas que se colocam quanto ao que 
salvar em casos-limite – indivíduos ou ecossistemas?, 
à alternativa entre conservacionistas e preservacio-
nistas, ou à apologia de uma natureza virgem ou em 
estado selvagem, a wilderness, que tanto serviu a 
instituição dos parques naturais, quanto de bandeira 
a um mito fundacional do imaginário americano – 
redundou, não obstante a grande disseminação nos 
meios académicos, em muitas polémicas estéreis que 
obscureceram a indicação de práticas seguras no pla-
no da aplicação. 

Alguns reparos do ponto de vista teórico não podem 
deixar ser mencionados. Um diz respeito à oscilação 
de conceitos. Usado muito imprecisamente, “nature-
za” tem geralmente uma função retórica: ou signifi-
cando o não-humano, ou tudo o que se estende para 
além do cultural e social. Em muitos casos, é uma 
noção ornamental, frequentemente assimilada a “am-
biente”: o que nos rodeia, o que está em volta, ou 
estranhamente “a envolvente”. A ausência de um con-
ceito mediador, que seria por exemplo o de Paisagem 
– depreciativamente assimilada a vistas ou panoramas 
– poderia ajudar a resolver antinomias extremadas. 
Só porventura a ética da terra estará mais próxima 
da categoria de Paisagem que as teorias europeias tão 
cuidadosamente distinguiram de Natureza, Ambiente 
e Território. 
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Outro diz respeito à questão antropológica, ou seja, 
à essência e condição humana. A ética ambiental não 
aborda a complexidade das várias faces da natureza 
humana, tomando o homem sobretudo pelo estatu-
to de agente moral, sobre o qual impende o duplo 
peso: um causador-culpado dos erros em cujos om-
bros estaria simultaneamente a missão de reparar 
os males cometidos. Tal como deixa para segundo 
plano a questão social. Ora, numa situação histórica 
em que a maior parte da Humanidade é urbana, sem 
relação de dependência directa com o mundo rural, 
ignorando a origem dos produtos que consome, são 
ambíguas as  gradações de responsabilidade entre 
ética privada e políticas públicas. O modelo sócio-e-
conómico baseado na fabricação imparável de bens 
e na promoção de um consumismo exacerbado que 
gera desperdícios, a que se deve a máxima parte da 
destruição do património natural, não é questiona-
do; os grandes causadores, os jogos de interesses, os 
negócios competitivos de empórios multinacionais 
não são alvo expresso da crítica. 

III. Princípios fundamentais  
da intervenção 

1. A crise da natureza é uma crise  
da civilização 

Embora, no que concerne à causa dos animais, Pe-
ter Singer preste devida homenagem ao reformador 
social e pacifista inglês Henry Salt, as correntes an-
glo-saxónicas e norte-americanas atrás referidas sur-
giram de costas voltadas para a cultura europeia, dita 
“continental”. No livro pioneiro Animals’ Rights: 
Considered in Relation to Social Progress, publicado 
em 1892, Henry Salt abordava já tópicos vários re-
lativos aos animais, domésticos e selvagens, o abate 
para produção de comida ou a tortura experimental, 
considerando o âmbito estritamente jurídico, mas 
transcendendo-o. O sofrimento imposto seria o cor-
relato de uma visão segmentada da realidade e de 
um abismo injustificado que legitimava a impunida-
de humana num suposto direito natural que quebra-
va a fraternidade das criaturas.

Haveria que recuar à transição entre os séculos 
XVIII e XIX para recuperar grandiosos sistemas do 
mundo em que a Natureza, em grande e em peque-
no, mas também as categorias de Cultura e História 
se interpenetravam harmoniosamente. O Romantis-
mo alemão contestava dois pilares da época pós-re-
nascentista: o dualismo de espírito (pensamento) e 
natureza, e a explicação materialista-mecanicista. O 
modelo da natureza-máquina descrevia um agregado 

de peças soltas funcionando segundo ligações contin-
gentes de causas e efeitos. Reduzida a uma mera res 
extensa, divisível em compartimentos e mensurável, 
destituída de movimento próprio, seria uma matéria 
inerte e moldável, coisa morta. Nesta crítica eram 
envolvidas as ciências físico-mecânicas, que desde 
a introdução do método científico desprezavam a 
diversidade qualitativa para reter apenas comporta-
mentos constantes traduzidos em leis matemáticas.

A exaltação ímpar da Natureza alcança nesta época 
o seu apogeu. A celebração de um grande organismo 
dotado de finalidade interna combinava numa única 
mundividência filosofia, arte e estética, e renovava as 
ciências físicas sob o primado das ciências da vida. Es-
critor e cientista, Goethe estudou a morfologia das 
plantas, o vulcanismo e o círculo das cores, numa co-
laboração amigável da contemplação das formas com 
os actos expressivos da linguagem poética. Para a Na-
turphilosophie de Schelling, a identidade fundante, o 
absoluto, diversifica-se em duas faces: a natureza é o 
espírito adormecido, o espírito, a natureza consciente. 

As paisagens deixam de ser mediatizadas através das 
representações literárias e das imagens pictóricas; 
são incluídas nas formações de uma natura naturans, 
um dinamismo subjacente que pulsa desde os inaces-
síveis estratos rochosos até à profusão de singulares 
que se dão a ver nas camadas do visível e daí se er-
guem até ao céu. A viagem científica aventura-se de 
lugares próximos até paragens longínquas, da Euro-
pa a outros continentes, deixando de ser a observa-
ção do meio circundante para ser uma compreensão 
universal. Para o geógrafo e naturalista Alexander 
von Humboldt, o cosmos é um todo desdobrado 
nas suas diferenças específicas, em múltiplas regiões 
e paisagens, cada uma com características próprias 
(Kosmos. Esboço de uma descrição física do mundo / 
Kosmos. Entwurf einer physischen Weltbeschreibung, 
1845 e 1862). As Cartas sobre a Pintura de Paisa-
gem / Briefe über Landschaftsmalerei, de Carl Gustav 
Carus, escritas entre 1815 e 1824, merecem desta-
que por conceberem a paisagem como “imagem da 
vida da Terra”. Cada uma possui características qua-
se pessoalizadas, não genéricas, mas feições, alma e 
rosto, uma fisionomia singular que lhe advém da es-
trutura tectónica  e se exterioriza na abundância  ve-
getal e animal que dela desponta. O pintor deve ser 
um investigador, são-lhe requeridos conhecimentos, 
da estratificação geológica à botânica e zoologia, e a 
pintura de paisagem uma geognosia.

Ao longo dos séculos XIX e XX “máquina” e “me-
cânico” não designam só a desconsideração da natu-
reza como conjunto inarticulado de partes desgarra-
das. São esquemas interpretativos aplicados a uma 
industrialização crescente que penetra a cultura, do-
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minada pela preponderância dos artefactos em série 
sobre a criatividade subjectiva, e ascende à estrutura 
da sociedade. Abundam os diagnósticos sombrios da 
investida das técnicas por todos os domínios da exis-
tência, incluindo o próprio ser humano, operário 
subjugado pela divisão do trabalho fabril, doravante 
peça de uma gigantesca engrenagem. 

Artista e crítico, John Ruskin assistia à invasão dos 
campos ingleses pelos fumos do carvão das fábricas 
e a um mundo rural em que desapareciam manufac-
turas tradicionais que ligavam afectivamente o arte-
são aos seus artigos. A sociologia de Georg Simmel 
estudava o capitalismo e a economia monetária que 
nivelava todas as coisas segundo o preço e o valor de 
mercado, que alterava a dinâmica social das grandes 
metrópoles, e mesmo a sensibilidade dos citadinos. 
Filósofos como Nietzsche e Oswald Spengler dedica-
ram centenas de páginas ao curso declinante da civi-
lização ocidental e à decadência dos valores, também 
na vertente moral. A ilusão do progresso histórico 
interminável era contraditada pelos múltiplos sinto-
mas da decadência, a massificação e uniformização 
que desfaziam identidades pessoais, locais e nacio-
nais. Traços marcantes deste niilismo são o corte da 
ligação originária à Terra, o desenraizamento do ho-
mem moderno.  

Numa Europa devastada por duas guerras mundiais 
multiplicam-se o desencanto e o pessimismo. De 
grandes repercussões continua a ser a meditação de 
Martin Heidegger no ensaio “A questão da técnica” 
(“Die Frage nach der Technik”, 1953). Com ante-
cedentes no cientismo da Modernidade o império 
da técnica seria o reflexo da ilimitada vontade de 
poder e do propósito de dominação completa do 
mundo. Uma ciência recente, cujo objecto é o estudo 
comparativo dos mecanismos de controlo automá-
tico, regulação e comunicação, generalizava-se das 
máquinas aos seres vivos. Provinda do grego anti-
go kybernêtikê (arte de pilotar, arte de governar), 
a cibernética convertia os entes em sistemas de in-
formações sobre os quais podia operar a eficiência 
do pensamento calculador. O sentido da existência 
humana tornava-se também ele incerto. De senhor 
da Terra, provido de instrumentos, o homem des-
territorializado passaria a mais uma peça obsoleta da 
manipulação e calculabilidade integral. 

2. Uma ética para a “civilização  
tecnológica”

Tendo em conta as drásticas transfigurações da se-
gunda metade do século passado, designado em blo-
co como “civilização tecnológica”, o filósofo alemão 
Hans Jonas renova a doutrina da acção na conco-
mitância de dois eixos. A tecnologia só mudou a re-

lação com a natureza em fenómenos detectáveis no 
campo do visível, elevou a um estádio nunca antes 
ocorrido a margem de intervenção. E nessa mudança 
radical alterou também a essência humana, a ideia 
mesma de humanidade. 

Como interpretar esta tese sobre a qual se constrói o 
livro de 1977, O Princípio Responsabilidade, saben-
do que o homem sempre usou utensílios e aparelhos 
que o auxiliavam no trabalho e libertavam parte do 
esforço no desempenho de tarefas? A clarificação 
das diferenças operacionais entre técnica (antiga) e 
tecnologia (contemporânea) sustenta, por um lado, a 
estreita correlação de ética e tecnologia e, por outro, 
a urgência de uma nova ética que tenha em linha de 
conta as clivagens provocadas pela situação presente. 

 A ética clássica presumia: – a) a intemporalidade da 
Natureza em geral e da natureza humana em particu-
lar; – b) a possibilidade de determinar o bem agir no 
seio da comunidade; – c) a limitação do raio da ac-
ção ao próximo, assim como ao momento presente. 
Paralelamente, a técnica (do grego technê) clássica: – 
a) dispunha da natureza segundo regras e dentro das 
capacidades da própria natureza, não a forçando a 
ser outra coisa; – b) usava instrumentos à medida (e 
como prolongamentos) do corpo humano; e – c) os 
seus resultados tinham alcance restrito e podiam ser 
previstos com suficiente margem de probabilidade. 

A tecnologia, por sua vez: – a) deixou de ser uma ex-
tensão complementar do humano para ganhar dinâ-
mica própria de uma entidade autónoma; – b) coloca 
nas mãos do homem um poder de enorme alcance e 
de consequências imprevisíveis que escapam ao seu 
controlo; – c) a natureza é cada vez mais reduzida 
a fonte de recursos, de matérias-primas e fonte de 
energia, mas agora numa velocidade que ultrapassa 
barreiras espaciais e se projecta num tempo longín-
quo; – d) os dispositivos tecnológicos tornaram-se 
armas de alteração dos processos geradores naturais. 
Pela primeira vez na História, é possível interferir 
no âmago dos segredos da vida. O homem não é só 
o autor distanciado, mas também o objecto experi-
mental, cobaia da bio-tecnologia, da manipulação 
genética, de comportamentos condicionados e pro-
longamentos artificiais do vivente. A osmose entre 
vida e máquina tornou-se uma ameaça não apenas 
física, mas ética e metafísica. 

São três as características que sintetizam a subversão 
da ordem natural por parte da omnipotência tecno-
lógica: – a) a dispersão: os efeitos da acção tecnoló-
gica dispersam-se numa rede inabarcável de causas 
e efeitos, que escapam à previsibilidade e à verifica-
ção; torna-se impossível fixar um primeiro termo e 
um termo último na série causal; – b) a irreversibili-
dade: a tecnologia altera a ordem da praxis, dilata a 
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distância entre um acto e os seus efeitos no espaço 
e no tempo; a sequência entre o começo e a conse-
quência perde-se, sendo impossível um regresso que 
corrigisse ou anulasse os efeitos; – c) o efeito cumu-
lativo leva à proliferação de perigos em larga escala e 
catástrofes ambientais, inviabilizando o restabeleci-
mento do equilíbrio inicial. Os horrores das bombas 
atómicas lançadas sobre Hiroshima e Nagasaki que 
ocorreram no momento da deflagração, transcen-
dem esse mesmo momento e perdurarão, irrecupe-
ráveis, para sempre. 

A disparidade de modalidade funcional entre técnica 
e tecnologia – entre agricultura tradicional e agricul-
tura intensiva, por exemplo –, seja na propagação 
no espaço seja na dilatação no tempo, desacredita 
o argumento de que esta seria ainda um prolonga-
mento das faculdades humanas, portanto, em última 
instância, complemento do natural, e que o aperfei-
çoamento constante da tecnociência – a ciência ao 
serviço da técnica – nunca deixaria de encontrar os 
antídotos adequados aos danos. Uma posição irrea-
lista quanto à capacidade salvífica, herdeira, segun-
do Jonas, da moderna ideologia do progresso e que 
subjaz ainda às utopias da esperança do século XX. 

Comparem-se duas perspectivas inconciliáveis de 
descrever a composição do real. Uma, a usual ex-
pressão “Homem e Natureza” consagra a separação 
de dois pólos – de um lado, o humano (pensamento, 
técnica e acção), do outro, o natural, mas estabele-
ce também uma horizontalidade entre ambos, como 
duas entidades que estariam face a face, ou lado a 
lado. A outra, “o Homem, um ser da e na Nature-
za“, insere verticalmente o humano numa totalidade 
na qual participa e da qual depende. A compreensão 
mais adequada dos novos desafios solicita uma outra 
perspectiva que não é bipolar: não a de dois círculos 
a par um do outro, nem um pequeno círculo dentro 
de outro maior, mas uma ruptura na ordenação do 
real devida à interposição de uma terceira instância, 
que não é humana nem natural, mas inteiramente 
artificial e com a autonomia de uma quase-entidade. 
O conceito de natureza não é de modo algum aban-
donado por Jonas, mas é já problemático, porque 
incorpora mudanças estruturais e subversões fun-
cionais. A Terra, na acepção global e planetária, é a 
figura omni-englobante da totalidade; não só um lu-
gar geográfico, muito menos um estrato físico, mas a 
condição última da existência humana, fundamento 
metafísico e referência ética. 

3. Responsabilidade, assimetria,  
precaução 

Uma ética não pode depender da boa vontade, ao 
sabor da contingência das intenções e de nobres 

sentimentos, mas deve assumir carácter imperativo. 
Jonas retoma a exigência de universalidade da éti-
ca deontológica kantiana. O imperativo categórico 
– “Age apenas segundo uma máxima tal que possas 
ao mesmo tempo querer que ela se torne lei univer-
sal.” – falava à consciência moral de cada indivíduo 
e impunha-lhe, enquanto sujeito racional, o acordo 
das suas máximas subjectivas com a universalidade 
e objectividade da lei moral. Note-se que tanto o 
dever kantiano quanto o jonasiano não são normas 
que avaliem a posteriori actos já realizados. São um 
mandamento (um princípio) incondicionado que 
deve preceder o agir. Mas enquanto o dever kantiano 
obriga no foro íntimo da consciência subjectiva, ago-
ra tem de ser “adaptado ao novo tipo do agir huma-
no e dirigido a um novo tipo de sujeitos”. Conside-
rando a dupla face da vulnerabilidade: a fragilidade 
da Terra (e das criaturas mais fracas) e a fragilidade 
do humano que dela depende, há que ter em conta 
novas dimensões da responsabilidade. Considerando 
como um bem tanto a permanência da natureza/Ter-
ra, como a sobrevivência da Humanidade, porque 
não é possível decidir que a Humanidade deixe de 
existir, reformula em dois enunciados, cada um des-
dobrado na expressão positiva e negativa: 

“Age de tal modo que os efeitos da tua acção se-
jam compatíveis com a permanência de uma vida 
autenticamente humana sobre a Terra”; ou ex-
presso negativamente: “Age de tal modo que os 
efeitos da tua acção não sejam destruidores da 
possibilidade futura de uma tal vida»; 

Ou: “Não comprometas as condições para a so-
brevivência indefinida da Humanidade sobre a 
Terra”; ou ainda formulado positivamente: “In-
clui na tua escolha actual a integridade futura do 
Homem como objecto secundário do teu querer.” 

Atente-se ao rigor destes enunciados. Enquanto a 
ética ambiental acusava unilateralmente o homem 
de destruidor da natureza, a filosofia da Vida alerta 
para o facto de o homem ter nas suas mãos também 
o poder de destruir a Humanidade inteira. 

Se Jonas empresta à ética um cariz imperativo, ela 
está desprovida da positividade de um determinado 
valor orientador, fosse o Bem, o reino dos fins ou a 
felicidade geral. O que nos pode então orientar se 
o futuro é incerto? Como prever o que não pode 
ser previsto? A noção de “heurística do medo” ou a 
“prioridade do mau prognóstico sobre o bom” reco-
menda que na incerteza das projecções no futuro, e 
na ignorância dos resultados de práticas agressivas, 
há que imaginar uma ideia dos efeitos longínquos e 
a probabilidade de emergência extrema. Nenhuma 
intervenção sendo de impactos nulos, o princípio da 

P4_Bloco 1 e 2 (pag 1-122).indd   13P4_Bloco 1 e 2 (pag 1-122).indd   13 30/10/2023   08:5430/10/2023   08:54



14

precaução impõe moderação na determinação dos 
objectivos e minimiza riscos desconhecidos. E pre-
cisamente a ignorância desses riscos não constitui 
justificação para avançar.

Pela primeira vez na História do pensamento ético, 
o horizonte do futuro é o sujeito, o centro, da preo-
cupação: o cumprimento de uma obrigação moral 
em relação à sobrevivência da Terra e das gerações 
vindouras. O novo imperativo é mais persuasivo do 
que o ambíguo “sustentabilidade”, tantas vezes usa-
do com ligeireza na gestão corrente do e no imedia-
to. Há que não preferir o bem actual em detrimento 
de um bem futuro, embora inteiramente aberto e 
indefinido. Responsabilidade, que significa “res-
ponder por”, projecta-se num para além do restrito 
aqui e agora. O primado da responsabilidade sobre 
a liberdade ultrapassa o plano jurídico da reversibi-
lidade entre direitos e deveres e funda uma posição 
assimétrica e vertical em relação ao fundamento que 
é comum à Humanidade e aos outros seres: a soli-
dariedade de destino entre o devir natural e o devir 
histórico. 

4. Admirar sem intervir: a ética subjecti-
va e a estética da paisagem

O grau de assunção dos princípios introduzidos por 
Hans Jonas não é uniforme, versando sobretudo a 
regência de políticas públicas e administração de 
grandes decisores. Uma missão central é entregue 
aos pais e educadores das futuras gerações.

A gravidade do enquadramento geral aqui traçado 
não descreve um cenário de ficção científica, mas 
pode, dada a desproporção de níveis de responsabi-
lidade, criar nos indivíduos a sensação de impotên-
cia quanto à eficácia do papel a desempenhar, ora 
tornando-os inoperantes, sem saber como agir, ora 
entregando-se passivamente a um presumível apoca-
lipse, deixando-os indiferentes ao que virá depois do 
colapso. Sabemos que a palavra de ordem “vamos 
salvar o Planeta”, e mau grado a eficácia em termos 
mediáticos, reforça o dualismo, como se “o planeta” 
fosse outra coisa fora de nós. 

Na mediação entre pessoas, sociedade civil e gover-
nos tem todo o cabimento incluir as chamadas éti-
cas das virtudes que, seguindo o tópico aristotélico 
da medida ou “justo meio” entre extremos, podem 
guiar a acção concreta em situações quotidianas sim-
ples. Virtudes como parcimónia, simplicidade, cui-
dado, frugalidade são modos diferentes de convidar 
à auto-contenção da acção em que repousa a sabedo-
ria prática. A pedagogia tem todo um papel essencial 
na modificação de hábitos, ensinando que o poder-
-fazer deve ser limitado desde os pequenos gestos do 
dia a dia: moderação no consumo, decrescimento, 
reutilização, reciclagem, austeridade alimentar. 

A ética em relação à natureza encontra ainda outro 
auxiliar importante, o da estética, e designadamente 
a estética da paisagem. Ao contrário da acção, a con-
templação não interfere no contemplado, é não vio-
lenta. Na experiência estética, reflexão e sentimento 
concorrem para nos encantarmos e reconciliarmos 
com as dádivas da natureza. Pela via positiva, ofe-
rece-nos momentos de admiração ou de reverência 
perante a beleza e a sublimidade, que não são obra 
nossa. Guia-nos na conservação, no cuidado, no 
comprometimento com uma Terra plural. Pela via 
negativa, confronta-nos com a fealdade e as agres-
sões que nos ofendem ou repelem, por destruírem a 
harmonia de um conjunto ou por imporem ruídos e 
cheiros que tornam os lugares inabitáveis. A estética 
da natureza é parte integrante de uma ética como 
teoria do habitar. 

Não há, portanto, que optar entre objectividade e 
subjectividade no que aos direitos das paisagens con-
cerne. Elas dependem em grande medida de políticas 
públicas, mas não dispensam a consciência de cada 
um no modo como se relaciona localmente com a 
sua circunstância mais próxima. Reconhecer o direi-
to de cada paisagem a conservar as suas invariâncias 
e autodesenvolver-se a partir das suas características 
inatas é o correlato do nosso humano direito a viver 
nelas e contemplá-las como lugares únicos que sal-
vaguardam a coesão social e fortalecem a consciên-
cia ambiental.  
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José Duarte Centeno Gorjão Jorge

A imagem fenoménica que colhemos da experiência 
do mundo não se esgota no compromisso entre as 
expressões daquilo que sentimos, como seus habi-
tantes, e os olhares disciplinares, estabelecidos pela 
Ciência, que aceitamos como descrições “objecti-
vas” da realidade. Essa imagem, muito complexa, 
aliás, integra o conjunto dos territórios apropriáveis 
pelo Homem segundo lógicas específicas: regra ge-
ral, aquelas que os modos de sobrevivência dos seus 
habitantes determinaram. Tal facto tem duas con-
sequências importantes: a de o mundo só se tornar 
descritível perante o próprio acto da sua habitação 
e a de a Cultura determinar sempre os programas 
de uso do território. Isso faz com que acabemos 
por ver, no mundo, sobretudo o que nele conse-
guimos realizar. Esse é o modo de objectualizarmos 
o próprio mundo, servindo-nos do que ele possa 
proporcionar-nos para a concretização dos nossos 
próprios propósitos.  

E, assim, poderemos considerar que o Homem fabri-
ca o seu próprio ambiente. Também não se poderá 
pôr em causa que, ao fazê-lo, o Homem renuncia a 
uma integração “pacífica” da sua espécie no meio 
natural. Se ele tenta dispor tudo à sua volta de modo 
“arrumado” quando, desta maneira, “humaniza” o 
espaço no qual vive (e do qual “toma posse”), ao 
mesmo tempo, desestrutura aquilo a que poderíamos 
chamar a imagem original do ambiente dito “natu-
ral”. É que, para sobreviver, ele rodeia-se de disposi-
tivos que lhe garantem a manutenção de um habitat 
artificial, adequado aos seus modos de habitação. 
Sermos construtores da imagem do mundo tornou-
-se, por isso mesmo, o nosso destino. Mas isso quer 
igualmente dizer que conceptualizamos o mundo à 
medida do nosso desejo de o dominarmos. Assim, 
aquilo que nele detectamos, tem sempre a ver com 
um qualquer processo de transformação que tenta 
afeiçoar o que existe materialmente para responder 
às nossas necessidades. É que, afinal, essa imagem 
fenoménica, como representação e até como concei-
to, resumirá os conteúdos de uma forma que, para 
o território, se transformará em paisagem e para o 
lugar, em habitação. Provavelmente, a nossa inven-
ção dos “conceitos” deve-se a isso – à capacidade 
de objectualizarmos tudo o que povoa este mundo. 
De resto, foi a instrumentalização desses “objectos” 
que garantiu ao Homem a adequação do habitat que 
ele criou e mantém ao seu modo de habitar. Não 
se constituem, em grande parte, esses dispositivos a 
partir do agrupamento de objectos que, articulados 
tecnicamente, permitem aos seus utilizadores desem-
penhos específicos?

É aqui que a Arquitectura se inscreve, pois esta 
vai impor ordem no espaço e no tempo: há uma 
narrativa, por assim dizer, que dissimula ou actua-
liza um conceito, sugerindo, a quem habita, as vi-
vências no espaço e no tempo de que essa imagem 
é testemunha e, na maioria das vezes, referindo-se 
a vivências apenas idealizadas (isto é, descritas, por 
exemplo, através da poesia) ou apenas projectadas 
pelo seu desejo de ordem (na sociedade). A Arquitec-
tura, como disciplina e como método de produção 
da morada humana, torna-se, assim, um fenómeno 
eminentemente cultural. Ela desenha um mundo 
que existe sobretudo na nossa mente, qualificando 
o espaço e imaginando esse mundo de acordo com 
aquilo que nós, seus habitantes, gostaríamos que ele 
fosse. Na discrepância entre a idealidade e a realida-
de representa-se, por assim dizer, a tragédia humana.

A Natureza é soberana e todas as tentativas de a do-
mesticarmos redundaram em fracassos dramáticos e 
irónicos. O nosso desejo de reconhecermos na Na-
tureza uma interlocutora voluntariosa, emprestou ao 
reconhecimento dela o carácter de juízo presunçoso. 
É que, à custa desta ilusão, antropomorforizámo-la.

Na concepção pré-socrática do mundo, os elemen-
tos terra, água, fogo e ar designavam os modos de 
existência corporal de tudo o que era detectável no 
cosmos, como se cada um deles manifestasse um ca-
rácter que encontrava réplica nos tipos humanos ou 
até em certas formas de comportamento social. Os 
critérios que justificavam esta distinção mantiveram-
-se até ao final da Idade Média. Por aqui se aplicava 
o método da poesia que havia pedido emprestado à 
magia as suas estéticas da prece. E, de facto, poder-
-se-ia estabelecer uma sociologia da terra e do fogo, 
por exemplo, em cada comunidade humana. 

Aparentemente, ainda não nos libertámos dessa dis-
tinção tão antiga, apesar de, do Renascimento em 
diante, a Ciência ter deixado de aceitar este tipo de 
classificação. Porém, a obstinação com que mante-
mos vivo o sentimento do carácter de cada um des-
tes elementos prova que a nossa psique dificilmente 
se consegue libertar das suas ressonâncias ancestrais. 
Não é verdade que continuamos a atribuir aos “ele-
mentos” qualidades e defeitos que parecem conta-
minar todas as suas expressões? Mesmo respeitando 
a dimensão poética do que neles vemos exprimir-se, 
estes elementos terão sempre um uso, que não será 
nem bom, nem mau. É a sua condição utilitária que 
vai determinar a sua presença na “ordem” humana 

2. O Lugar da Arquitectura
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como peças constituintes de mecanismos de pro-
dução de algo “conveniente” para as intenções de 
quem deles se serve. Não é verdade que o engenho 
humano inventou técnicas para torná-los objectos-
-instrumentos dóceis?

Mas o fogo, por exemplo, não é um objecto, ainda 
que a sua aplicação possa ser construtiva ou destruti-
va. O que determina o sentido do emprego do fogo, 
uma vez mais, é o modo como o homem o utiliza. 
Com efeito, ele é uma invenção humana. Sem a pos-
sibilidade da sua produção artificial, não teríamos 
evoluído como espécie. Nele encontramos a capaci-
dade de transformação do ambiente mais dramática 
e eficaz que conhecemos. Pode fornecer-nos a ener-
gia suficiente, isto é, a força motriz dos dispositivos 
que nos permitem construir este nosso habitat artifi-
cial ou pode aniquilar tudo aquilo em que toca. Em 
termos de importância no próprio processo de evo-
lução humana, só a linguagem o ultrapassa. O seu 
princípio transformador foi herdado da força graví-
tica, de onde, de resto, é originário. O facto de estar 
a desempenhar, na paisagem portuguesa, um papel 
catastrófico, prova que as questões com ele relacio-

nadas (que têm de encontrar uma resolução rápida 
e efectiva) se devem colocar, em primeiro lugar, no 
plano da cultura, isto é, no plano das mentalidades, 
da política e da Lei.

Como terá a Arquitectura de responder a este pro-
blema? Da mesma maneira que terá de responder a 
outros que, na nossa contemporaneidade se colocam 
com consequências ainda mais gravosas para o futuro 
das sociedades. Tudo reside na avaliação da própria 
cientificidade da Disciplina arquitectónica. É todo 
o processo humano de habitação (na sua multiplici-
dade de dimensões) que deve ser revisto, já não na 
perspectiva de uma visão “romantizada” do ambien-
te, desenvolvida exactamente a partir de programas 
de uso, exigindo recursos que não poderão estar dis-
poníveis para os quatro quintos da Humanidade que 
permanecem fora do “primeiro mundo”. As conse-
quências do que a Ciência diz terão de condicionar o 
próprio acto de projecto, mesmo que tal implique a 
assunção de rupturas culturais definitivas. A Arqui-
tectura poderá, assim, colaborar no re-desenho de 
um mundo desejado, mas, agora, viável.
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Manuela Raposo Magalhães

Ordenamento do Território é uma expressão adopta-
da, em Portugal, nos anos 70 devido à dificuldade do 
vulgo entender em toda a sua profundidade o con-
ceito de Paisagem. Este conceito não é de hoje, mas 
que veio a ser esclarecido mais recentemente pela 
Convenção Europeia da Paisagem (2000).

A Paisagem corresponde a um conceito surgido na 
Europa, no séc. XVI, para suprir a necessidade de 
descrever a Natureza trabalhada pelo Homem. Este 
conceito foi evoluindo até um conteúdo operativo, 
utilizado pelas profissões que hoje lidam com a Pais-
agem. O seu significado deixou de incidir sobre uma 
imagem, mas sim sobre ela e tudo aquilo que lhe deu 
origem. 

Sendo a Paisagem uma entidade que resulta da in-
teracção entre a Natureza e a obra do homem que 
a moldou, sendo detentor de determinada cultura, 
pode-se dizer que a Paisagem é uma síntese entre 
Natureza e Cultura ou, entre Ecologia (no seu sen-
tido mais lato) e Cultura. Deste modo, a Paisagem 
significa muito mais aquilo que não se vê, do que a 
imagem que a representa. É este o conceito de Pais-
agem com que a Arquitectura Paisagista opera em 
todas as escalas de intervenção.

A Arquitectura Paisagista é uma profissão relativa-
mente recente que surgiu da necessidade de resolver 
os problemas decorrentes da Revolução Industrial, 
de degradação das paisagens e atropelo da sua base 
ecológica, tanto na paisagem urbana, como na pais-
agem rural. Não é, portanto, de estranhar que a Ar-
quitectura Paisagista assuma o papel de restauradora 
da base ecológica da paisagem, “trabalhando com a 
natureza e não contra ela” (Cabral, F. C., 1993)

O corpo teórico da Arquitectura Paisagista, baseia-se 
numa visão “organicista” do mundo. Capra e Luisi 
(2014) descrevem muito bem a evolução conceptu-
al que presidiu à “visão da Terra como um ser vivo” 
registada durante toda a Idade Média, até ter sido 
substituída por uma imagem cartesiana do mundo 
que o equiparava a uma máquina. Aquela visão só 
foi retomada pelo movimento romântico como uma 
“grande totalidade harmoniosa”, tal como Goethe a 
descreveu.

O novo “pensamento sistémico” formulado a par-
tir do início do séc. XX depende da conectividade, 
das relações e do contexto e resulta das interacções 
e relações entre as partes, para além da natureza das 

próprias partes. As primeiras teorias formuladas nes-
ta matéria, designadas por Capra e Luisi (2014) por 
“teorias sistémicas clássicas” incluem a teoria geral 
dos sistemas (L. von Bertalanffy) e a cibernética.

Nas décadas de 60 e 70, o desenvolvimento de com-
putadores com elevada capacidade de processamen-
to permitiram a formulação da teoria da complex-
idade baseada na interconectividade não linear dos 
sistemas vivos que conduziu, já no início do séc XXI, 
a uma visão do mundo representada por uma rede, 
consistindo numa totalidade integrada e não no so-
matório das partes que o constituem. 

Este novo paradigma ecológico comporta alterações 
profundas de visão do mundo, abandonando a visão 
antropocêntrica, característica do paradigma meca-
nicista que a antecedeu e que colocava o Homem 
no centro de todos os valores e acima e fora da Na-
tureza (ecologia rasa segundo Arne Ness). Pelo con-
trário, considera os indivíduos e sociedades como 
parte integrante de fenómenos cíclicos da natureza, 
dos quais dependemos, e concebe o mundo como 
uma rede de fenómenos interconectados e interde-
pendentes, no qual as relações humanas, as gerações 
futuras e a “teia da vida” da qual fazemos parte, as-
sumem um valor básico. 

Continuando a referir Capra e Luisi (2014) o para-
digma ecológico envolve um novo equilíbrio entre 
duas tendências: a autoafirmativa e a integrativa, no 
qual os valores autoafirmativos – competição, ex-
pansão, dominação – têm que ser compensados com 
a cooperação, a conservação e a parceria. A estrutu-
ra social hierárquica que exerce o poder é substituí-
da pela REDE que passa a constituir a metáfora do 
paradigma ecológico.  A principal característica da 
REDE é a conectividade e compreende os seus cen-
tros conectores (Hubs) que encerram conexões mais 
ricas. Outra característica fundamental dos valores 
ecocêntricos do paradigma ecológico é o reconhe-
cimento do valor intrínseco da vida não-humana, 
ligada a toda a natureza viva e inerte por redes de 
interdependência.

Esta mudança de paradigma teve uma incidência 
fundamental na teoria da Paisagem, aprofundada 
progressivamente até à mais recente ciência da Eco-
logia da Paisagem e gerou também uma evolução 
nas metodologias de concepção e, portanto, de in-
tervenção na Paisagem que se foram estabelecendo e 
assumindo várias formas.

3. O Papel da Arquitectura Paisagista no Ordenamento do Território
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No espaço-Paisagem, dada a sua complexidade, a 
metodologia mais consolidada resulta da decom-
posição da Paisagem em Estrutura e Áreas Comple-
mentares (Magalhães, M.R., 2001; Magalhães, M.R. 
et al, 2007), acompanhada da necessidade de assegu-
rar a continuidade da Estrutura, de modo a criar o 
suporte físico que permita a fluidez das componen-
tes dinâmicas dos ecossistemas, físicas e biológicas.

Na base desta organização da Paisagem está a con-
cepção de que esta é constituída por um sistema de 
sistemas que compõem um Todo do qual depende o 
seu equilíbrio e sustentabilidade ecológica. A inter-
pretação que o homem faz deste suporte ecológico, 
com vista à satisfação das suas necessidades materiais 
e imateriais tem como resultante a Paisagem (reali-
dade visível).

O Ordenamento do Território, que mais propri-
amente se deveria designar por Ordenamento da 
Paisagem, integra todos os conhecimentos relativos 
aos universos da ecologia e da cultura. Aquilo que 
a Arquitectura Paisagista faz é encontrar e propor 
metodologias que promovam a integração daque-
les dois universos, bem como entre os factores que 
compõem cada um deles. Por isso Caldeira Cabral, 
o fundador da Arquitectura Paisagista em Portugal, 
dizia que “a cultura do Projectista se reflecte na qual-
idade do Projecto”. Sendo impossível qualquer pes-
soa deter todo o conhecimento disponível, o que o 
Arquitecto Paisagista faz, é apreender os diversos ra-
mos do conhecimento necessários à sua intervenção, 
até à profundidade que lhe permita dialogar com os 
respectivos especialistas que, esses sim, o detêm em 
toda a sua amplitude e especificidade.

O Arquitecto Paisagista é, portanto, o generalis-
ta que, tal como o maestro, conhece a partitura de 
todos os naipes de instrumentos que constituem a 
orquestra, mesmo que não os saiba tocar a todos. 
Detém sim a metodologia integrativa que lhe per-
mita integrar os conhecimentos sectoriais e fazê-los 
convergir naquilo que é o seu objectivo.  Para isso há 
que “inflectir” cada um dos conhecimentos disciplin-
ares de modo a poderem concorrer para esse objecti-
vo. No caso da Arquitectura Paisagista, o objectivo é 
a espacialização integrada, harmoniosa e sustentável 
desses conhecimentos disciplinares, seja no pequeno 
espaço do jardim, seja no espaço urbano, ou no es-
paço-paisagem, à grande escala. Esta espacialização 
é tanto mais importante, quanto frequentemente 
as resultantes espaciais de cada factor em presença, 
ecológicos e culturais, são incompatíveis ou contra-
ditórias. Neste caso, o acto de ordenar o espaço im-
plica fazer opções e decidir o que deve prevalecer, 
ou o modo de compatibilizar coisas aparentemente 
inconciliáveis. O Ordenamento da Paisagem tor-
na-se assim o instrumento privilegiado para proced-

er à compatibilização de políticas públicas e privadas 
com incidência na Paisagem.

A metodologia utilizada no Projecto SCAPEFIRE 
reflecte os conceitos acabados de expor. Decompõe 
a Paisagem em Estrutura e Áreas Complementares. 
A Estrutura é constituída pela integração de várias 
sub-estruturas resultantes de cada um dos factores 
ecológicos e culturais presentes na Paisagem que de-
vem, tanto quanto possível, ser contínuas ou, sem-
pre que o não forem, serem usados mecanismos para 
assegurar essa conectividade. Esta Estrutura reúne 
todas as áreas e elementos que suportam o funcio-
namento da dinâmica dos ecossistemas, bem como 
das dinâmicas essenciais à vida das comunidades hu-
manas, tendo como objectivo que estas não degradem 
ou inviabilizem aquelas. A Conexão entre as várias 
sub-estruturas faz-se em pontos fortes das mesmas 
(Hubs) que, pelas suas características intrínsecas, ou 
que resultem da sobreposição de várias sub-estrutu-
ras, asseguram conexões mais ricas e complexas.

As Áreas Complementares da Paisagem, designadas 
pela Ecologia da Paisagem por Matriz , são áreas 
intersticiais da Estrutura, com um papel ecológico 
de menor importância e que podem ser usadas por 
várias actividades humanas (conservação da Nature-
za, edificação agricultura, silvicultura, recreio, in-
fraestruturas de toda a natureza), de acordo com a 
aptidão ecológica da Paisagem a essas actividades. A 
ocupação das Áreas Complementares, é sempre rep-
resentada por tipologias de ocupação. 

Em cada caso de estudo, o papel da Arquitectura 
Paisagista, para além de definir uma metodologia 
de integração, consiste na selecção dos factores mais 
relevantes em presença, em cada Paisagem, bem 
como no conhecimento das matérias científicas e 
sócio-económicas que os justificam.
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Nas últimas décadas, a região mediterrânica foi a 
zona mais afetada na Europa pelos incêndios rurais. 
A ocorrência crescente de incêndios no espaço rural 
pode ser atribuída à transformação e simplificação 
da paisagem portuguesa iniciada no século XIX, na 
sequência da Revolução Liberal. Essa simplificação 
foi uma consequência da desamortização e floresta-
ção dos baldios e das terras agrícolas, da possibili-
dade da divisão da propriedade e da generalização 
da plantação de pinheiro-bravo (meados do séc. 
XIX) e, mais tarde, de eucalipto (desde os anos 50 
do século XX). Este histórico deu lugar a extensas 
paisagens de monocultura, contribuiu para o êxodo 
rural (conjuntamente com outros factores, como o 
desenvolvimento industrial e das obras públicas) e 
o aumento de terras não geridas ou abandonadas. A 
situação resultante deste quadro determinou o início 
de grandes incêndios em Portugal (Figura 1), parti-
cularmente desde os anos 80 (do séc. XX). 

Figura 1 – Área ardida no concelho de Mação

A paisagem rural tradicional portuguesa era multi-
funcional (Figura 2), integrando a agricultura (Ager), 
as áreas extensivas de matos (Saltus) e a mata (Silva) 
num esquema complementar de exploração dos re-
cursos naturais. Neste tipo de paisagem, os incêndios 
rurais tinham dimensões mais reduzidas e eram rapi-
damente extintos pela população local e por bom-
beiros voluntários. 

Figura 2 – Paisagem tradicional portuguesa da região centro

A política florestal da União Europeia tem acompa-
nhado o crescente risco de incêndio, e desde 1992, 
tem considerado a prioridade da protecção das flo-
restas contra incêndios (EEC, 1992). Inicialmente 
identificou os países mediterrânicos como tendo 
paisagens de alto risco de incêndio. Posteriormen-
te, com a Estratégia Florestal da UE de 1998 (EEC, 
1998) e o Plano de Acção Florestal da UE de 2006 
(2007-2011) (EC, 2006) definiu a importância de 
otimizar o papel multifuncional da floresta através 
da implementação de planos de protecção das flores-
tas contra incêndios.  Mais recentemente, a preocu-
pação com a floresta surge também nos objetivos da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
da ONU, com políticas previstas ao abrigo do Pacto 
Verde Europeu (EC, 2019) e da Estratégia Europeia 
da Biodiversidade para 2030 (EC, 2020), no sentido 
de se evoluir para a preservação e recuperação eficaz 
dos ecossistemas florestais da Europa.

Principais conclusões e a necessidade de 
mudança de paradigma

O desenvolvimento e aplicação de um novo modelo 
de ordenamento do território, conduz à alteração do 
atual paradigma, caracterizado por uma dominância 
do eucalipto e do pinheiro-bravo, através de uma 
proposta de transformação da paisagem. Com esta 
transformação pretende-se uma maior diversidade, 

Região Centro
Os resultados da aplicação do modelo FIRELAN à região Centro mos-
tram que seria recomendável a implementação de ações de recuperação 
da paisagem em cerca de 35% da área da região e que podem ser manti-
dos os usos agrícolas e florestais existentes em cerca de 58 %. 

As ações de transformação da paisagem podem ser implementadas de 
forma faseada. Numa primeira fase, a intervenção deverá incidir nas 
componentes lineares da estrutura FIRELAN, o que corresponde a 22 
% da área da região (7 % com eucalipto e 9 % com pinheiro-bravo) e, 
numa segunda fase, a intervenção incide nas restantes componentes da 
estrutura, que correspondem a 13 % da região. 

A agricultura poderia aumentar de 23 % para 35 % da região e as es-
pécies autóctones podem ser expandidas em 31 % da região, sobretudo 
em cabeceiras de linhas de água. As espécies arbóreas a privilegiar são: 
sobreiro, carvalho-cerquinho, carvalho-negral, carvalho-alvarinho, ave-
leira, cerejeira-brava, castanheiro, pinheiro-manso, azinheira e zelha. No 
litoral o pinheiro-bravo, o carrasco-arbóreo e a sabina-da-praia. Com 
menor representatividade, apenas na Serra da Estrela, o teixo, o vidoeiro 
e o pinheiro-de-casquinha.

A transformação da paisagem está, no entanto, dependente da exis-
tência de determinadas condições socioeconómicas e legislativas. Estas 
condições foram discutidas nos momentos participativos desenvolvidos 
nos casos de estudo municipais. Verificando-se estas condições, o plano 
apresentado servirá de referência a um processo de transformação da 
paisagem da região Centro, pois identifica as principais ações, o seu fa-
seamento e quais as espécies arbóreas a promover.

1.1 Modelo de Ordenamento do Território em Paisagem Rural 
 
Selma B. Pena, Manuela Raposo Magalhães, Natália Cunha, Luísa Franco, Ana Müller
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com recurso a espécies folhosas autóctones (como os 
carvalhos) e espécies arqueófitas (como o castanhei-
ro e a nogueira – ambas para madeira ou fruto - a ce-
rejeira brava e outras) e também com a recuperação 
das espécies ripícolas e ribeirinhas (amieiro, salguei-
ros, choupo, freixo, ulmeiro, etc.). Esta mata mais 
diversa apresenta uma economia própria, composta 
pelos produtos lenhosos e não lenhosos, podendo 
ser mais rentável do que a floresta de eucalipto, a 
longo prazo, e com potencial no desenvolvimento de 
um sistema de remuneração de serviços dos ecossis-
temas. Por um lado, a produção de madeiras nobres 
que escasseiam no mercado e estão cada vez mais 
valorizadas; por outro lado, os produtos não lenho-
sos, como a cortiça, os cogumelos, o mel, as plantas 
aromáticas e medicinais, as bagas, etc.; e por outro 
ainda, as novas atividades que a paisagem desejada, 
multifuncional e biodiversa, permitirá instalar, como 
o turismo, a pastorícia, a caça e a gestão, o que en-
volverá novos empregos e a fixação de pessoas onde 
hoje são poucas e maioritariamente envelhecidas.

Além disso, esta mudança de paradigma para uma 
dominância de espécies folhosas autóctones ou ar-
queófitas proporciona, no mínimo, uma primeira 
transformação industrial, pelo incremento da pro-
dução e rentabilidade de bens não lenhosos e de 
serviços associados aos espaços florestais e silvestres. 
No entanto, a médio prazo, terão de ser instaladas 
unidades de transformação de madeiras nobres (car-
valhos, castanheiro, nogueira preta, pinheiro man-
so), entretanto desaparecidas com a generalização 
massiva do pinheiro-bravo e do eucalipto. Neste en-
quadramento, os investimentos a realizar e, em par-
ticular, os que venham a ser objeto de financiamento 
público devem ter em conta critérios para além das 
vertentes técnica, financeira e de enquadramento le-
gal. Nomeadamente, devem considerar as vertentes 
patrimonial e ambiental, associadas à conservação 
dos solos, à capacidade de armazenamento de reser-
vas hídricas, de reforço da biodiversidade e da valo-
rização da paisagem. É assim possível atingir a pro-
dução de bens e de serviços de elevada qualidade e 
valor, com menor risco associado, contribuindo para 
a valorização fundiária, bem como para a vertente 
social e económica, com instalação de novos agentes 
económicos, que proporcionem emprego de quali-
dade e a consequente fixação da população. 

O financiamento público, a atribuir com base num 
maior leque critérios de avaliação deve ainda obede-
cer, para além da redução dos riscos diretos, à redu-
ção dos riscos colaterais, entre estes, os que afetam a 
qualidade do ar e da água de abastecimento público, 
ambos com impacto direto na saúde pública, com 
ênfase em áreas de maior densidade populacional. 
De facto, a perceção dos efeitos secundários dos in-
cêndios florestais tenderá a tornar-se cada vez mais 
evidente (Augusto, 2020), concretamente em regiões 
de maior densidade populacional, como a Área Me-
tropolitana de Lisboa, seja ao nível de doenças car-
diorrespiratórias, seja na mortalidade decorrente, as-
sociada à pluma e às micropartículas que a integram. 

Para além do impacto do fumo, há ainda que aten-
der às consequências que podem advir na qualidade 
da água de consumo humano, com destaque para 
a região de Lisboa, uma vez que, para assegurar a 
qualidade desse abastecimento, no decurso de gran-
des incêndios, há maior tendência para reforçar os 
tratamentos químicos e biológicos. Deste modo, as 
opções pelos modelos de silvicultura propostos têm 
também presente a necessidade de redução das con-
sequências, em particular dos incêndios florestais, 
sobre as populações locais, mas também sobre as das 
grandes áreas urbanas, demasiadas vezes afetadas 
pela pluma desse agente abiótico e pela necessidade 
de mais intenso tratamento da água de abastecimen-
to humano. 

Para além destas alterações tangíveis, a paisagem de-
sejada contribuirá para a conservação dos recursos 
água, solo e biodiversidade, serviços cada vez mais 
indispensáveis à sobrevivência humana e objetivos 
almejados e, como tal, financiados pela União Eu-
ropeia. A alteração de paradigma proposta levará a 
instalar-se cerca de 30 anos, período em que o Esta-
do e a União Europeia deverão apoiar os agentes da 
transformação da paisagem, incluindo os proprietá-
rios, na medida em que essa transformação contri-
bua para melhorar os serviços prestados pelos ecos-
sistemas, que deverão ser avaliados para permitir o 
seu pagamento.

O modelo de Ordenamento do Território desen-
volvido não invalida a presença de eucalipto e de 
pinheiro-bravo, até porque ambas as espécies têm in-
dústria instalada que necessita dessa matéria-prima. 
No entanto, os objetivos que se pretendem alcançar 
com a transformação da paisagem proposta e, em 
contraponto, a maior propensão ao fogo e a con-
tribuição daquelas espécies para a deterioração das 
condições ecológicas, exigem o enquadramento das 
mesmas numa dimensão e localização compatível 
com os objetivos pretendidos.

Deste modo, uma outra utilização potencial, sobre-
tudo no que respeita ao coberto florestal, tem de ter 
por base uma estratégia comercial e industrial que 
assegure acréscimo de valor na região, não apenas 
na produção lenhosa, mas também nas produções 
não-lenhosas e na prestação de serviços ambientais. 
A produção de madeira serrada de qualidade, com 
crescente procura nos mercados nacional, europeu e 
internacional, deve ter por base a criação de unida-
des de primeira e segunda transformação, a médio 
e longo prazo. Deve ainda ter por base o desenvol-
vimento e valorização de produções não lenhosas, 
decorrentes da atividade pastoril, apícola, colheita 
de cogumelos e bagas. Na prestação de serviços, o 
potencial turístico da região muito beneficiará com 
uma paisagem biodiversa e, sobretudo, com o de-
créscimo do risco, ou da perceção dos mesmos.

Todavia, a par do fundamental financiamento públi-
co à transformação da paisagem, terá de haver um 
reforço substancial de quadros técnicos qualificados 
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no território, para apoio a essa transformação. Esta 
necessidade mereceu destaque em anexo próprio 
(Anexo D) no Relatório de Avaliação dos incêndios 
ocorridos entre 14 e 16 de outubro de 2017 em Por-
tugal Continental” (CTI, 2018), elaborado pela 2.ª 
Comissão Técnica Independente, nomeada pela As-
sembleia da República. Com efeito, o baixo nível de 
qualificações e o envelhecimento de parte significati-
va da população são um obstáculo a essa transforma-
ção, caso não disponha do adequado aconselhamen-
to técnico e comercial e correspondente capacidade 
de iniciativa.

O risco de incêndio, associado a uma ocupação do 
solo de vasta monocultura, fomenta a perda de va-
lor também pelo impacto que tem ao nível do tu-
rismo. A região tem visto crescer o peso deste setor 
económico. Todavia, este crescimento tende a ficar 
comprometido pela perceção do risco de incêndio. 
Nem todas as vítimas mortais dos grandes incêndios 
de Pedrógão Grande e de Góis, em junho de 2017, 
eram residentes (Figura 3).

Um novo paradigma assenta no acréscimo máximo 
de valor na região, através de instrumentos de ga-
rantia da concentração das produções e, no mínimo, 
na criação de condições para uma primeira trans-
formação industrial. Nas Contas Económicas da 
Silvicultura é visível o declínio associado à queda 
da economia do pinheiro-bravo, decorrente de um 
agente biótico, o nemátodo da madeira do pinhei-
ro. Se até então a economia local garantia alguma 
sustentação na produção de materiais de baixo va-
lor comercial, sobretudo paletes, o facto é que a 
substituição pela economia do eucalipto está longe 
de suster a queda de valor. O risco que este tipo de 
territórios oferece, decorrente do predomínio da 
gestão de abandono, tende a comprometer os atuais 
investimentos em plantações lenhosas, fundamen-
talmente, no caso da ocorrência de fogos de copas. 
 
As propostas de transformação foram elaboradas 
para a Região Centro (Figura 4A), dois municípios 
(Pampilhosa da Serra e Leiria, Figuras 4 B e C), dois 
casos intermunicipais (Figueiró dos Vinhos, Casta-
nheira de Pêra, Pedrógão Grande (Figura 4  D); Ser-
ra da Lousã e Açor (Figura 4 E)) e dois casos locais 
(Curvachia do Cabeço do Vento e Quinta da França).

Figura 3 – Plantações de eucalipto após os incêndios de 2017 
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Figura 4 – Planos de Transformação da Paisagem: 

A – Região Centro;  
B – Caso Intermunicipal;  
C – Serra da Lousã e Açor;  
D – Leiria; E – Pampilhosa da Serra
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Região Centro

Os resultados da aplicação do modelo FIRELAN à 
região Centro mostram que seria recomendável a 
implementação de ações de recuperação da paisa-
gem em cerca de 35% da área da região e que podem 
ser mantidos os usos agrícolas e florestais existentes 
em cerca de 58 %. 

As ações de transformação da paisagem podem ser 
implementadas de forma faseada. Numa primeira 
fase, a intervenção deverá incidir nas componentes 
lineares da estrutura FIRELAN, o que corresponde 
a 22 % da área da região (7 % com eucalipto e 9 % 
com pinheiro-bravo) e, numa segunda fase, a inter-
venção incide nas restantes componentes da estrutu-
ra, que correspondem a 13 % da região. 

A agricultura poderia aumentar de 23 % para 35 % 
da região e as espécies autóctones podem ser expan-
didas em 31 % da região, sobretudo em cabeceiras 

de linhas de água. As espécies arbóreas a privilegiar 
são: sobreiro, carvalho-cerquinho, carvalho-negral, 
carvalho-alvarinho, aveleira, cerejeira-brava, casta-
nheiro, pinheiro-manso, azinheira e zelha. No litoral 
o pinheiro-bravo, o carrasco-arbóreo e a sabina-da-
-praia. Com menor representatividade, apenas na 
Serra da Estrela, o teixo, o vidoeiro e o pinheiro-de-
-casquinha.

A transformação da paisagem está, no entanto, de-
pendente da existência de determinadas condições 
socioeconómicas e legislativas. Estas condições fo-
ram discutidas nos momentos participativos desen-
volvidos nos casos de estudo municipais. Verifican-
do-se estas condições, o plano apresentado servirá 
de referência a um processo de transformação da 
paisagem da região Centro, pois identifica as prin-
cipais ações, o seu faseamento e quais as espécies ar-
bóreas a promover.

Leiria

As conclusões que decorrem da aplicação do modelo 
FIRELAN à paisagem do concelho de Leiria mos-
tram a necessidade de uma transformação da paisa-
gem de grande escala que se propõe que se efetue de 
modo progressivo, de modo a garantir a conservação 
do solo, da água e da biodiversidade, a par com a 
criação de uma paisagem diversificada e com maior 
resiliência aos incêndios rurais.

A transformação da paisagem deve ser implementa-
da sobretudo, através de:  

i) substituição das monoculturas intensivas de pi-
nheiro-bravo e eucalipto que ocupam atualmente 
mais de metade da área do concelho, por mata mista 
de folhosas autóctones e/ou arqueófitas;

ii) reconversão e promoção da agricultura, particu-
larmente na envolvente dos aglomerados; 

iii) restauro das linhas de água; 

iv) impedimento da edificação nos fundos de vale;

v) promoção da estrutura ecológica municipal.

A crescente urbanização do concelho, a par com o 
desenvolvimento económico proporcionado sobre-
tudo pela preponderância do sector industrial, tem 
contribuído para a desvalorização dos recursos na-
turais do concelho e a degradação da paisagem. Há 
que encarar o espaço rural com a importância que 
ele tem, na produção de alimentos e de materiais, 
mas também na conservação da água, do solo e da 
biodiversidade, no suporte da qualidade de vida dos 
que dele usufruem, incluindo o recreio e a necessida-
de de contacto com a natureza e a beleza inerente a 
uma paisagem equilibrada e funcional. O crescimen-
to urbano deve, portanto, ser limitado e reorganiza-
do, tendo em conta a aptidão ecológica da paisagem.
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Pampilhosa da Serra

 O concelho da Pampilhosa da Serra é um municí-
pio tradicionalmente florestal e com uma orografia 
muito acidentada. É um concelho maioritariamente 
coberto por matos, florestas de pinheiro-bravo e de 
eucalipto, onde os incêndios rurais são recorrentes, 
onde se continuam a fazer plantações que promo-
vem a monocultura destas espécies e onde a espécie 
autóctone, que antes cobria o concelho, o castanhei-
ro, faz apenas parte de uma memória antiga. Tem 
como principais problemas da paisagem o despovoa-
mento, o atual uso do solo, o cadastro incompleto e 
os incêndios rurais. 

A aplicação do modelo FIRELAN e a definição de 
um plano de transformação, apresentam uma visão 
para uma paisagem futura mais sustentável, mais 
resiliente ao fogo, que contribui para mitigar os 
restantes problemas identificados nesta paisagem, 
enquanto promove o aumento da biodiversidade, a 
conservação do solo e da água e a criação de valor 
económico e social. 

Verificou-se que quase 30% da área do concelho são 
usos do solo a manter e conservar, onde se incluem 
as florestas de espécies autóctones, como o casta-
nheiro e o sobreiro. As restantes são áreas a trans-
formar, principalmente as florestas de eucalipto e de 
pinheiro-bravo, em mata mista e floresta autóctone/
arqueófitas. Atualmente cerca de 35% das faixas 
de proteção aos aglomerados urbanos, encontra-se 
ocupado com agricultura, havendo ainda quase 60% 
que pode ser convertido neste uso do solo, contri-
buindo para a proteção ao fogo destes aglomerados.

Os planos aqui apresentados podem servir de refe-
rência ao processo de transformação da paisagem 
do concelho da Pampilhosa da Serra, uma vez que 
apresentam sugestões de ações e de usos do solo a 
promover. Salvaguarda-se que a transformação da 
paisagem deve ocorrer de forma faseada, dando 
prioridade às estruturas lineares-ecológicas da paisa-
gem (linhas de água e de festo, fundos de vale, etc.) 
e às estruturas lineares-culturais (como as faixas de 
proteção aos aglomerados urbanos), passando para 
as restantes, como as áreas declivosas, que têm uma 
grande representatividade neste concelho.

A transformação da paisagem do concelho da Pampi-
lhosa da Serra representa uma série de oportunidades 
de dinamização económica e social. Por oportunida-
des entendem-se, por exemplo, envolvimento de em-
presas ou associações de planeamento e de gestão de 
projetos florestais, viveiros florestais que forneçam o 
material necessário (plantas autóctones e apoio à exe-
cução, por exemplo), empresas e infraestruturas de 
armazenamento e transformação dos produtos flo-
restais e silvopastoris (exemplo do medronho e da ca-
prinocultura e dos subprodutos que podem originar), 
empresas ou associações de exploração de produtos 
não-lenhosos (como o mel, entre outros) e empresas 
de restauro da paisagem. Reforça-se ainda a oportu-
nidade que representam os baldios do concelho, que 
ocupam quase 17% da área total do concelho, onde 
se poderia aplicar um caso piloto para testar ações 
de transformação dos usos atuais do solo, envolven-
do um número menor de proprietários e abrangendo 
uma grande área do concelho.
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Caso Intermunicipal

A aplicação do modelo FIRELAN ao caso de estudo 
intermunicipal constituído pelos municípios de Pe-
drógão Grande, Castanheira de Pêra e Figueiró dos 
Vinhos, permitiu concluir o seguinte:

a transformação dos usos nas faixas de protecção aos 
aglomerados urbanos é urgente, uma vez que, da área 
total a converter (1388 ha), 53,8% são pinheiro-bra-
vo e 43,7% são eucalipto mostrando que esta floresta 
combustível ainda está muito próxima dos aglomera-
dos, proporcionando um elevado risco de incêndio

Os resultados também revelaram a necessidade de 
ações de transformação em áreas Natura 2000 onde 
o eucalipto é um uso do solo pré-existente (25,9%), 
apoiando as conclusões de Foresta et al. (2016) sobre a 
expansão do eucalipto dentro dos sítios Natura 2000.

A expansão da agricultura é frequentemente apon-
tada como uma solução para a criação de paisagens 
mais resilientes ao fogo. De facto, neste caso de estu-
do verificou-se que a agricultura pode ser expandida 
para 5,4% da área do estudo de caso. No entanto, 
num relevo muito movimentado com solos pouco 
férteis e sem aptidão agrícola, a utilização do solo 
deve considerar outras soluções de planeamento, tais 
como a utilização de espécies autóctones.

Os benefícios de uma paisagem resiliente e susten-
tável, onde a qualidade dos ecossistemas aumenta, 
significam rentabilidade a longo prazo no que diz 
respeito à produção de madeiras nobres produzida. 
Contudo, este tipo de planeamento proporciona be-
nefícios económicos a curto prazo de outros produ-
tos florestais lenhosos e não lenhosos (Sheppard et 
al., 2020), o que significa a diversificação da renta-
bilidade;

Comparando o limite máximo de eucalipto para os 
diferentes municípios, definidos no PROF-CL com 
as proporções previstas pela aplicação do modelo 
FIRELAN, conclui-se que os limiares deveriam di-
minuir, sugerindo uma maior aposta nas ações de 
restauro e transformação da paisagem:

Castanheira de Pêra: atual limite do PROT-CL 58%; 
limite ideal pelo FIRELAN entre 3,4% e 13,6%

Figueiró dos Vinhos: atual limite do PROT-CL 42%; 
limite ideal pelo FIRELAN entre 3,2 e 11%

Pedrógão Grande: atual limite do PROT-CL 28,2%; 
limite ideal pelo FIRELAN entre 10,6% e 28%

Serra da Lousã e Açor

A aplicação do modelo FIRELAN ao caso de estudo 
Serra da Lousã e Açor deu origem a uma proposta de 
intervenção com a identificação das áreas a conser-
var, de medidas silvo ambientais a implementar e as 
áreas e as ações de transformação necessárias. Como 
principais conclusões:

• 39 % da área total do caso de estudo deve ser a transformar 
na Estrutura Principal da Paisagem Resiliente ao Fogo;

• 11 % da área total do caso de estudo corresponde a euca-
lipto na Estrutura Secundária da Paisagem Resiliente ao 
Fogo e deve ter medidas silvo-ambientais;

• 16 % da área total do caso de estudo deve ser a manter 
(3 % agricultura + 8 % vegetação com interesse para 
conservação);

• Das restantes áreas, 25% fazem parte da na Estrutura Se-
cundária da Paisagem Resiliente ao Fogo e deverão ser a 
transformar a longo prazo, 6 % são áreas de eucalipto e 
pinheiro-bravo localizadas em áreas complementares e 
podem ser mantidas e 3 % são áreas de matos, vegetação 
esparsa e pinheiro-bravo ardido e foram consideradas 
como áreas a avaliar.

Este caso de estudo, no âmbito da elaboração do 
Programa de Reordenamento de Gestão da Paisa-
gem, teve uma equipa de especialistas de compor-
tamento do fogo (Viegas et al., 2020) que elaborou 
simulações do comportamento do fogo. De acordo 

com esse estudo, as transformações propostas para 
a paisagem do caso de estudo traduzem-se numa re-
dução dos níveis de intensidade do fogo (e todas as 
características associadas), sobretudo quando passa-
mos do panorama observável em 2018 para o cená-
rio de longo prazo. No entanto, as medidas de ges-
tão introduzidas no cenário de médio prazo também 
produzem alguma melhoria no segundo conjunto de 
simulações, relativamente ao primeiro.

Neste contexto também foi realizada uma avalia-
ção dos SE fornecidos pela paisagem proposta, em 
comparação com a paisagem atual, determinante no 
desenho de mecanismos de incentivos financeiros 
aos proprietários florestais que suportem a transfor-
mação proposta. Foram considerados: i) os serviços 
de aprovisionamento de biomassa e de alimento; ii) 
os serviços de regulação e manutenção dos ciclos da 
água, proteção do solo, sequestro de carbono; e iii) 
os serviços culturais de biodiversidade (enquanto le-
gado cultural) e funções culturais. A estimativa dos 
encargos inerentes à concretização do conjunto de 
operações de reconversão da ocupação e uso dos so-
los previstas tendo por base o uso potencial florestal, 
não integrando as propostas para uso potencial para 
agricultura, prados e matos pequenos de espécies au-
tóctones. Por fim foi elaborada uma análise dos ins-
trumentos de gestão territorial, em vigor na área do 
caso de estudo, bem como o quadro financeiro vi-
gente e mecanismos de financiamento suscetíveis de 
aplicação na transformação da paisagem proposta.
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Pressupostos do Modelo de Ordenamen-
to do Território

A resiliência da paisagem aos incêndios pode ser 
definida como a sua capacidade de absorver a per-
turbação causada pelos incêndios rurais sem perder 
a sua função, estrutura e identidade e, simultanea-
mente, de enfraquecer a frequência e intensidade ou 
magnitude dos incêndios. 

A resiliência da paisagem aos incêndios é determi-
nada por vários fatores interrelacionados como a) 
o comportamento ao fogo; b) a combustibilidade e 
inflamabilidade das espécies vegetais; c) as desconti-
nuidades da paisagem; e d) a interface entre a zona 
rural e a zona urbana.

Por outro lado, a sustentabilidade ecológica é um 
conceito amplo que garante a qualidade ecológica da 
paisagem, a longo prazo (Callicot e Mumford, 2002; 
Termorshuizen et al., 2007) e que está interrelacio-
nado com o de resiliência da paisagem aos incêndios 
rurais, ao estar relacionado com capacidade de adap-
tação e resiliência da paisagem a pressões, tanto an-
trópicas, como naturais. Neste estudo, a sustentabi-
lidade ecológica é considerada como uma qualidade 
da paisagem dependente do valor e da conservação 
dos recursos naturais. O objetivo desta sustentabili-
dade ecológica é sintetizado e materializado numa 
e) estrutura ecológica e depende dos usos mais ade-
quados do solo, definidos pela f) aptidão ecológica 
do solo.

a) Comportamento do fogo no sistema biofísico

O comportamento do fogo depende de fatores cli-
máticos, como a temperatura, a precipitação e o 
vento, combinados com outros fatores biofísicos re-
lacionados com a morfologia da bacia hidrográfica, 
incluindo o declive, a orientação ao sol e a altitude 
(Rothermel, 1983; Moreira et al., 2007; Heyerdahl 
et al., 2010) e naturalmente o uso do solo e cober-
tura do solo (tipo e características de combustível). 
Embora as mudanças nas condições meteorológicas 
possam conduzir a comportamentos de incêndio im-
previsíveis (Coen, 2015), os fatores biofísicos podem 
contribuir, em certa medida, para a redução do ris-
co de incêndio e, por conseguinte, devem ser tidos 
em conta no planeamento do uso do solo, nomea-
damente:

• 	 vertentes orientadas a norte, ao receber menos 
radiação ao longo do ano, ardem menos do que 
as outras vertentes de encosta (Oliveira et al., 
2013);

• 	 A velocidade de progressão do fogo duplica por 
cada 10º (cerca de 17%) de aumento no decli-
ve da vertente e pode aumentar continuamente 
em vertentes declivosas, de baixo para cima, em 
aproximadamente 5-6 km/h de velocidade de 
fogo (Viegas, 1989);

• 	 Acima de declives superiores a 30o (57%), a rela-
ção entre o declive e a velocidade do fogo é quase 
exponencial (Viegas, 2006);

• 	 Quando o fogo atinge o topo da bacia hidrográ-
fica (a cumeada), se não avançar para a vertente 
oposta, devido à brisa de vertente, começa a la-
vrar ao longo das curvas de nível perdendo velo-
cidade.

b) Combustibilidade e inflamabilidade das espécies 
arbóreas 

A observação pós-incêndio mostra que as espécies 
arbóreas não ardem por igual. Especificamente, as 
folhosas autóctones são mais resistentes ao fogo com 
elevada capacidade de regeneração, mesmo em cir-
cunstâncias de incêndio severo.  Estes pressupostos 
são confirmados por vários autores, nomeadamen-
te Dickinson et al. (2016), e Calviño-Cancela et al. 
(2017). Também, no que respeita à propensão ao 
fogo, Silva et al. (2009) verificaram uma tendên-
cia em diferentes tipos de floresta, por ordem de-
crescente: florestas de pinheiro-bravo, florestas de 
eucalipto, florestas de folhosas não especificadas, 
florestas de coníferas não especificadas, florestas de 
sobreiro, castanheiros e azinheiras. 

Vários autores corroboram que algumas espécies são 
mais propensas ao fogo do que outras, o que é expli-
cado pelas características das plantas, por exemplo, 
humidade foliar e suas características químicas (Po-
povíc et al., 2021, Guerrero et al., 2022). A elevada 
propensão ao fogo do eucalipto deve-se à presença 
de compostos orgânicos voláteis inflamáveis liberta-
dos pelas folhas (α-pineno, limoneno, 1-8 cineol ou 
eucaliptol) (Guerrero et al., 2022), à projeção de ele-
mentos incendiários (CTI 2017; CTI 2108) e à pre-
sença de arbustos propensos ao fogo no sub-bosque. 
Além disso, o eucalipto regenera facilmente após o 
fogo, criando povoamentos densos, que são difíceis 
de gerir e representam uma baixa rentabilidade para 
os pequenos proprietários de terras (particularmente 
após os três primeiros cortes), e contribuem para um 
elevado risco de incêndio.

No caso do pinheiro-bravo, a sua maior propensão 
ao fogo deve-se à presença de resina, também de 
compostos orgânicos inflamáveis nas folhas e tam-
bém de arbustos propensos ao fogo no sub-bosque, 
tais como Erica sp. e Ulex sp.

Pelo contrário, a menor propensão ao fogo dos po-
voamentos autóctones de folha larga (como carva-
lhos e castanheiros) pode ser explicada pelas seguin-
tes características:

• 	 as folhas não têm compostos orgânicos voláteis in-
flamáveis (Della Rocca et al., 2017), o que torna 
estas árvores menos propensas ao fogo de copas;
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• 	 os arbustos associados a estas espécies, quando 
em povoamentos densos, são espécies de folhas 
largas (Capelo e Catry, 2007). Enquanto as ár-
vores são pequenas e não fornecem sombra su-
ficiente, é natural que os arbustos propensos ao 
fogo coexistam, o que deve ser controlado nos 
primeiros anos; 

• 	 a camada de folhada tem um teor de humida-
de mais elevado e o microclima é mais húmido 
(ICNB, nd, a-c).

Calviño-Cancela et al. (2017) referem que as espé-
cies autóctones são mais resistentes ao fogo do que 
as introduzidas.  De acordo com os resultados desta 
investigação, realizada na Galiza, as florestas de es-
pécies autóctones registaram o menor risco de igni-
ção (o mesmo se verificou para as áreas agrícolas) 
e apresentaram um menor risco de propagação de 
incêndios, em comparação com as plantações de es-
pécies introduzidas.

Um outro artigo (Dickinson et al., 2016) aponta 
para a importância do tipo de folhada. Os resulta-
dos deste estudo demonstram que diferentes tipos de 
folhada apresentam diferentes probabilidades de ar-
der, mesmo entre espécies resistentes ao fogo, e que 
esta varia também com a posição topográfica. Por 
exemplo, a folhada de plantas mesófitas como o ácer 
(Acer rubrum) tem menos probabilidade de arder e, 
no caso de ocorrer um incêndio, esta arde com me-
nos intensidade, comparativamente com a folhada 
das florestas caducifólias de carvalhos e nogueiras.

Da mesma forma, Pereira et al. (2014) afirmam que 
existem vários graus de risco de incêndio de acor-
do com diferentes utilizações do solo, por exemplo, 
campos agrícolas, pastagens (também o afirmam 
Moreira et al., 2023) e, em última análise, espaços 
sem arbustos ou vegetação arbórea diminuem o ris-
co de incêndio. No entanto, estas últimas situações 
devem ser evitadas, revestidas com herbáceas perma-
nentes para evitar a erosão do solo.

Com base em várias provas pós-incêndio no territó-
rio, sabe-se que uma paisagem diversificada é mais 
resistente ao fogo do que uma paisagem de mono-
cultura de espécies arbóreas de crescimento rápido. 

c) Descontinuidades da paisagem 

Com o objetivo de melhorar as características de 
prevenção de incêndios das paisagens, vários autores 
(Carmo et al., 2011; Moreira et al., 2023, Moreira 
et al., 2009, Povak et al., 2018) justificam a neces-
sidade de haver descontinuidades na paisagem, com 
vários tipos de usos do solo e redes de quebra de 
combustível, entre outros:

•	 Maximizar usos do solo agrícolas ou de pastagens, 
que correspondem a classes de uso do solo menos 
combustíveis e associadas a menor dimensão de 

área ardida (Moreira et al., 2023). Esta maximi-
zação deve ter em conta a aptidão ecológica, bem 
como a proximidade aos aglomerados rurais, de 
modo a não pôr em causa a conservação do solo 
e da água e a perda de biodiversidade. 

•	 Uma das técnicas utilizadas para parar ou blo-
quear a progressão do fogo é a criação de barrei-
ras verdes (green fire barriers) (Figura 5). Nesta 
solução são plantadas faixas de espécies de baixa 
inflamabilidade (da árvore aos fungos) capazes de 
prevenir e bloquear a propagação do fogo de su-
perfície e de copas (Wang et al., 2021). Curran 
et al. (2017) acrescenta que, se estes corta-fogos 
verdes forem compostos por espécies autóctones, 
podem proporcionar benefícios de biodiversida-
de, tais como o fornecimento de alimentos, habi-
tat e oportunidades de dispersão para a fauna. Cui 
et al. (2019) referem a utilização, desde há anos, 
na China, de redes verdes quebra-fogo (green fi-
re-breaks) com avaliações longas pós-fogo, muito 
eficientes na contenção e mesmo na extinção.

Figura 5 – Uma das técnicas utilizadas para parar ou bloquear a 
progressão do fogo é a criação de barreiras verdes  (Wang et al. 
2021)

Agee et al. (2000) propõem vastas áreas de redes de 
quebra de combustíveis ensombrados (shaded fuel-
-breaks networks), cobertas com vegetação pouco 
combustível, associadas a faixas de controle de com-
bustível. Além disso, o Forestry Commission Practice 
Guide (2014) destacou dois tipos de redes resistentes 
ao fogo na paisagem: os “fire-breaks” sem vegetação 
e os “fire-belts” com árvores de folha larga, podendo 
estas ocorrer separadamente ou combinadas (Figura 
6). 

Figura 6 – “fire-belts” com árvores de folha larga (Practice guide 
Forestry Commission: Edinburgh, 2014)

•	 De acordo com Povak et al. (2018) as linhas de 
água e fundos dos vales desempenham um papel 
fundamental no estabelecimento de descontinui-
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dades na paisagem. Do ponto de vista de uma ba-
cia hidrográfica, estas duas componentes da pai-
sagem são mais cruciais na redução da dimensão 
e intensidade do incêndio do que as cumeadas ou 
os cabeços.

•	 Além disso, Heyerdahl et al. (2010) aponta para 
a necessidade de se introduzirem faixas retarda-
doras de fogo, ao longo das curvas de nível, para 
evitar incêndios de baixo para cima e de cima 
para baixo, quando a vertente é demasiado longa;

•	 Swales ou valas de infiltração, construídas ao 
longo das curvas de nível, com um cômoro a ju-
sante, plantado com árvores autóctones de folha 
larga e com lagoas associadas (Mollison, 1988) 
podem funcionar como faixas lineares antifogo. 
Estas estruturas também reduzem a perda de 
solo pela erosão e aumentam o caudal total de 
água na bacia hidrográfica através da infiltração 
(Figura 7).

Figura 7 – Esquema de construção de Valas de Insfiltração: Es-
querda: (https://foodforestabundance.com/the-use-of-swales-in-
-permaculture). b) Hemenway, T. (2001) Gaia’s Garden: a guide 
to home-scale permaculture (1st ed). Chelsea Green Publishing 
Company. ISBN 9781890132521

•	 A técnica de mulching é uma forma de aumentar 
a conservação do solo e da água, e de reduzir as 
consequências pós-incêndio. Esta técnica ajuda 

a aumentar a infiltração e a retenção de água no 
solo, conduzindo a uma menor combustibilidade 
das espécies, juntamente com a redução da ero-
são do solo (Fernández et al., 2010; Keizer et al., 
2018).

d) Interface entre o solo rural e urbano 

A interface rural-urbano (WUI na literatura inter-
nacional) é uma área de transição entre a zona ru-
ral e os aglomerados urbanos, ou adjacente a zonas 
propensas a incêndios, com elevada vulnerabilidade 
(Calviño-Cancela et al., 2016). A cartografia e ava-
liação de áreas WUI são fundamentais para desen-
volver estratégias de redução do risco de incêndio 
(Bento Gonçalves e Vieira, 2020), uma vez que 
vários autores (Gibbons et al., 2018; Badia et al., 
2019) se referem à necessidade de manter uma faixa 
limpa de material combustível nos arredores de po-
voações (100 m) ou perto de edifícios isolados (até 
30 m). Este aspeto está consagrado na lei portugue-
sa, no Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 
(Decreto-Lei n.º 82/2021) e mais concretamente nos 
Condomínios de Aldeia (Decreto-Lei 28-A/2020). 
Outros estudos, como os conduzidos por Oliveira et 
al. (2022), concluíram que a utilização de espécies 
arbóreas folhosas autóctones na interface urbano-ru-
ral reduz a intensidade do fogo e a sua velocidade 
de propagação. Essa eficácia das folhosas autóctones 
aumenta quando a largura desta interface expande 
dos 100 metros para os 500 metros (Oliveira et al., 
2023).  

e) Estrutura Ecológica

A Estrutura Ecológica (EE) corresponde a um con-
ceito espacial, entendido como um sistema de estru-
turas de paisagem ou ecossistemas (Forman, 1995; 
Magalhães, 2001), assente em componentes eco-
lógicas que constituem o suporte físico e biológico 
necessário para manter e/ou restaurar a sustentabili-
dade ecológica, a conectividade e a biodiversidade. 
Deste modo, as componentes da EE correspondem 
a ecossistemas de valor muito elevado, que repre-
sentam funções ecológicas específicas, diretamente 
influenciadas pela disponibilidade hidrológica, pro-
cessos de génese e fertilidade do solo, biodiversidade 
vegetal (espécies), recursos de habitat e clima (Cunha 
e Magalhães, 2019). 

Neste contexto, a Estrutura Ecológica (EE) vai além 
das abordagens tradicionais de “proteção da nature-
za e da preservação ambiental”, assume uma visão 
holística do ordenamento do território e da conser-
vação da biodiversidade, constitui o núcleo do qua-
dro mais amplo das Infraestruturas Verdes (IG) (EC, 
2013b; Civic e Jones-Walters, 2015) e é uma ferra-
menta de planeamento que apoia a Estratégia Euro-
peia para a Biodiversidade 2030 (EC 2020). O con-
ceito de EE tem assim um caráter mais propositivo 
do que restritivo, (infra) estruturador do território e 
contribui para o conhecimento das potencialidades 
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da paisagem e dos usos adequados, quer no espaço 
urbano quer rural (Magalhães et al., 2013; Cunha et 
al., 2019).

A cartografia da EE está enraizada na teoria da eco-
logia da paisagem (McHarg, 1967; Ahern, 1995; 
Magalhães, 2001; Fabos, 2004; Lennon et al., 2015; 
Liquete et al., 2015) e foi cartografada para Portugal 
Continental (Magalhães et al., 2013; Cunha e Ma-
galhães, 2019), abrangendo várias escalas de planea-
mento.

No contexto legislativo, a EE foi incluída no siste-
ma jurídico português e reconhecida pela primeira 
vez sob esta designação pelo DL nº 380/99 de 22/9, 
como um recurso territorial (art.º 10) segundo o 
qual deve ser considerada, delimitada e implemen-
tada em todos os Planos de Ordenamento do Ter-
ritório (nacional, regional, municipal). A EE deve 
respeitar os princípios, as diretrizes e as medidas 
que concretizam as orientações políticas relativas às 
áreas de proteção e valorização ambiental contidos 
no PNPOT, nos planos sectoriais, nos PROT e nos 
planos municipais e intermunicipais de ordenamento 
do território (art.14º alínea 2 do DL nº 380/99).  A 
EE, entretanto, atualizada pelo DL n. º 46/2009 art. 
14.º, era definida “pelo conjunto das áreas, valores e 
sistemas fundamentais para a proteção e valorização 
ambiental dos espaços rurais e urbanos, designada-
mente as áreas de reserva ecológica”. Contudo, foi 
novamente revista, na recente atualização dada pelo 
DL n.º 80/2015, e é atualmente descrita como: “as 
áreas, os valores e os sistemas fundamentais para a 
proteção e valorização ambiental dos espaços rústi-
cos e urbanos, designadamente as redes de proteção 
e valorização ambiental, regionais e municipais, que 
incluem as áreas de risco de desequilíbrio ambiental” 
(alínea 1 art.16.º do DL 80/2015, de 14/5, atualiza-
do pelo DL n.º 25/2021, de 29/03),

f) Aptidão ecológica

A Organização para a Alimentação e Agricultura 
(FAO, 1976) define a aptidão da terra como a apti-
dão de um determinado tipo de terra para uma deter-
minada utilização. A primeira aplicação deste concei-
to foi feita pelos arquitetos paisagistas americanos no 
final do século XIX e início do século XX, utilizando 
sobreposições desenhadas à mão para localizar terri-
tórios adequados para edificação futura (Collins et 
al., 2001). A análise da adequação do uso do solo uti-
lizando esta técnica de sobreposição foi aplicada por 
diferentes autores, tais como McHarg (1967), mas 
também em Portugal, desde os anos 60, foi utilizado 
o inventário ecológico, seguido da determinação da 
aptidão ecológica da paisagem, como método para 
cartografar o melhor uso do solo. Mais recentemen-
te este conceito tem sido aplicado a ferramentas de 
sistemas de informação geográfica (SIG) em vários 
contextos considerando os limiares de características 
abióticas e bióticas para cada utilização do solo, o 
que permite um planeamento mais cuidadoso do uso 
do solo relativamente à resiliência da paisagem. 

A Construção do Ordenamento  
do Território (FIRELAN): modelo  
conceptual e SIG

O modelo conceptual desenvolvido no âmbito des-
te projeto de investigação foi designado por FIRE-
LAN e tem como unidade de planeamento a bacia 
hidrográfica. Este modelo baseia-se no desenho das 
Estruturas da Paisagem associadas aos sistemas biofí-
sico e cultural, nomeadamente, a Estrutura Ecológi-
ca e a Estrutura Resiliente ao Fogo, constituindo no 
seu conjunto a Estrutura da Paisagem Resiliente ao 
Fogo, também designada por Estrutura FIRELAN. 

A Estrutura Ecológica assegura o funcionamento 
ecológico da paisagem, bem como a conservação 
dos recursos naturais (água, solo e biodiversidade), 
integrando as figuras de planeamento da REN, da 
RAN e do Domínio Hídrico (Magalhães, 2013; 
Cunha & Magalhães, 2019). Em complementarida-
de com esta, a Estrutura Resiliente ao Fogo assegura 
a criação de descontinuidades na paisagem, localiza-
das privilegiadamente nas linhas e áreas da paisagem 
que podem concorrer para a redução ou extinção 
do fogo, bem como outras localizadas na estrutura 
cultural, designadamente a interface entre o espa-
ço rural e os aglomerados rurais, nas vias e na rede 
elétrica. Esta estrutura deve ser ocupada com usos e 
tipos de vegetação menos combustíveis. 

Com este modelo pretende-se criar uma metodolo-
gia que leve ao desenho de uma paisagem comparti-
mentada (Figura 8), com indicação de usos múltiplos 
compatíveis com as características da paisagem.

Figura 8 – Esquema de uma paisagem compartimentada

O Modelo Conceptual FIRELAN identifica as prin-
cipais componentes da Estrutura da Paisagem Re-
siliente ao Fogo, composta por: duas subestruturas 
que impedem a progressão do fogo perpendicular-
mente à vertente, nomeadamente, o sistema húmi-
do, constituído por cursos de água permanentes e 
temporários, massas de água e fundos de vales e o 
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sistema de cumeadas, com os cabeços e cabeceiras 
associadas;  uma subestrutura transversal à rede hi-
drográfica primária, criada para conter a progressão 
longitudinal do fogo, ao longo das vertentes, que in-
clui os cursos de água secundários, as cumeadas e as 
cabeceiras secundárias, as áreas de proteção em re-
dor das povoações e ao longo das estradas e infraes-
truturas elétricas. Fazem ainda parte desta Estrutura 
da Paisagem Resiliente ao Fogo as áreas associadas a 
maior velocidade de propagação do fogo (áreas de-
clivosas) e as atuais áreas com usos menos combus-
tíveis e de valor para conservação (áreas agrícolas, 
pastagens e vegetação autóctone). Localmente, em 
função das características do caso de estudo, podem 
encontrar-se outras áreas relevantes, a incluir nesta 
estrutura.

Todas as componentes da Estrutura da Paisagem Re-
siliente ao Fogo devem ter usos do solo resistentes 
ao fogo, nomeadamente agricultura, pastagens ou 
árvores folhosas autóctones, para retardar a progres-
são do fogo que podem ser adjuvados com técnicas 
retardadoras do fogo, tais como a construção de va-
las de infiltração (swales) com charcas associadas e 
mulching com palha ou resíduos orgânicos deposi-
tados sobre o solo. Os interstícios (compartimentos) 
gerados pela Estrutura da Paisagem Resiliente ao 
Fogo foram designados por Áreas Complementares 
onde, dependendo das suas características, ou seja, 

desde que não existam fortes condicionantes eco-
lógicas como declives elevados, ou outras, podem 
ocorrer utilizações mais artificializadas do que nas 
áreas da Estrutura. Embora menos importantes do 
ponto de vista ecológico, estas áreas têm funções so-
cioeconómicas relevantes (Magalhães, 2001; Maga-
lhães et al., 2007).

O conceito de aptidão ecológica a diferentes ativida-
des/usos é transversal ao modelo conceptual de in-
tervenção. Entende-se por este conceito, a capacida-
de intrínseca de um determinado local na paisagem 
suportar determinado uso ou utilização.

Para além da sustentabilidade ecológica e da resi-
liência aos incêndios rurais, este modelo conceptual 
pretende assegurar a sustentabilidade económica da 
paisagem partindo do pressuposto que a floresta au-
tóctone é capaz de trazer valor económico para além 
do valor ecológico, pelos seus produtos diretos (ma-
deira, bolota, castanha, medronho, mel, cogumelos, 
etc.) (Cap. II.2.2; Cap. II.2.3; Cap. II.2.4) ou indi-
retos (pagamento de serviços de ecossistemas) (Cap. 
II.3). Assim, aquilo que impropriamente tem sido 
designado por floresta de conservação constitui, ela 
própria, uma floresta de produção, produzindo bens 
capazes de serem transacionados numa nova econo-
mia, na qual se inclui o pagamento de serviços de 
ecossistema.

Figura 9 – Modelo conceptual de desenho da Paisagem (FIRELAN)  A - Perspetiva Conceptual da Bacia Hidrográfica; B - Representação 
Esquemática (adaptado de Magalhães et al., 2021)
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Estrutura da Paisagem Resiliente ao Fogo

A Estrutura da Paisagem Resiliente ao Fogo é com-
posta por elementos lineares ou áreas, que podem ser 
coincidentes com componentes da Estrutura Ecoló-
gica. A Estrutura da Paisagem Resiliente ao Fogo 
apresenta-se organizada em diferentes sistemas (fí-
sico, biológico e cultural) e subsistemas (água, solo, 
clima, biodiversidade, agricultura, aglomerados ru-
rais e infraestruturas) e a cada componente corres-
ponde um conjunto de usos compatíveis com a sua 
função ecológica, cultural e de construção de uma 
paisagem mais resiliente aos incêndios rurais (Figura 
10).

Em função do planeamento para a intervenção, as 
componentes da Estrutura da Paisagem Resiliente ao 
Fogo podem ser agrupadas em prioridades, sendo 
que os elementos lineares e os usos do solo atuais 
com baixa combustibilidade e inflamabilidade cons-
tituem a primeira prioridade e as áreas a segunda 
prioridade. 

Os usos existentes na paisagem com valor ecológico 
e com resiliência ao fogo que integram a Estrutura 
da Paisagem Resiliente ao Fogo são:

• 	 a vegetação natural ou semi-natural com interesse 
para conservação, podendo incluir áreas da Rede 
Natura;

• 	 agricultura, pastagens e sistemas agro-florestais 
considerados como usos mais resilientes ao fogo 
(à exceção da situação de culturas arvenses secas 
ou restolhos); 

•	 sebes de compartimentação;

• 	 áreas de regeneração natural de espécies autócto-
nes.

Os elementos lineares da Estrutura da Paisagem Re-
siliente ao Fogo são:

•	 as duas subestruturas fundamentais da paisagem 
com as seguintes componentes:

-	 sistema húmido - as linhas de água e fundos de 
vale

-	 sistemas de cumeadas - cabeços e cabeceiras 
das bacias hidrográficas, 

•	 As valas de infiltração (swales)

•	 as faixas de proteção, coincidentes com a Redes 
Secundária e Terciária de Faixas de Gestão de 
Combustível, nomeadamente:

-	 aos aglomerados - faixa de 50 a 100 metros 
aos aglomerados 

-	 à rede viária - 10 metros para cada lado das 
vias classificadas como Itinerário Complemen-
tar (IC), Estrada Regional (ER), Estrada Nacio-
nal (EN), Estrada Municipal (EM) e Caminhos 
Municipais (CM). Para além destas, todas as 
vias (incluindo as florestais) assinaladas como 
sendo de nível 2 nos PMDFCI podem ser con-
sideradas com faixa de 10 m para cada lado, 
pois fazem a ligação entre aglomerados (al-
guns dispersos) e uma via de maior hierarquia;

-	 à rede elétrica - faixas definidas nos PMDFCI, 
com largura variável de acordo com a catego-
ria da rede 

•	 as sebes de compartimentação propostas

A Estrutura da Paisagem Resiliente ao Fogo pode 
ainda ser constituída por áreas relevantes, a destacar:

•	 os solos de elevado valor ecológico, locais de ex-
celência para incentivar a agricultura, que consti-
tui um uso do solo com menor combustibilidade 
e com elevado valor económico

•	 as áreas declivosas (>25%), locais sensíveis do 
ponto de vista ecológico, por estarem sujeitos a 
maiores riscos de erosão do solo e por terem uma 
relação de maior velocidade de propagação do 
fogo.

•	 outros sistemas específicos de cada caso de estu-
do, como é o caso dos solos pobres em terras altas 
em (Pampilhosa da Serra), associados a sistemas 
de pastoreio.
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Figura 10 – Estrutura da Paisagem Resiliente ao Fogo,  
componentes, sistemas e usos potenciais.

P4_Bloco 1 e 2 (pag 1-122).indd   36P4_Bloco 1 e 2 (pag 1-122).indd   36 30/10/2023   08:5430/10/2023   08:54



37

A linhas de água, que se podem considerar “os ca-
minhos da água” suportam, não só a circulação da 
água visível, mas também participam dos fluxos de 
água subterrâneos, recebidos das vertentes por es-
coamento superficial ou percolação e dos fluxos en-
tre a superfície e todo o subsolo do fundo do vale, 
contribuindo, sempre que há permeabilidade, para a 
recarga dos aquíferos. Os fundos de vale podem ser 
mais ou menos largos. Em termos de utilização, as 
margens das linhas ou dos cursos de água, devem ser 
revestidas por galeria ripícola (amieiro, salgueiros, 
choupo, etc.) (Figura 11), por ser esta a vegetação 
que melhor conserva mecanicamente as margens, 
evitando rombos e a erosão das várzeas adjacentes, 
mas também porque conserva a qualidade da água e 
permite o desenvolvimento da fauna. 

 
Figura 11 – Linhas de água               

No fundo do vale, o espaço mais ou menos apla-
nado existente, poderá ter agricultura (desde que 
haja agricultores) ou mata ribeirinha constituída por 
freixo (Figura 12) e ulmeiro (Ulmus glabra que se 
tem manifestado resistente à grafiose do ulmeiro 
- Ophiostoma ulmi). O conjunto da linha de água 
(quer seja um curso de água permanente ou even-
tual) e do fundo do vale é um espaço com maior 
humidade, no solo e no ar, além de que as espécies 
ripícolas e ribeirinhas são folhosas caducas, com 
maior teor de humidade nas folhas e na folhada. Por 
este motivo constituem como que uma grande sebe 
de compartimentação contra o fogo, tanto maior, 
quanto mais largo for o fundo do vale. 

 
 
 
Figura 12 – Fundo de Vale 

As cabeceiras das linhas de água são constituídas pelas 
áreas situadas entre a cumeada e o início das linhas 
de água e, dependendo da escala de abordagem, são 
delimitadas com base na área da sub-bacia que drena 
para cada ponto de início das linhas de água. Incluem 
áreas mais ou menos aplanadas (os cabeços) e conve-
xas (distribuidoras de água) ou côncavas (bacias de 
recepção) e englobam a primeira parte da vertente, 
designada pela “encosta do monte”. As cabeceiras 
das linhas de água, para além das linhas de água e 
fundos de vale, constituem outra grande subestrutu-
ra da paisagem, igualmente importante, quer a nível 
ecológico, quer da resiliência ao fogo. No entanto, 
há autores que referem uma ligeira menor impor-
tância das cabeceiras do que do sistema constituído 
pela linha de água e o fundo do vale, no seu papel de 
resistência ao comportamento do fogo. 

No que respeita ao seu papel ecológico na paisagem, 
é na cabeceira, desde que revestida com a vegeta-
ção adequada, que se “cultiva a água”, através da sua 
infiltração e retenção na manta morta da vegetação 
(efeito de esponja da manta morta), reduzindo o es-
coamento superficial nas vertentes e aumentando o 
escoamento sub-superficial e a percolação da água 
no solo. Estas condições aumentam o volume total 
da água na bacia hidrográfica que se reflete no cau-
dal das nascentes e evitam a perda de solo nas cabe-
ceiras e nas vertentes, evitando também inundações 
a jusante da bacia hidrográfica. 

O revestimento mais adequado nas cabeceiras é o 
de mata mista de espécies folhosas autóctones ou 
arqueófitas (Figura 13) escolhidas de acordo com a 
aptidão ecológica.  Molchanov (1971) refere o papel 
da mata mista no aumento da infiltração, e conse-
quente diminuição do escoamento superficial, não 
só pela densidade da folhada, mas também por se 
proporcionarem melhores condições de decomposi-
ção da folhada. Existem ainda as vantagens da mata 
mista associadas ao aumento de biodiversidade e 
resiliência ao fogo, por ser constituída por espécies 
menos inflamáveis ou combustíveis. As cupressáceas 
autóctones podem ser consideradas na composição 
das cabeceiras, desde que exista aptidão ecológica 
para a sua implementação, designadamente o Juni-
perus oxycedrus (zimbro-comum), o Juniperus com-
munis (Zimbro rasteiro), o Juniperus turbinata (sabi-
na-da-praia) e o Juniperus navicularis (piorro). 
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A vegetação natural ou semi-natural com interesse 
para conservação é constituída por espécies autóc-
tones (Figura 14), constantes da lista dos habitats 
da Rede Natura 2000, que consistem em reservas 
genéticas importantes com papel na disseminação 
e, portanto, na regeneração natural da vegetação. 
Deste modo, contribuem para o aumento da bio-
diversidade que constitui, em si mesma, uma con-
dição para uma maior resiliência da paisagem. 
 
 

Figura 14 – Transformação de pinhal bravo em sobreiral através 
de regeneração natural

 

Figura 15 – Vegetação com interesse para conservação (Margaraça) 

 

A agricultura existente, consoante as características 
geomorfológicas e pedológicas dos casos de estudos, 
concentra-se em pequenas áreas, ao longo dos fun-
dos dos vales ou na envolvente dos aglomerados ou 
em áreas mais abertas (Figura 16). Este uso do solo, 
para além da sua função económica (produção de 
alimentos de qualidade) e social (fixação de popu-
lação nas aldeias) introduz biodiversidade na paisa-
gem através da adição de matéria orgânica ao solo e 
das espécies cultivadas (agrícolas, aromáticas, etc.). 
Por outro lado, é considerado o uso mais resiliente 
ao fogo (à exceção de culturas arvenses ou restolhos 
secos). Por todos estes motivos, entende-se que esta 
atividade deve ser apoiada financeiramente.  

Figura 13 – Exemplo de cabeceiras de linha de água bem revestidas (Orvieto, Itália)
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Figura 16 – Vale aberto no concelho de Leiria com agricultura

Os elementos lineares do sistema cultural da Estru-
tura da Paisagem Resiliente ao Fogo devem ter usos 
resilientes ao fogo dependendo das suas característi-
cas e da sua situação são:

i) A faixa de proteção aos aglomerados rurais 
deve ser ocupada por espécies arbóreas folhosas 
autóctones, agricultura, incluindo pastagens ou 
prado cortado. 

ii) As faixas de proteção à rede viária fora dos 
aglomerados com um uso considerado desejável 
de prado biodiverso cortado ou pastado. 

iii) As faixas de proteção à rede elétrica depen-
dem da categoria da rede (DL 124/2006), nomea-
damente: na Rede de Muito Alta Tensão e de Alta 
Tensão, a faixa de gestão de combustível é variá-
vel e, no mínimo, deve ter 10 m para cada lado da 
projeção horizontal dos cabos condutores, sendo 
a largura da servidão de 45 m; na rede de média 
tensão, a faixa de gestão de combustível, no míni-
mo, deve ter 7 m para cada lado da projeção ho-
rizontal dos cabos condutores. A utilização destas 
faixas é a de usos pouco combustíveis, de prefe-
rência culturas agrícolas plurianuais, como olival, 
vinha, medronheiro, etc., mas também folhosas 
autóctones ou arqueófitas, todas elas, de acordo 
com a aptidão ecológica (Figura 17).

 
 
Figura 17 – Área envolvente de um aglomerado rural na Pam-
pilhosa da Serra com presença de agricultura, pastagens e casta-
nheiro

A Rede Natura 2000 não corresponde a um uso, 
mas sim a uma categoria administrativo-jurídica. No 
entanto, pressupõe uma utilização por vegetação 
autóctone, embora nem sempre o seja, pelo que se 
considerou fazer parte da Estrutura da Paisagem 
Resiliente ao Fogo. 

No que respeita à sua utilização, o declive superior a 
25% e superiores dificultam e oneram enormemen-
te as operações culturais, sobretudo quando se trata 
de culturas ou povoamentos monoespecíficos que, 
no caso do eucalipto, têm ciclos de exploração de 
cerca de 9-12 anos obrigando à retirada dos cepos 
com máquinas pesadas e consequente destruição do 
solo vivo, quando se procede à sua substituição por 
novo povoamento de eucalipto. Se se considerarem 
os declives superiores a 35 %, a utilização de máqui-
nas, à exceção das moto-manuais, é absolutamente 
impossível. O risco de erosão só é reduzido com a 
construção de socalcos que têm de ser separados por 
muros, tradicionalmente de pedra seca e mais recen-
temente de betão armado. A construção de socalcos 
sem muros, como os que têm sido executados para 
suportar a plantação de eucalipto é contraproducen-
te, na medida em que a sua construção destrói o solo 
e, após alguns invernos, a diferença de nível entre 
socalcos esboroa-se, voltando o perfil da vertente ao 
declive inicial. 

Quando existem socalcos construídos de modo tra-
dicional, sobretudo na envolvente próxima dos aglo-
merados, tal representa um investimento por parte 
das populações que justifica a sua proteção, indepen-
dentemente de atualmente serem, ou não, cultiva-
dos. Constituem uma infraestrutura extremamente 
valiosa para a transformação da paisagem desejada, 
pois permite o seu aproveitamento para a agricultu-
ra na faixa de proteção dos aglomerados contra os 
incêndios, ou criando descontinuidades que aumen-
tam a resiliência da paisagem ao fogo. A progres-
são do fogo nas áreas declivosas pode atingir muito 
maior velocidade à medida que o declive aumenta.

A utilização das áreas com declive superior a 25 % 
deve ter a preocupação de manter o solo permanen-
temente coberto, de preferência com revestimento 
por vegetação viva, mas também fomentando os 
mulch de natureza orgânica (Figura 18). A vegeta-
ção que mais se adequa, não só à conservação do 
solo, mas também ao incremento do armazenamento 
subterrâneo da água e da biodiversidade é uma mata 
mista de folhosas autóctones ou arqueófitas (Figura 
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19) que poderá ser explorada, para além dos produ-
tos não-lenhosos, para madeiras nobres, em cortes 
salteados, usando meios que impeçam a destruição 
do arvoredo envolvente. Acontece que este revesti-
mento que “cultiva” os recursos naturais e a susten-
tabilidade ecológica é também aquele que constitui 
um dos usos mais resilientes ao fogo, em conjunto 
com as áreas agrícolas e as superfícies de água.

       
Figura 18 – Folhada de um Carvalhal Cerquinho - efeito de 
esponja (capacidade de retenção da água)

Figura 19 A Carvalhal (Guarda) em área declivosa

 
 
Figura 19 B – Carvalhal em Trancoso

Áreas Complementares

Como referido anteriormente, as Áreas Comple-
mentares são constituídas pelos compartimentos ge-
rados pela Estrutura da Paisagem Resiliente ao Fogo. 
Nestas áreas os usos potenciais são bastante amplos 
sendo compatíveis com usos agrícolas, pastagens, es-
pécies autóctones ou mesmo outra floresta de corte e 
de fruto (Figura 20, Figura 21). Nestes locais os usos 
são, portanto, mais flexíveis, permitindo um maior 
número de alternativas aos agentes da sua transfor-
mação. Estas alternativas dependem da aptidão do 
solo às várias espécies ou culturas e à opção dos seus 
promotores.

       

  

Figura 20 – Souto (Trás-os-Montes)

     

         
Figura 21 – Carvalhal Negral com 14 anos, gerido com métodos 
de Silvicultura próxima da Natureza - concelho da Guarda
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Construção de um Sistema de Informa-
ção Geográfica

As componentes do modelo FIRELAN, na sua apli-
cação aos diferentes casos de estudo do projeto, bem 
como em futuras aplicações, podem sobrepor-se en-
tre si, sendo necessário fazer uma avaliação dos usos 
potenciais que prevalecem em detrimento da maior 
abrangência ou significado da componente. A Figura 
22 pretende representar, esquematicamente, as so-
breposições entre componentes e a prevalência de 
umas sobre as outras.

A aplicação dos critérios de delimitação das com-
ponentes do FIRELAN é descrita nos capítulos dos 
casos de estudo, podendo ser desenvolvidas em for-
mato matricial ou vetorial. No caso de se utilizar a 
opção matricial recomenda-se a utilização de um pi-
xel de maior resolução de modo a modelar-se ade-
quadamente as faixas de proteção. A cartografia foi 
elaborada utilizando o Sistema de Referência Ter-
restre Europeu 1989, recomendado pela EUREF, 
PT-TM06/ETRS89. 
A cartografia produzida ficará disponível na plata-
forma de dados geográficos EPIC WebGIS (Figura 
23). 

Figura 23 – Plataforma de dados geográficos EPICWebGIS: http://epic-webgis-portugal.isa.ulisboa.pt/

Figura 22 – Esquema ilustrativo da hierarquia das sobreposições de componentes FIRELAN
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O Modelo FIRELAN e os instrumentos 
de ordenamento do território: contribu-
tos

Ao nível do Planeamento destacam-se algumas con-
tribuições que podem ser dadas pelo projeto de in-
vestigação SCAPEFIRE nas diferentes escalas de 
planeamento. A necessidade de transformação da 
paisagem pelo ordenamento do Território tem-se 
tornado mais premente, principalmente após os in-
cêndios de 2017.

Mais recentemente foi criado o Programa de Trans-
formação da Paisagem (Resolução de Ministros n.º 
49/2020, de 24 de junho) e o Regime Jurídico de Re-
conversão da Paisagem (Decreto-lei n.28-A/2020 de 
26 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 16/2022, 
de 14 de janeiro) que vai ao encontro da importância 
de intervir no território no sentido da sua mudança, 
neste caso especificamente para territórios de maior 
vulnerabilidade aos incêndios.

O Programa de Transformação da Paisagem (PTP) é 
um «programa estratégico para intervenção integra-
da em territórios com vulnerabilidades decorrentes 
da conflitualidade entre a perigosidade e a ocupa-
ção e uso do solo, com o objetivo de promover uma 
transformação da paisagem que garanta a resiliên-
cia, a sustentabilidade e a valorização do território» 
(Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2020). 
O Programa de Transformação da Paisagem define 
quatro medidas programáticas (Quando 1).

O FIRELAN ao permitir construir um desenho de 
paisagem atento a uma paisagem multifuncional, 
biodiversa e resiliente aos incêndios e capaz de pro-
duzir melhores serviços dos ecossistemas, alinha-se 
com a descrição da medida programática dos PRGP.

De acordo com artigo nº 2 do Decreto-lei n.28-A/2020 
de 26 de junho, os PRGP podem ser constituídos 
para os territórios delimitados como vulneráveis e as 
AIGPs devem ser constituídas no âmbito dos PRPG 

ou nas áreas percorridas por incêndios de grandes  
dimensões, com área igual ou superior a 500 hec-
tares. A lista de 1345 freguesias vulneráveis, per-
tencentes a 164 concelhos, foi posteriormente pu-
blicada pela Portaria 301/2020 de 24 de dezembro, 
obedecendo aos critérios identificados no Regime 
Jurídico da reconversão da paisagem. 

No âmbito do projeto SCAPEFIRE delimitaram-se 
tipologias de paisagem suscetíveis aos incêndios ru-
rais para Portugal Continental. A comparação entre 
as freguesias vulneráveis aos incêndios, publicadas 
em Portaria 301/2020 de 24 de dezembro e que por 
isso se adequam à elaboração de PRGP e o estudo 
elaborado pelo projeto permitiu verificar grande 
coincidência entre os dois resultados (Figura 24).

No entanto, permitiu identificar outras freguesias 
com características de maior susceptibilidade aos 
incêndios e que poderiam ser sujeitas à elaboração  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

de PRGP, bem como outras que estão identifica-
das como de elevada vulnerabilidade e são de baixa 
susceptibilidade no estudo conduzido no projecto 
(Quadro 2).

Salienta-se ainda que o estudo de suscetibilidade da 
paisagem aos incêndios rurais considerou um CAOP 
anterior à agregação das freguesias, pelo que as 
atuais 1345 freguesias vulneráveis identificadas em 
Portaria correspondem a 2411 freguesias no CAOP 
utilizado no projeto.

Quadro 1 – Medidas programáticas dos Planos de Transformaçã da Paisagem (Resolução de Ministros n.º 49/2020, de 24 de junho)

Programas de Reorde-
namento e Gestão da 
Paisagem (PRGP)

destinados a promover o desenho da paisagem como referencial de uma nova economia dos 
territórios rurais, que promova uma floresta multifuncional, biodiversa e resiliente, mais 
rentável, com maior capacidade de sequestro de carbono e capaz de produzir melhores 
serviços a partir dos ecossistemas

Áreas Integradas de 
Gestão da Paisagem

definem um modelo de gestão agrupada, operacionalizado através de Operações Integradas 
de Gestão da Paisagem (OIGP), dirigido a contextos microterritoriais específicos, preferen-
cialmente inseridos nos PRGP, com escala adequada para uma gestão ativa e raciona

Condomínio de Aldeia Programa Integrado de Apoio às Aldeias localizadas em territórios de floresta, com o objeti-
vo de assegurar a gestão de combustíveis em redor dos aglomerados populacionais nas áreas 
de grande densidade florestal e elevado número e dispersão de pequenos aglomerados rurais

Emparcelar para Orde-
nar

fomentar o aumento da dimensão física dos prédios rústicos em contexto de minifúndio e, 
assim, aumentar a viabilidade e sustentabilidade económica, social e ambiental,
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Figura 24 – Comparação entre as freguesias vulneráveis e as classes de suscetibilidade aos incêndios rurais.
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A metodologia FIRELAN aplica-se a diferentes es-
calas desde a escala regional à escala local. À escala 
local, e ainda enquadrada no recente Programa de 
Transformação da Paisagem, tem a mais-valia de po-

der contribuir para o desenvolvimento de uma visão 
a médio-longo prazo, que identifique os locais e as 
ações que se podem desenvolver numa Área Integra-
da de Gestão da Paisagem (AIGP) (Figura 25).

Figura 25 - Exemplo de aplicação da metodologia FIRELAN a uma AIGP

Quadro 2 – Medidas programáticas dos Plano de Transformação da Paisagem (Resolução de Ministros n.º 49/2020, de 24 de junho)

Classes de susceptibilidade da paisagem aos  
incêndios rurais

Baixa Moderada Elevada

 Freguesias não vulneráveis
 (Portaria n.º 301/2020 de 24 de dezembro)

1139 614 667

 Freguesias vulneráveis
 (Portaria n.º 301/2020 de 24 de dezembro) *

134 514 1763

*de acordo com o diploma o número total de freguesias vulneráveis é de 1345 (em vez de 2411). Esta diferença decorre de o estudo 
da susceptibilidade da paisagem aos incêndios rurais ter utilizado um CAOP anterior à agregação de freguesias
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A Estrutura FIRELAN, constituindo uma estrutura, 
expressa relações entre os ecossistemas e/ou elemen-
tos da paisagem. À escala municipal, as suas com-
ponentes têm uma fácil compatibilização com as 
componentes de planos e programas integrados nos 
instrumentos de gestão territorial (Quadro 3).

É de facto premente que os PDM em espaço rural 
apresentem maior detalhe no seu mapeamento 
e regulamentação de modo a garantir a melhor 
preservação dos recursos naturais, desenvolvimento 
de uma paisagem equilibrada e resiliente aos 
incêndios rurais e que informe os proprietários das 
diferentes opções, de modo a conduzir a melhores 
soluções ambientais que sejam elas próprias viáveis 
economicamente. 

Em 2011, a Estratégia Europeia para a Biodiversida-
de 2020 (EC, 2011) afirma a importância de se asse-
gurar a conectividade funcional entre ecossistemas, 
mesmo fora de áreas protegidas, através do mapea-
mento de infraestruturas verdes e da sua associação 
com o sistema de planeamento. O planeamento de 
infraestruturas verdes inclui o processo de identifi-
car, avaliar e priorizar as áreas que são críticas para 
a preservação de uma comunidade saudável e deve, 
de acordo com Firehock (2015), garantir a imple-
mentação de ações que garantam a sua conservação. 
Neste contexto, a estrutura FIRELAN é ela própria 
uma infraestrutura verde.

A Estratégia Europeia para a Biodiversidade 2030 
(EC, 2020) vem reafirmar a importância de recupe-
rar ecossistemas degradados e prevê investimentos 
na Rede Natura e na implementação de infraestru-
turas Verdes e Azuis.  Ao nível do sistema de pla-
neamento português não há uma identificação clara 
desta infraestrutura, aparecendo referida no PNPOT 
na criação de um sistema de conectividade ecológica 
e remetendo para o desenvolvimento dessa infraes-
trutura nos instrumentos de planeamento e política 
setorial adequados. De acordo com o PNPOT a ma-
croestrutura base para o desenho dessa infraestru-
tura é «garantida pela rede hidrográfica principal, o 
sistema de cabeceiras das principais bacias hidrográ-
ficas, o sistema litoral e as áreas de conservação da 
natureza classificadas, incluindo áreas e corredores 
de ligação entre elas».

A ideia de corredor ecológico é também vertida nos 
Planos Regionais de Ordenamento Florestal. Nestes 
Planos o corredor ecológico aparece definido como 
«Faixas que visam promover ou salvaguardar a cone-
xão entre áreas florestais dispersas ou as diferentes 
áreas de importância ecológica, favorecendo o inter-
câmbio genético essencial para a manutenção da bio-
diversidade, com uma adequada integração e desen-
volvimento das atividades humanas, constituindo ao 
nível da escala dos PROF, uma orientação macro e 
tendencial para a região no médio/longo prazo». Nos 
Planos Regionais de Ordenamento Florestal do Cen-

Quadro 3 – Componentes da Estrutura FIRELAN e articulação com instrumentos de Ordenamento do Território à escala Nacional

Estrutura FIRELAN
REN RAN Diretiva 

Habitats PMDFCI Estrutura 
EcológicaSistema subsistema Componentes

Físico -  
Morfológico

Água

Linhas de água          

Fundos de Vale          

Massas de água          

Cabeceiras das linhas de água          

Linhas de festo          

Cabeços largos          

Valas de infiltração          

Solo

 

Solos de elevado valor ecológico          

Áreas declivosas (declives> 25%)          

Biológico Biodiversidade

Vegetação com interesse para con-
servação          

Rede Natura 2000          
Regeneração Natural de espécies 

autóctones          

Cultural

Agricultura
Sebes de compartimentação          

Agricultura/ Pastagens/Sistemas 
agroflorestais          

Aglomerados  
urbanos Faixa de proteção aos aglomerados          

Infraestruturas
Faixa de proteção à rede elétrica          

Faixa de proteção à rede viária          
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tro Litoral e Centro Interior, esses corredores eco-
lógicos são «estruturas territoriais aproximadamente 
lineares, frequentemente estabelecidas ao longo de 
linhas de maior altitude ou de vales fluviais, as quais 
asseguram a continuidade dos processos ecológicos 
entre as áreas nucleares e permitem a conservação de 
valores naturais». Na sua conceção, estes corredores 
coincidem com duas subestruturas fundamentais da 
Estrutura FIRELAN: linhas de água e fundos de vale 
e as cabeceiras das linhas de água. No entanto, as 
figuras 26 e 27 mostram que é dada prioridade às 
linhas de água. 

A estrutura associada às cabeceiras das linhas de 
água, não deveria ser menosprezada no PROF, de-
vendo ser dada prioridade na constituição de uma 
mata mista de folhosas autóctones, de modo a cum-
prir as funcionalidades nas designadas Green Fire 
Barriers referidas por Wang et al., 2021. Como mos-
tram as figuras 28 e 29, a constituição de uma rede 
ecológica mais completa pela integração dos dois ti-
pos de subestrutura linear do FIRELAN.

Ao nível da região centro, as intervenções nos elemen-
tos lineares, com prioridade de intervenção, permiti-
riam a criação de uma estrutura de proteção contra 
o fogo, com todas as mais valias na sustentabilidade 
da paisagem. Esse desenho conduziria ao restauro da 
paisagem e ao cumprimento das metas da Estratégia 
Europeia da Biodiversidade 2030. Tal como apresen-
tado no capítulo II.2.2, na Região Centro, cerca de 

22% constitui intervenção prioritária por apresen-
tar usos inadequados em linhas de água e fundos de 
vale, linhas de festo e cabeceiras das linhas de água, 
faixas de protecção aos aglomerados e faixas de pro-
teção às infraestruturas viárias e elétricas. 

Ao nível da recuperação da paisagem e alinhado com 
as recentes políticas europeias ambientais (Estraté-
gia da Biodiversidade 2030, Pacto Verde Europeu) 
e internacionais (Década das Nações Unidas (ONU) 
para a Recuperação dos Ecossistemas), a aplicação 
do modelo FIRELAN permite identificar as áreas 
que devem ser prioritárias em matéria de recupera-
ção e transformação da paisagem. À escala da Região 
Centro a primeira prioridade de intervenção pode 
ser constituída pelos elementos lineares, ao permitir 
criar de uma rede (estrutura) de proteção contra o 
fogo e restauro da paisagem. O resultado aprofunda-
do no capítulo II.2.2 mostra que cerca de 22% desta 
rede tem intervenção prioritária.

 
 
 

 
Figura 27 – Coincidência entre os corredores ecológicos dos 
PROF Centro Litoral e Centro Interior e as linhas de água

 

Figura 26 – Corredores ecológicos do PROF Centro Litoral e 
Centro Interior 
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Figura 28 – Sub-estruturas lineares da FIRELAN na constituição 
de corredores ecológicos do PROF
 
 

O Plano de Transformação da Paisagem para a Re-
gião Centro (Figura 30), ao ser traduzido em percen-
tagem de transformação por freguesia (Figura 31), 
também permite identificar as freguesias prioritárias 
em matéria de desenvolvimento de ações de trans-
formação e que deviam de ser acompanhadas de fi-
nanciamento. A Figura 32 mostra que 231 freguesias 
têm mais de 50% da sua área com usos desadequa-
dos e com necessidades de investimento na recupera-
ção e transformação da atual paisagem.

A literatura disponível mostra que, em vários países, 
nomeadamente na China e em Espanha (“cuerta fue-
gos verdes”), é referida a utilização de corta-fogos 
verdes como medida silvoambiental de resiliência 
ao fogo, para além das práticas culturais. As com-
ponentes da Estrutura FIRELAN, nomeadamente as 
cabeceiras das linhas de água, as galerias ripícolas e 
outras sebes adequadas, se olhadas na perspetiva da 
resiliência ao fogo, podem ser consideradas corta-
-fogos verdes, diferentes dos corta-fogos vazios de 
vegetação (aceiros, arrifes e faixas de gestão de com-
bustível). 

 

Figura 29 – Sub-estruturas lineares da FIRELAN na constituição 
de corredores ecológicos do PROF (ZOOM) Figura 30 – Plano de Transformação da Paisagem para  

a Região Centro
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Figura 32 – Percentagem de transformação por freguesia

Os corta-fogos verdes são faixas de vegetação com 
combustibilidade baixa, cultivados em locais estra-
tégicos da paisagem com o objetivo de abrandar ou 
parar o progresso de um incêndio. Uma das princi-
pais funções dos corta-fogos verdes é a introdução 
de descontinuidades de combustível na paisagem e 
a compartimentação dos usos do solo. Além disso, 
permite, através do efeito de orla, diminuir a velo-
cidade do vento a sotavento da mesma, absorver ca-

lor proveniente da frente de fogo, podendo mesmo 
bloqueá-la. Os corta-fogos verdes podem ainda pre-
venir e/ou extinguir incêndios secundários (prove-
nientes de projeções dos fogos de copa), diminuindo 
a velocidade e a turbulência do vento, e criando uma 
zona com maior teor de humidade, associada às es-
pécies de baixa inflamabilidade. 

Os corta-fogos verdes quando comparados com as 
faixas de interrupção de combustível, previstas na 
lei, caracterizadas pela inexistência de vegetação, 
constituem uma opção mais sustentável, com bene-
fícios em termos de aumento da biodiversidade, do 
restauro dos ecossistemas (solo, água e ar) e do va-
lor económico associado aos seus produtos (Wang 
et al., 2021). Além disso, embora a sua instalação 
seja mais exigente do que a das faixas de gestão de 
combustível, em termos de operações culturais, a 
médio-longo prazo, a manutenção do coberto asso-
ciado aos corta-fogos verdes é bastante reduzida. De 
facto, as operações de gestão de combustível associa-
das aos vazios são constantes e repetem-se ao longo 
do tempo, constituindo também áreas propícias para 
o desenvolvimento de espécies invasoras e represen-
tando, portanto, maiores custos operacionais e mo-
netários. 

Os corta-fogos verdes assemelham-se em parte às cor-
tinas de abrigo, assim designadas pela DGF (2002), 
embora haja diferenças entre eles, nomeadamente ao 
nível das espécies utilizadas. As faixas de interrupção 
de combustível, previstas na lei, na envolvente dos 
aglomerados e ao longo da rede viária e da rede elé-
trica, podem ter diversos usos, inclusivamente cons-
tituírem-se como corta-fogos verdes. A constituição 
dos corta-fogos verdes é determinante para a eficácia 
na prevenção e interrupção do avanço da frente de 
fogo, pelo que a seleção de espécies deve ter em con-
sideração: a) a inflamabilidade e combustibilidade 
das espécies, nomeadamente no que diz respeito à 
sua capacidade de retenção de água foliar e tipo de 
folhada produzida, b) a aptidão ecológica da espécie. 

As espécies a utilizar devem ser folhosas autóctones 
ou arqueófitas, do mesmo modo que foi proposto 
para a Estrutura FIRELAN. Na implementação dos 
corta-fogos verdes devem estar presentes os três es-
tratos - herbáceo, arbustivo e arbóreo - de modo a 
funcionar como uma orla. A existência de fungos 
e outros micro-organismos contribuem igualmente 
para a construção e melhoria do desenvolvimento 
dos corta-fogos verdes, não só através da aceleração 
do processo de decomposição da matéria orgânica, 
reduzindo a carga de combustível à superfície, mas 
também pelo seu impacto na nutrição vegetal e na 
estrutura do solo. A largura dos corta-fogos verdes, 
em zonas aplanadas, segundo alguns autores (Cui et 
al, 2019), deve ter entre 10 e 30 m e, em áreas de-
clivosas ou vales muito encaixados, devem ter um 
mínimo de 60 m.

Figura 31 – Percentagem de transformação à escala da freguesia
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Do modelo FIRELAN à Implementação: 
contributos 

Considerando a situação atual de degradação da pai-
sagem, minifúndio e despovoamento, bem como a 
dimensão da transformação necessária, o Estado tem 
de assumir um papel determinante na transformação 
da paisagem. Por um lado, na facilitação da logísti-
ca necessária à sua implementação e, por outro, no 
apoio financeiro aos proprietários, através do paga-
mento dos Serviços de Ecossistemas, ou outras mo-
dalidades, até um certo grau de maturidade da pai-
sagem criada, capaz de ser economicamente viável.

Deste modo, a implementação do modelo de trans-
formação proposto requer:

1	 A instalação de um modelo de gestão coletiva, 
já previsto no Programa de Transformação da 
Paisagem (PTP) com a criação de Áreas Integradas 
de Gestão da Paisagem (AIGP) e de Operações 
Integradas de Gestão da Paisagem (OIGP). No 
entanto, quando as AIGPs (de promoção associa-
da e privada) não cobrirem toda a área de um Pro-
grama de Reordenamento e Gestão da Paisagem 
(PRGP), o Estado, através das Autarquias, deve 
criar outros estímulos à promoção individual das 
disposições do PRGP, nomeadamente medidas 
para além do PEPAC 2023-2027, tal como a linha 
de financiamento, já criada e dirigida às AIGPs.

2 	 A facilitação através de linhas de financiamento:

a)	 da criação de associações regionais/locais de 
proprietários e rendeiros, que garantam o 
fundamental acompanhamento técnico e co-
mercial na produção de bens e na prestação 
de serviços [ambientais];

b)	 da criação de empresas locais de transforma-
ção da paisagem; 

c)	 da formação de agentes de transformação em 
todas as vertentes (silvicultura, apicultura, 
apanha e cultura de cogumelos, medronho, 
pastorícia, etc.), através de cursos de forma-
ção rápidos (nas Associações de Produtores 
Florestais, nas Autarquias, etc.) e profissio-
nais, estes últimos a ser ministrados nas esco-
las profissionais;

d)	 da criação de viveiros de espécies folhosas 
autóctones e arqueófitas;

e)	 da instalação ou reconversão de unidades de 
primeira transformação industrial, designa-
damente de madeiras de espécies folhosas 
autóctones e arqueófitas.

3 	 A criação de modos de financiamento, devida-
mente espacializados, tirando partido da espa-
cialização do modelo FIRELAN com vista à sua 
implementação, por componente da paisagem, 
nomeadamente:

a)	 nas Cabeceiras - regeneração e ou planta-
ção de mata mista de folhosas autóctones e 
arqueófitas de (carvalhos, castanheiros, no-
gueiras, cerejeira brava, etc);

b)	 nas Linhas de água e Fundos de Vale (galeria 
ripícola nas margens e espécies ribeirinhas, 
ou agricultura nos fundos de vale)

c)	 nos “Termos” dos aglomerados rurais (Con-
domínios de aldeia) - apoio à agricultura ou 
plantação de folhosas na área corresponden-
te. 

d)	 Nas Faixas de protecção às vias e às linhas 
elétricas – apoio à agricultura e à instalação 
de folhosas autóctones e arquetípicas, desde 
que se cumpra a lei em matéria de espaça-
mentos das copas às linhas.

4 	 De um modo mais geral, o apoio a:

a)	 investigação no domínio dos carvalhos, cas-
tanheiros, pinheiro manso, freixo e outras 
folhosas;

b)	 manutenção e estímulo à agricultura fami-
liar e à pastorícia e apoio aos baldios;

c)	 apoio às práticas de manutenção (roça de 
matos, conserto de caminhos, etc);

5 	 - Além dos temas referidos:

a)	 fazer uma reforma fiscal (rever IMI);

b)	 elaborar o cadastro e uma reforma fundiária 
(tal como já iniciado pelas políticas governa-
mentais);

c)	 desenvolver programas de sensibilização e 
marketing de grande impacto à escala mu-
nicipal e local promovendo mecanismos de 
cocriação com a população residente e agen-
tes da paisagem, tornando mais eficazes as 
medidas acima preconizadas.
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2.1 O regresso ao futuro da floresta

Jorge Capelo, Sandra Mesquita

Uso do conceito de Vegetação Natural 
Potencial em planeamento florestal  
próximo da Natureza.

A floresta natural, Ecologia, planeamento

No século XXI procuramos tipos de floresta simul-
taneamente resilientes a perturbações naturais e aci-
dentais, integráveis no uso humano do território e 
capazes de produzir bens e serviços com utilidade 
transversal coletiva. Por um lado, o território flores-
tal foi historicamente respondendo à sucessão de sis-
temas de agricultura movidos por ciclos macroeco-
nómicos. Ou a floresta foi mudando para responder 
à procura de produtos florestais, ou cedendo o lugar 
a outros usos do território momentaneamente mais 
rentáveis, agrícolas e pastoris. Atualmente, acrescem 
ainda outros usos do solo competindo com a flores-
ta: urbanos, industriais ou de produção de energia. 
Assim, a paisagem florestal atual resulta da sobrepo-
sição de diversos ciclos de predominância de árvores 
maioritariamente orientadas para, por exemplo, a 
produção de madeira, cortiça, carvão e lenha, pas-
torícia, cereais e pasta de papel. As florestas atuais 
resultaram, quer da ação diferencial, isto é, seletiva, 
sobre florestas naturais, ou da silvicultura.  Por um 
lado, existem limites climáticos e edáficos à compo-
sição da floresta nos distintos lugares no território. 
A floresta natural e as estruturas dela diretamente 
resultantes, por exemplo os montados, são a expres-
são da biogeografia e do bioma em que se inclui o 
lugar.  Neste contexto específico, a biogeografia tra-
duz o fundo de espécies de árvores disponíveis para 
regenerar florestas naturais no território e o bioma, 
o filtro ambiental.

As primeiras formulações científicas acerca da Pai-
sagem Vegetal, próximas do conceito de bioma, são 
do século XVIII, notavelmente as de Alexander Von 
Humboldt (Humboldt, 1814-25). Para este autor, o 
‘caráter global’ de uma dada região da Terra, isto 
é, o bioma, poderia ser percebido como o resultado 
das forças geológicas e climáticas nela concorrentes, 
que, por seu turno, determinam o caráter das suas 
formações vegetais. Nesta formulação, o bioma tra-
duz a simultaneidade e interdependência entre o tipo 
de clima, de solo e de vegetação, num dado contexto 
biogeográfico. Por seu turno, a vegetação própria de 
um dado bioma pode ser descrita em diversos níveis 
de complexidade, desde a população de plantas de 
uma mesma espécie, até a mosaicos complexos de 
ecossistemas (Mucina et al., 2019). Por exemplo, o 
bioma correspondente à maioria do Centro e Sul de 
Portugal  é constituído pelo conjunto dos ecossiste-
mas florestais escleró     filos perenifólios, pelo clima 

e solos mediterrânicos e no contexto das espécies do 
Ocidente da bacia do Mediterrâneo (por contraste a 
outros ecossistemas mediterrânicos no Mundo). Por 
outro lado, mesmo as espécies de árvores exóticas es-
tão condicionadas, nos seus intervalos de tolerância, 
pelos mesmos limites climáticos e edáficos compo-
nentes do bioma. Num dado lugar, muitas espécies 
de árvores passíveis de introdução são excluídas por 
inadaptação fisiológica ao clima, solo ou competição 
com as espécies espontâneas. 

No contexto da relação com a atividade humana, a 
floresta, como parte da paisagem cultural pode ser 
também interpretada numa linguagem evolutiva. Ou 
seja, em cada momento histórico a composição da 
paisagem contendo floresta resulta de um processo 
de seleção ‘darwinista’ que é balizado pelo bioma e 
cuja principal pressão de seleção evolutiva é de ori-
gem humana e resulta dos interesses dos agentes do 
território. Estes interesses são primariamente econó-
micos, mas também sociais, políticos e culturais. 

No planeamento florestal é crucial a escolha das es-
pécies de árvores adaptadas aos diferentes lugares do 
território. A escolha das espécies, de entre as pos-
síveis determinadas pelos limites do bioma, é, em 
última análise, função de objetivos dos seres huma-
nos. Não existe, portanto, uma escolha melhor de 
espécies em termos absolutos. Tal escolha é função 
de decisões intencionais, ou não, e de acordo com o 
processo de seleção evolutivo referido acima. Os fa-
tores de decisão influentes na escolha podem conter 
proporções variadas de objetivos de conservação, ou 
societais e económicos, traduzíveis na composição 
da floresta planeada. Numa sociedade democrática 
contemporânea, existe a necessidade de adaptar a 
floresta a objetivos simultaneamente produtivos, de 
resiliência a agentes destrutivos, como os incêndios, 
mas na direção de objetivos de fruição coletiva do 
território florestal. 

Neste ponto, deve considerar-se o seguinte. Por con-
traste a territórios florestais monótonos ou degrada-
dos, como o português, e na posse de alguma ideia 
de floresta natural, em que medida seria esta mesma 
útil para o restauro de uma nova paisagem florestal? 
Mais resiliente, com maior valor ambiental e utilida-
de social?

No mundo Ocidental atual, existe um pressuposto 
de bondade dos ecossistemas florestais multifuncio-
nais, com grau de naturalidade elevado e por con-
traste aos territórios florestais monofuncionais com 
fins produtivos. Mesmo admitindo algum viés ideo-
lógico nesta expetativa da sociedade relativamente 
à floresta, existem ainda razões científicas objetivas, 
que não exploraremos, para privilegiar florestas e 
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modelos de silvicultura próximos da Natureza. É, 
pois, inevitável tomar como termo de comparação 
algum conceito de floresta natural e assumir a sua 
superioridade ecológica. 

Um aspeto relevante da opção pela silvicultura pró-
xima da Natureza diz respeito à suscetibilidade aos 
incêndios. É reconhecido consensualmente que, para 
além de fatores associáveis a maior frequência de 
eventos climáticos catastróficos, por exemplo, secas 
ou ondas de calor, uma parte da tendência para a 
existência de grandes fogos se associa à monotonia 
composicional e excessiva continuidade da compo-
nente florestal nas paisagens rurais portuguesas. Tal 
sucede, aliás, noutras partes da Região Mediterrâni-
ca em resultado da cultura de coníferas resinosas ou 
eucaliptos. Mais, os grandes incêndios parecem asso-
ciar-se a reduções significativas nas práticas agro-sil-
vo-pastoris tradicionais consumidoras de uma parte 
importante da biomassa arbustiva sob coberto flo-
restal (Bergmeier et al., 2021). As mudanças de uso 
do solo e o desaparecimento de antigos sistemas de 
agricultura deram origem ao que tem sido chama-
do de “piropaisagens”, ou seja, paisagens geradas e 
facilitadoras de fogo. Torna-se, por isso, necessário 
planear um novo tipo de paisagem florestal. Por um 
lado, o regresso integral aos sistemas de agricultu-
ra tradicionais está fora de questão. Mas é desejável 
que a composição e a estrutura do novo mosaico de 
paisagem rural venha a ser o resultado de planea-
mento e gestão, num contexto contemporâneo e se 
possa informar duplamente na floresta natural e nos 
sistemas de agricultura com pastoreio.

O conceito mais direto de floresta natural, seria o 
correspondente à floresta antes de ação humana re-
levante sobre o território, ou seja, em resposta à per-
gunta: ‘Como seria a floresta primitiva deste lugar? 
E onde posso encontrá-la?’ Começando pela segun-
da pergunta, dir-se-ia que, num território do Velho 
Continente, com um uso histórico humano intenso 
desde o Neolítico, provavelmente quase em lado 
nenhum. Relativamente à primeira pergunta, as in-
formações acerca da vegetação primitiva do Quater-
nário préneolítica decorrem estritamente de dados 
da paleoecologia. Trata-se de macrorrestos vegetais 
e pólenes organizados estratrigraficamente em tur-
feiras, em meios palustres ou em estações arqueo-
lógicas.  Note-se que, apesar das espécies presentes 
serem as mesmas que as atuais  estas organizavam-se 
em tipos      de vegetação distintos. Também a sua 
distribuição espacial correspondeu a padrões climáti-
cos pretéritos e a regimes de perturbação naturais ou 
de origem humana de baixa intensidade e extensão. 
O conhecimento da vegetação primitiva, é, portan-
to, não apenas fragmentário, como pouco relevante. 
Deste modo, as perguntas mais interessantes seriam 
outras: ‘como seria a vegetação florestal ecologica-
mente madura nas condições ambientais atuais? Que 
espécies conteria e que estrutura teria?’

A resposta a estas novas perguntas implica recor-
rer ao conhecimento ecológico acerca da paisagem 

atual. Os mosaicos atuais são compostos por tipos de 
vegetação natural, seminatural e cultural e resultam 
de processos de escala temporal relativamente próxi-
ma do presente, em termos de clima, solo e regimes 
de perturbação antrópicos (Troll,1968; Bolós,1963 
e 1984). Apesar de decorrentes em escalas tempo-
rais da ordem das dezenas, ou mesmo de algumas 
centenas de anos, podem ser consideradas estrutu-
ras atuais. No entanto, podem preservar, em níveis 
implícitos da sua estrutura e composição, alguma 
memória de padrões biogeográficos mais antigos, 
pré-Neolíticos, quaternários ou mesmo terciários. 
Assim, a interpretação ecológica da paisagem vegetal 
atual, entendida no sentido do mosaico de tipos de 
vegetação atual, tem um valor interpretativo de va-
lor científico transcendente.

Quais os processos ecológicos que dão origem aos 
mosaicos de vegetação? Os mosaicos compostos de 
bosquetes, sebes altas, formações arbustivas e prado 
resultam de eventos disruptivos históricos sobre uma 
floresta madura primitiva, seguidos de uma persisten-
te transformação dinâmica espontânea e antrópica 
da vegetação. Trata-se, sobretudo, de arroteamentos 
de florestas de grande escala para a agricultura e pas-
torícia. Este modelo inspira-se nas paisagens rurais 
da Europa, admitindo que a sucessão ecológica se-
cundária pode ser considerada a principal causadora 
dos mosaicos de vegetação (Braun-Blanquet, 1951). 
A sucessão ecológica refere-se ao processo ecológico 
espontâneo de sucessão temporal de tipos de vegeta-
ção distintos num mesmo lugar. A sucessão decorre 
das alterações fisionómicas, populacionais e do am-
biente produzidas por um dado tipo de vegetação no 
seu lugar e que facilitam o tipo de vegetação seguin-
te. A sucessão culminaria no tipo de vegetação de 
máxima biomassa e complexidade fisionómica (i.e. 
número de estratos verticais) e que seria o estádio 
terminal, ecologicamente maduro, do processo 
ou ‘clímax’ (Clements, 1916). Na ausência de 
perturbações, esta comunidade seria composicional 
e estruturalmente estável por tempo indefinido. O 
modelo de Clements (op. cit.) é atualmente toma-
do como sendo simplista, mas possui valor heurís-
tico ao permitir conceber o mosaico de vegetação 
como o resultado de diversas instâncias de processos 
de sucessão ecológica, regressivos e progressivos, 
que ocorrem num território. Assim, existe evidência 
empírica que a intensidade da perturbação humana, 
ou hemerobia, leva ao predomínio nos mosaicos de 
etapas cada vez mais afastadas do estado florestal 
na sequência sucessional, i.e. arbustivas e herbáceas. 
Inversamente, após a cessação do regime de pertur-
bação, a progressão sucessional pode conduzir a mo-
saicos com predomínio de florestas maduras.

Note-se que, as conformações do mosaico de etapas 
podem ser mantidas indefinidamente pela persistên-
cia dos regimes de perturbação, que inclusivamente 
podem ser seletivos de etapas específicas. Exemplos 
de conformações sucessionais comuns em Portugal 
são os sistemas agroflorestais e pastoris, como se-
jam os montados de sobro e azinho e os lameiros 
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resultantes da alteração de florestas perenifólias es-
cleró     filas e ripícolas aluvionares, respetivamente. 
Assim, decorre que o próprio conceito de clímax é, 
na maioria das situações, pouco relevante, porque 
a existir algum regime de perturbação permanente, 
existem estádios secundários estáveis que predo-
minam no mosaico em vez do clímax. É exemplo 
a vegetação florestal adaptada incêndios recorren-
tes (Dovčak et al., 2005). Deste modo, será possível 
identificar uma unidade elementar de sucessão com 
valor operacional?

Rivas-Martínez (1976), Géhu (1979) e Géhu & Ri-
vas-Martínez (1980) pressupuseram que os mosaicos 
que se encontravam em lugares homogéneos e am-
bientalmente análogos correspondiam univocamente 
a i) uma única sequência sucessional de etapas e ii) 
a um único tipo de vegetação-clímax.  Esta unida-
de elementar de sucessão ecológica é designada série 
de vegetação e é caracterizada por uma combinação 
caraterística de comunidades vegetais relacionadas 
entre si pelo processo de sucessão e correspondente a 
um único estádio clímax num lugar ambientalmente 
homogéneo. Assim, a expressão concreta da série na 
Paisagem, num dado instante de tempo, é um mosai-
co de comunidades vegetais composto pelas etapas 
seriais e clímax, que podem estar todas presentes ou 
apenas em parte (Tüxen,1973). A série de vegetação 
é um modelo de sucessão ecológica simplificado, em 
que não é forçoso assumir relações sucessionais explí-
citas e determinísticas entre as etapas. Nomeadamen-
te, não é forçoso que o clímax represente o estádio 
cronológico final. Como foi referido, outros estados 
alternativos ao clímax podem tornar-se persistentes 
e dominantes no mosaico sob regimes de perturba-
ção constantes. A série de vegetação é habitualmente 
expressa graficamente pelo conjunto ordenado (por 
dominância ecológica, biovolume ou altura) das eta-
pas mais frequentes nos mosaicos (Figura 1).   A série 
é associada a um compartimento ambiental definido 
e referida um clímax único. O clímax assume assim 
um estatuto de referência, sendo o estádio de maior 
biomassa e complexidade pelo qual o mosaico algu-
ma vez pode passar Capelo (2018). 

Figura 1. Dois mosaicos seriais representados em três instantes de 
tempo, numa sequência ‘degradativa’. Desenho de Josias Braun-
-Blanquet, constante em Braun-Blanquet, Pinto da Silva & Ro-

zeira (1964), a partir do original existente no espólio do herbário 
LISE do INIAV, I.P. (Oeiras).

Vegetação Natural Potencial

O conceito de série de vegetação relaciona-se es-
treitamente com o de Vegetação Natural Poten-
cial (VNP). Tal como definida por Rivas-Martínez 
(2005), a VNP corresponderia à comunidade vegetal 
que surgiria, em resultado do processo de sucessão     : 
i) se a sucessão fosse instantânea; ii) na ausência de 
perturbação; iii) nas condições ambientais atuais. Na 
prática, a VNP corresponde, em grande medida, ao 
conceito de comunidade clímax atual.  Deste modo, 
a VNP é um conceito operacional e não corresponde 
forçosamente nem à vegetação primitiva, nem à ve-
getação futura. Isto decorre de pressupor-se que as 
condições ambientais terão mudado desde o passado 
e mudarão no futuro, correspondendo a comunida-
des vegetais maduras distintas das atuais. A utilidade 
da VNP não deve, assim, ser levada retrospetivamen-
te para além das fases recentes do Holoceno, nem 
para além de um futuro próximo devido à perspetiva 
de alterações climáticas. Num sentido prático, a de-
terminação da VNP resulta da observação indutiva 
lado-a-lado de mosaicos sucessionais atuais concre-
tos, em condições ecológicas análogas e onde efeti-
vamente o clímax ocorre.

À parte de alguma disputa teórica em torno do 
conceito de VNP (Chiarucci et al., 2010, Loidi et al., 
2010), o conceito é indubitavelmente útil no orde-
namento do território. O valor de referência da VNP 
não é apenas tipológico, mas também de aplicação 
prática. A principal vantagem de conotar a VNP com 
a etapa climácica de uma série é a de poder inferir-se 
a VNP no terreno apenas a partir das etapas seriais e 
na ausência de floresta.

Na medida em que, no território nacional, em solos 
zonais a VNP é uma floresta, o seu conhecimento é 
sumamente importante para o planeamento florestal 
e de conservação da Natureza. Por exemplo, na ava-
liação das espécies de árvores mais bem-adaptadas e 
de maior valor ecológico em reflorestações e restau-
ro ecológico. Exemplos recentes de cartografia de 
VNP ou séries de vegetação na península Ibérica são 
Rivas-Martinez et al. (2007), Capelo et al. (2007) e 
Rivas-Martínez (2011).

No sentido em que a VNP é um modelo operacional 
do tipo de vegetação com máxima maturidade eco-
lógica nas condições ambientais atuais, excetuando 
o regime de perturbação, o seu valor heurístico para 
a escolha de espécies de árvores é óbvio. Toman-
do a generalização da VNP para a série de vegeta-
ção, isto é, contendo também as etapas arbustivas 
e herbáceas, pode obter fundamento a Silvicultura 
próxima da Natureza a ações de restauro ecológico 
envolvendo também arbustos e ervas. As soluções de 
planeamento da floresta, como se disse, não terão de 
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se enquadrar forçosamente em tentativas de restauro 
da VNP, mas poderão guiar-se, conforme os obje-
tivos, por proximidade a situações de naturalidade 
informadas pela VNP.

Séries de vegetação de Portugal  
continental

O cartograma da figura 2 representa uma aproxi-
mação à distribuição das séries de vegetação zonais, 
ou climatófilas do Centro de Portugal continental e, 
por inerência da VNP. Estão excluídas as séries de 
vegetação extrazonais, azonais e de biótopos exce-
cionais ed     afo- higrófilos, ou xerófilos, ou abaixo 
do limite da representação cartográfica. As unidades 
cartografadas correspondem às regiões de predomi-
nância de comunidades vegetais, maioritariamente 
florestais, das classes de vegetação Quercetea ilicis e 
Querco-Fagetea. No caso de codominância de várias 
árvores nos territórios, os mosaicos cartográficos 
podem significar alternativamente: i) bosques mistos 
ou ii) mosaicos de ambas as séries não representáveis 
no detalhe cartográfico usado. A referência sintaxo-
nómica correspondente aos nomes de associações 
usados na legenda da carta é a de Costa et al. (2012).

A área de distribuição das séries      resulta de proces-
so de generalização espacial, por informação de es-
pecialista, usando envelopes bioclimáticos, litológi-
cos e biogeográficos, tal como descrito em Capelo et 
al. (2007). Em termos gerais, qualquer processo de 
generalização espacial a partir de um envelope am-

biental, quer qualitativo, quer quantitativo, do tipo 
‘Species Distribution Model (SDM)’, recorrendo a 
processos de aprendizagem por indução estatística, 
pode ser utilizado para mapear a VNP (v. Capelo & 
Mesquita, neste volume).

Nota à nomenclatura da VNP. O nome da série re-
sulta do nome formal da associação vegetal corres-
pondente à VNP, de acordo como o Código Inter-
nacional de Nomenclatura Fitossociológica (CINF, 
Theurillat et al., 2021). O nome é composto do 
nome de duas plantas: o primeiro pertence ao con-
junto de biodindicadores da comunidade (i.e. plan-
ta da combinação caraterística) e o segundo a uma 
planta do estrato vertical dominante, acrescida do 
sufixo -etum no género botânico, declinados no 
caso genitivo em língua latina. Assim, por exemplo, 
Rhamnus oleoides (planta bioindicadora) e Quer-
cus rotundifolia (árvore dominante no estrato mais 
alto) resulta no nome da associação Rhamno oleoi-
dis-Quercetum rotundifoliae, ou seja, o nome fitos-
sociológico formal dos azinhais que são a VNP dos 
solos calcários do Barrocal do Algarve. Por seu tur-
no, o nome da série de vegetação deriva      da VNP, 
substituindo ‘-etum’ por ‘-eto’ no nome do género 
botânico e acrescentando o sufixo ‘sigmetum’ (=sé-
rie de vegetação na terminologia fitossociológica em 
latim) ou apenas ‘S.’ No exemplo atrás, a série desig-
na-se então Rhamno oleoidis-Querco rotundifoliae S. 
e representa a VNP e as suas etapas seriais conexas. 
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Figura 2. Distribuição da Vegetação Natural Potencial / Séries de Vegetação zonais ou climatófilas do Centro de Portugal Continental. 
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João P. F. Carvalho

Introdução

As sociedades têm vindo a confrontar-se com vári-
os desafios e problemas ambientais que afectam não 
apenas o seu modo de vida, mas também o equilíbrio 
ecológico dos ecossistemas e do planeta. As noções 
de desenvolvimento e de sustentabilidade ultrapas-
sam, actualmente, a elementar dimensão económica 
para abarcar também aspectos ecológicos e sociais. 
Tal significa uma responsabilidade comum na boa 
gestão dos recursos naturais, com contributos bené-
ficos tanto ao nível local como global (Bradshaw e 
Bekoff, 2001; Söderbaum, 2008).

A consciência da degradação do meio ambiente em 
geral, e dos carvalhais em particular, tem imposto a 
tomada de ações políticas para a sua melhor gestão e 
preservação, realizadas a diferentes escalas, exigên-
cias também consideradas pelas gerações futuras. Os 
carvalhais envolvem diversas vertentes da sustenta-
bilidade relacionadas com elementos ecológicos, so-
ciais e económicos, pelo que assumem uma grande 
importância a vários níveis, que passam a ser tidos 
em conta (Lippke e Oliver, 1993; Carvalho, 2012).

Os carvalhais constituem um património natural 
do nosso território, representando a floresta origi-
nal portuguesa. Possuem várias valências, funções e 
usos, essenciais para o ambiente em geral e como su-
porte de vida da sociedade. Constituem ecossistemas 
únicos dado que podem proporcionar simultanea-
mente múltiplos bens e serviços, com amplos benefí-
cios ecológicos, económicos e sociais (Lanly, 1999; 
Johann, 2003; Carvalho et al., 2007). Do ponto de 
vista ecológico, o carvalhal desempenha importan-
tes funções relacionadas com o ciclo hidrológico, a 
conservação do solo, o sequestro e armazenamen-
to de carbono atmosférico, a regulação climática, e 
constitui o habitat para muitas formas de vida que 
dele dependem. Desempenha, igualmente, um im-
portante papel relacionado com a prevenção dos in-
cêndios florestais, na ação climática e no combate à 
desertificação. Constitui um recurso económico em 
si mesmo, fornecendo diversos bens e serviços para 
a sociedade. Proporciona um espaço para o recreio e 
lazer, oferece paisagem, abrangendo diversos aspec-
tos sociais, contribuindo para a saúde, o bem-estar e 
a qualidade de vida.

Um dos benefícios essenciais, relacionado com o Pro-
jecto Scapefire, embora não único, prende-se com a 
sua capacidade de resistência e de resiliência face aos 
incêndios rurais/florestais. Este aspecto seria desde 
logo de considerar como essencial na sua utilização 
e promoção, permitindo amplos benefícios, em face 
dos elevados prejuízos económicos, directos e indi-
rectos, que decorrem dos incêndios. 

Apesar destas funções, os carvalhais alcançaram no 
nosso território mínimos (2,5% da área florestal), 
além da composição da floresta portuguesa se encon-
trar actualmente muito desequilibrada. Nas regiões 
norte e centro, 74% da área florestal é em extremo 
representada por apenas duas espécies, largamente 
introduzidas (ICNF, 2015). Uma parte importante 
das paisagens do território encontram-se amplamen-
te degradadas. Em muitos casos, assiste-se a uma 
fragmentação excessiva do carvalhal, incrementan-
do a sua vulnerabilidade a factores destrutivos, bem 
como, a problemas que derivam da degradação do 
habitat florestal (Tilman et al., 1997). Ao nível da 
produção primária e de uso industrial, o país con-
tinua a importar grande parte da madeira de carva-
lho que necessita, com um balanço comercial muito 
deficitário. Estes e outros elementos relacionados 
mostram, igualmente, uma não concordância com 
estratégias de desenvolvimento (ex. Conferências 
Ministeriais de Proteção das Florestas, Helsínquia, 
1993, Lisboa, 1998; Estratégia Nacional para as Flo-
restas, 2007, 2015; Estratégia para a Biodiversidade 
EU2030; Estratégia Florestal EU2030), em vários as-
pectos (ex. diversificação das actividades produtivas, 
melhoria do ambiente e da paisagem rural).

Existe uma falta de conhecimento acerca das carac-
terísticas dos carvalhais, das suas potencialidades e 
adequadas formas de condução. Tem, igualmente, 
havido uma falta de políticas e de capacidade por 
parte de instituições e organizações com função 
operacional no terreno. Assiste-se a uma condução 
inadequada dos carvalhais, à sua progressiva degra-
dação e fraco aproveitamento dos recursos e das po-
tencialidades produtivas de qualidade, com prejuízos 
para o país. Quando conduzidas de forma adequada, 
as florestas de carvalho podem providenciar um im-
portante valor económico, directo e indirecto, com-
parativamente a outras situações, actualmente com 
maior ocupação, como sejam as plantações de euca-
lipto (Eucalyptus globulus Labill.) e de pinheiro-ma-
rítimo ou bravo (Pinus pinaster Aiton = Syn P. ma-
ritima Lam.). Por seu turno, a silvicultura próxima 
da natureza (ver capítulo II.2.5), pelo conjunto das 
suas características, permite, entre outros benefícios, 
a obtenção de rendimentos periódicos da produção 
florestal (8-12 anos), transformando-se numa im-
portante ferramenta silvícola.  

Estes e outros aspectos denotam a necessidade de 
adequados instrumentos de política florestal de vá-
ria ordem (planeamento, ordenamento, legislativos, 
técnicos e financeiros). 

2.2 Carvalhos e a Transformação da Paisagem
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Neste capítulo, abordam-se elementos relacionados 
com a importância dos carvalhos no território na-
cional, bem como, formas de valorização a partir de 
um caso de estudo aplicado, levado a cabo na região 
centro-interior. Faz-se um enquadramento metodo-
lógico, seguindo-se uma sucinta caracterização da 
área de estudo, actividades de investigação realiza-
das e resultados referentes a este caso sobre elemen-
tos ecológicos, económicos e sociais.

Enquadramento 

O Projecto Carvalhal / Bosques, constituído como 
caso de estudo, teve o apoio do Projecto FCT – Sca-
pefire, tendo-se também desenvolvido no âmbito 
de uma parceria com diferentes instituições e orga-
nizações, nacionais e internacionais, como sejam, 
a UTAD e o CITAB, como entidades do sistema 
científico e tecnológico, os municípios da Guarda, 
Vila Franca das Naves e Trancoso, a ARS-ID, outros 
stakeholders e ainda a Pro Silva Europe – Integrated 
Forest Management. Parte das actividades beneficia-
ram igualmente de outros projectos de I&D, como 
sejam, EU-FP Innovative management and multi-
functional utilization of traditional coppice forests 
(2014-18), INIAP/AGRO Promoção e valorização 
da madeira de carvalho-negral (2002-05), FCT – 
PRAXIS XXI Qualidade dos povoamentos e das ma-
deiras de carvalho e seu aproveitamento tecnológico 
(1996-00), MEDCOP AIR–EU Improvement of co-
ppice forests in the Mediterranean region (1994-98).

Visou, entre outros, o desenvolvimento e apli-
cação de técnicas e produtos inovadores associadas 
ao carvalhal.  São realizadas actividades de investi-
gação para promoção e valorização do Ecossiste-
ma Carvalhal nas suas diferentes vertentes, estim-
ulando a inovação e a adopção de práticas para a 
sustentabilidade. Procurou também dar resposta 
a desafios e problemáticas associadas com as plan-
tações florestais, providenciando complementari-
dades e alternativas compatíveis com as estratégias 
europeias para as florestas, a biodiversidade e o 
desenvolvimento sustentável. Promove diferentes 
actividades em torno da valorização do carvalhal, 
designadamente, desenvolvimento, experimentação, 
formação, demonstração, manutenção, actividades 
sociais e culturais.

O conhecimento acerca das componentes e dos pro-
cessos funcionais do carvalhal, bem como da silvi-
cultura associada, desempenham um papel essencial 
dada a sua especificidade, de modo a permitir ob-
ter as múltiplas funções e usos requeridos, se alca-
nçarem os valores subjacentes ao ecossistema e seu 
enquadramento no sentido da sustentabilidade. O 
saber científico e técnico existente acerca do carval-
hal de diversos projectos de investigação e de desen-
volvimento (I&D), levados a cabo em áreas como 
a ecologia, as componentes e a dinâmica do ecoss-
istema, os recursos e sua utilização, seu enquadra-

mento económico e social, constituíram uma base 
fundamental para o desenrolar de diversas ações do 
projecto. O presente caso de estudo insere-se num 
conjunto de outros do mesmo género e de projec-
tos levados a cabo sobre o estudo, aproveitamento e 
valorização dos carvalhos nacionais, cujos resultados 
compilados, quando concluídos, serão publicados 
em momento posterior. Para mais detalhes sobre o 
projecto consultar Carvalho (2023).

Estratégia de Base Natural

A estratégia de desenvolvimento do ecossistema 
carvalhal assenta na valorização das suas múltiplas 
funções e usos, bem como, no desenvolvimento de 
actividades em seu torno, enquadradas pela silvicul-
tura próxima da natureza, com dimensões de nível 
ecológico, económico e social. Procura contribuir 
para uma valorização da paisagem florestal natural 
dos territórios, consciencializar para a sua importân-
cia, sua ligação com as comunidades rurais e urban-
as, bem como, promover práticas de silvicultura que 
assegurem a integridade ecológica do ecossistema, a 
preservação e melhoria tanto do ambiente como da 
qualidade de vida destas comunidades (Figura 1).

As abordagens de base natural permitem melhores 
benefícios para os ecossistemas e a biodiversidade, 
bem como, para a economia, as condições de vida, a 
saúde e o bem-estar humano. A silvicultura próxima 
da natureza como estratégia baseada nos processos 
naturais permite obter benefícios nas várias vertentes 
da sustentabilidade. Considerando o conjunto dos 
elementos e dos processos do ecossistema, procura 
obter um equilíbrio e integração de funções ecológi-
cas, económicas e sociais. Esta constitui também a 
melhor forma de enfrentar os desafios colocados pe-
las alterações climáticas.

Valorização dos bens
e serviços 

ecossistémicos
prestados pelo 

Carvalhal.

I.

Desenvolvimento de 
actividades

associadas ao 
Carvalhal e à 

silvicultura próxima 
da natureza.

II.

Figura 1 - Estratégia de desenvolvimento de base natural do 
ecossistema carvalhal assente na valorização das suas múltiplas 
funções e usos, bem como, no desenvolvimento de actividades 
em torno do carvalhal enquadradas pela silvicultura próxima da 
natureza, com dimensões de nível ecológico, económico e social.
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Áreas de Desenvolvimento do Carvalhal

Ao Nível Ecológico

Engloba um conjunto de características especifica-
mente relacionadas com o Ecossistema Carvalhal e 
alguns dos serviços de suporte e de regulação que lhe 
estão associados.

Principais elementos: o ecossistema carvalhal, 
conservação e melhoria do solo, conservação e 
qualidade da água, conservação do microclima 
florestal, promoção e conservação da diversidade 
biológica, sequestro e armazenamento de car-
bono, prevenção dos incêndios rurais/florestais, 
combate à desertificação.

Ao Nível Económico

Envolve a obtenção de vários bens, lenhosos e 
não-lenhosos, como valores de uso directo, contribu-
indo para a obtenção de rendimento e a economia de 
forma mais directa em conjugação com outras ações.

Principais usos directos: madeira, bolota, cogu-
melos comestíveis, plantas silvestres, cinegética.

Promove-se prioritariamente a produção de 
madeira de elevada qualidade para diversas uti-
lizações de valor, de marcenaria e carpintaria, 
bem como, para uso estrutural. Complementa-
rmente, obtém-se material como lenha ou out-
ros usos. Desenvolve-se a aplicação de práticas 
silvícolas orientadas, de uso, transformação in-
dustrial e aproveitamento tecnológico especifica-
mente desenvolvidas. Privilegia-se a produção e 
utilização de madeira com longo ciclo de vida, o 
que tem um contributo positivo para o armazena-
mento de carbono.

Ao Nível Social

Abrange actividades sociais e culturais em torno do 
carvalhal. Permitem contribuir para diversos aspec-
tos neste âmbito, com repercussão na melhoria da 
economia e das condições de vida das comunidades 
rurais e urbanas.

Principais ações: realização de actividades de 
demonstração, formação, divulgação, culturais e 
recreativas, ligadas ao carvalhal e à natureza.

O Carvalhal e a Silvicultura Próxima da 
Natureza

A silvicultura próxima da natureza procura adequar 
a condução do carvalhal de modo a permitir as suas 
múltiplas funções de forma durável. O carvalhal, 
como ecossistema autóctone, constitui uma das for-
mações florestais mais adequadas na aplicação deste 
tipo de silvicultura.  Considera essencial a utilização 
dos processos naturais nas fases de regeneração, 
educação e maturação. Para além do rendimento 
económico, promove as funcionalidades do ecoss-
istema e providencia diversos serviços de uma forma 
sustentável (suporte, regulação, provisão e culturais).

Entre os benefícios proporcionados pelo Ecossiste-
ma Carvalhal e a Silvicultura próxima da natureza, 
salientam-se:

• 	 A promoção e conservação da diversidade bi-
ológica, respondendo a desafios colocados peran-
te a degradação dos ecossistemas florestais autóc-
tones.

• 	 A obtenção de madeira de qualidade para uso em 
produtos de valor, assim como de outros produ-
tos, contribuindo para a melhoria da economia.

• 	 Contribuição para a ação climática, permitindo 
uma maior capacidade de sequestro e de arma-
zenamento de carbono comparativamente a out-
ras formações florestais e tipos de silvicultura. 

• 	 Promoção da sustentabilidade do ecossistema e 
da paisagem, possibilitando actividades sociais 
privilegiadas ligadas com a floresta e a nature-
za.	        

Caso de Estudo - O Carvalhal de Garcia 
Joanes (Trancoso, Guarda)

Localização e Características Ecológicas Gerais

O Carvalhal situa-se nas imediações da aldeia de Gar-
cia Joanes (Concelho de Trancoso, Distrito da Guar-
da). Possui uma área de 7,0 ha constituído por um 
conjunto de prédios rústicos de 25 privados. Com 
altitude de 740-790 m, insere-se biogeograficamente 
no superdistrito Altibeirense, no piso mesomediter-
rânico, com ombroclima sub-húmido, precipitação 
anual de 809 mm e temperatura média anual de 12,3 
oC (Figura 2). Ao nível edáfico, apresenta um Cam-
bissolo, desenvolvendo-se sobre geologia granítica, 
com espessura do solo entre 60 e 90 cm, textura 
grosseira e um pH(H2O) entre 5,0 e 5,2. 
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Biodiversidade

A grande diversidade biológica associada ao ecoss-
istema carvalhal constitui outra característica dis-
tintiva de grande valor. Esta diversidade tem re-
percussões relevantes a vários níveis, com atributos 
estruturais e funcionais. De entre estes, pode mencio-
nar-se o seu grande papel nos ciclos biogeoquímicos, 
as alterações climáticas, os serviços do ecossistema, 
bem como para a economia. Constitui, igualmente, 
um recurso privilegiado ao nível social, o turismo, 
o recreio, com elevado valor histórico, cultural e 
científico. Estes e outros elementos podem funda-
mentar medidas de apoio e de promoção assentes 
em apropriadas políticas de desenvolvimento. Dos 
estudos até ao momento levados a cabo neste carval-
hal, apresentam-se elementos presentes respeitantes 
à biodiversidade estrutural, à flora e à avifauna. 

Biodiversidade Estrutural

O Índice de Biodiversidade considera diversos facto-
res, avaliando características composicionais e estru-
turais. Permite depreender as capacidades de interação 
biológica e da dinâmica dos processos ecológicos. 
O Índice de Biodiversidade médio é de 17,5, apre-
sentando uma variação interna relativamente ampla 
(9 – 26) (Quadro 1). Atendendo às fases de desen-
volvimento que se desenrolam no carvalhal, diversos 
aspectos são considerados na prescrição silvícola.

 Quadro 1 - Índice de biodiversidade potencial do carvalhal. 

IBP = 17,5 (9 - 26)

Factor Score 

A - Esp 1,5

B - Estr 3,9

C-MMP 0,3

C-MMP 0,3

D-MMS 0,7

E-AGD 0,7

F-HAA 5,0

G-SA 2,0

H-CTC 0,8

I-MA 0

J-MR 2,6

 
(A) Espécies arbóreas, (B) Estratos do povoamento, (C) Madeira 
morta em pé, (D) Madeira morta sobre o solo, (E) Árvores de 
grande dimensão, (F) Habitats associados às árvores, (G) Super-
fícies abertas, (H) Continuidade temporal do coberto, (I) Meios 
aquáticos, (J) Meios rochosos.

Flora e Vegetação

O carvalhal insere-se na associação climatófila Ge-
nisto falcatae – Quercetum pyrenaicae Rivas-Martí-
nez in Penas & Diaz 1985. Atendendo a um conjunto 
de características, nomeadamente ecológicas, estru-
turais e históricas, a vegetação do carvalhal reflecte 
um estado de desenvolvimento ainda relativamente 
simplificado. Algumas espécies (taxa) próprias de 
um estado mais avançado e com maiores requisit-
os de habitat estão ausentes. A forma de condução 
e de intervenção silvícola pode favorecer condições 
necessárias ao seu desenvolvimento. 

Figura 2 – Diagrama climático. Estação meteorológica de Trancoso (série 71-00). Carvalhal, vista panorâmica. © JC (João Carvalho).T: 
temperatura média anual. P: precipitação anual. m: médias das mínimas do mês mais frio. M: média das máximas do mês mais quente. 
Ic: índice de continentalidade. Io: índice ombrotérmico. It: índice de termicidade. PAV: período de actividade vegetativa. G: período 
de geadas.
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Do total de 40 espécies (taxa) inventariadas, in-
dicam-se algumas mais características ou significati-
vas, referentes a diferentes estratos (correspondência 
com grupos fisionómicos) (Quadro 2).

Quadro 2 - Espécies de flora presentes no carvalhal de estudo.

Total de espécies 
inventariadas 40

Estrato arbóreo

Quercus pyrenaica Willd., Cratae-
gus monogyna Jacq., 

Prunus avium L., Sorbus torminalis 
(L.) Crantz.

Estrato arbustivo 
e escandente

Genista falcata Brot., Erica arborea 
L., 

Hedera helix L., Lonicera pericly-
menum L.

Estrato herbáceo
Arenaria montana L., Clinopodium 
vulgare L., Silene nutans L., Cam-
panula lusitanica L., Galium rivu-
lare Boiss. & Reuter, Tanacetum 
corynbosum (L.) Sch Bip., Viola 

riviniana Reichenb, Holcus mollis 
L., Luzula forsteri (Sm.) DC., Dac-

tylis glomerata L., Brachypodium 
sylvaticum (Huds.) P. Beauv.

Avifauna

Foram realizados estudos e levantamentos ao nível 
da avifauna no carvalhal (Travassos et al., 2022). A 
avifauna desempenha um importante papel no ecos-
sistema florestal, além de constituir um bom bioin-
dicador.

Foram identificadas 39 espécies, denotando uma 
considerável diversidade associada. Das aves regista-
das, 77% são residentes e 23% migratórias reprodu-
toras. Indicam-se algumas das espécies, entre gener-
alistas e especialistas (Quadro 3).

Quadro 3 - Espécies de avifauna presentes no carvalhal de estudo.

Total de espécies 
inventariadas 39

Espécies generalistas

Pica-pau-malhado  
(Dendrocopos major L.), 

Trepadeira-comum  
(Certhia brachydactyla Brehm), 

Gaio (Garrulus glandarius L.)

Espécies especialistas 

Felosa-de-papo-branco  
(Phylloscopus bonelli Vieillot), 

Chapim-azul  
(Cyanistes caeruleus L.),  

Trepadeira-azul  
(Sitta europaea L.)

O carvalhal constituindo um habitat natural, pro-
porciona um espaço e condições excepcionais para 
uma grande diversidade de espécies, oferecendo 
alimento, proteção, espaço de reprodução e nidifi-
cação. Diversas características naturais próprias do 
carvalhal, como sejam a riqueza específica da flora 
ou características estruturais, em muito contribuem 
para a diversidade de grupos biológicos, constituin-
do um dos biótopos mais ricos em avifauna (Figura 
3), por exemplo quando comparados com outras 
formações florestais (Carvalho et al., 2007). 

Características Biométricas e Silvícolas 
Gerais

O conhecimento acerca de um conjunto de carac-
terísticas biométricas e silvícolas constitui um ele-
mento essencial para melhorar o conhecimento so-
bre o carvalhal, bem como, auxiliar as intervenções 
silvícolas. Do estudo de diversas parcelas no Carval-
hal, o Quadro 4 mostra algumas destas característi-
cas para duas parcelas.

Figura 3 – Avifauna (Sitta europaea), flora (Viola riviniana) e cogumelos (Boletus) no carvalhal de estudo (© JC. Aves: Gil Sampaio).
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Quadro 4 – Características de estado, biométricas e silvícolas, 
para duas parcelas do carvalhal (#P2-P5).

Parâmetro Parcelas #P2 – P5

Idade (anos) 15 – 55

Altura dominante (m) 8,0 – 16,7

Densidade (número de  
árvores. ha-1) 5773 - 1277 

Diâmetro dominante (cm) 8,8 – 52,0 

Área basal do povoamento 
(m2.ha-1) 12,7 – 33,0

Madeira morta (m3.ha-1) 1,1 – 3,1

SI50  (m) 16,7 – 16,4  

Carbono

Com base nas avaliações realizadas, este Carvalhal 
armazena, em média, 259 t C.ha-1. Valor respeitante 
à parte aérea (biomassa lenhosa fuste e copa) e à sub-
terrânea (biomassa radicular e componente orgânica 
do solo), podendo alcançar valores mais elevados 
nas melhores parcelas. Actualmente, o carvalhal ar-
mazena 1813 t C (6654 t CO2 eq).

Água

Estudos acerca dos ciclos hidrológico e biogeoquími-
co sobre o carvalhal foram realizados no Projecto 
MEDCOP. O carvalhal é formador de um bom tipo 
de solo e de húmus, sendo também uma espécie não 
acidificante. Desempenha um importante papel na 
conservação do solo e da água. Agindo ao nível do ci-
clo biogeoquímico, melhora a qualidade do solo e da 
água. Após a água atravessar o carvalhal, ocorre uma 
redução da concentração de elementos, de carbono 
orgânico dissolvido, azoto, fósforo, potássio, cálcio e 
magnésio. O carvalhal tem, assim, uma função rele-
vante de depuração da água contribuindo para a qual-
idade da água dos mananciais e das linhas de água.

A capacidade actual de armazenamento de água do 
solo do Carvalhal de Garcia Joanes é de 6 470 m3. 

Intervenções Silvícolas

As intervenções silvícolas aplicadas foram especifica-
mente estudadas e desenvolvidas para o ecossistema 
carvalhal, utilizando informações de base de diversos 
projectos de investigação e de desenvolvimento, per-
mitindo a sua análise, condução e utilização. Apre-
sentam-se alguns elementos sintéticos, não cabendo 
aqui uma exposição completa, o que poderá em 
alguns temas ser obtido pela consulta de literatura 
específica. A silvicultura aplicada procurou a manu-
tenção e utilização do carvalhal, como o ecossistema 
próprio da região, de modo que as funções ecológi-
cas e sócio-económicas sejam sustentáveis. 

A silvicultura implementada visou as seguintes prin-
cipais funções gerais:

•	 Conservação e promoção da biodiversidade / . 
Proteção do solo e do microclima / . Produção 
de bens lenhosos e não-lenhosos / . Promoção da 
paisagem, do recreio, dos aspectos culturais, da 
saúde e qualidade de vida.	

Esta forma de actuação silvícola e de cuidar da floresta 
procurou as múltiplas funções que o carvalhal simul-
taneamente permite. Promove um modo de condução 
silvícola para uma maior rentabilidade económico-fi-
nanceira, ao mesmo tempo que assegura funcional-
idades ligadas com a conservação dos recursos bi-
ológicos e físicos, a valorização social e paisagística, 
contribuindo-se para a melhoria da economia rural, 
regional e nacional. As operações silvícolas são apli-
cadas de forma selectiva e continuada, possibilitando 
uma retenção do potencial de crescimento. Quanto 
ao material lenhoso, os cortes de realização visaram 
a obtenção e utilização da madeira de carvalho em 
aplicações de elevado valor, privilegiando-se a marce-
naria, carpintaria, pavimentos e uso estrutural. A 
utilização para lenha foi realizada quando não prat-
icável nenhuma das utilizações de valor indicadas. 
O diâmetro de explorabilidade é de 40 - 50 cm com 
periodicidade/rotação dos cortes entre 8 - 12 anos. 
Como produtos não-lenhosos, as intervenções vis-
aram, nesta fase, a utilização de bolota na alimentação 
e cogumelos comestíveis (Amanita rubescens, Boletus 
sp., Cantharellus cibarius, Hydnum repandum). O 
uso cinegético, com javali (caça maior), foi também 
pontualmente utilizado e considerado.

Recolha e Transformação Tecnológica 
da Madeira

Foram realizadas intervenções envolvendo duas for-
mas de recolha distintas (Quadro 5). Uma, através 
de maquinaria florestal, com uso de tractor florestal 
adaptado; outra, com uso de tração animal. Proce-
deu-se, igualmente, a um estudo e análise do rendi-
mento das operações de corte-processamento e re-
chega das árvores (Carvalho, 2023). 

Quadro 5  – Parâmetros sobre o local, às árvores e toros na re-
colha de material lenhoso de carvalho em intervenção silvícola 
no carvalhal.

Parâmetros

Parcelas: #01-05-06 Declive: 10 – 13%

Diâmetro árv. (dap): 40 – 52 
cm

Idade árv. (t): 47 –  64 
anos

Nº Toros: 35
Altura árv. (h): 15 – 23 
m

Comprimento toros: 2,4 , 
2,6 m

Diâmetro toros (di): 60 
– 20 cm

Volume total toros: 7,096 m3
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O Quadro 6 mostra a repartição do material lenho-
so por classes de qualidade da madeira redonda. A 
cada uma das classes está associada uma utilização 
potencial preferencial e, por conseguinte, um valor 
monetário diferenciado. Adicionalmente, foi tam-
bém obtida lenha (fuste-bicada e copa, d≥2,5 cm). 
Os valores indicados foram utilizados para remuner-
ação dos proprietários pelo material lenhoso obtido. 

Quadro 6 – Classe de qualidade de madeira redonda e de lenha 
de carvalho obtidas de intervenção silvícola no carvalhal. Valor 
monetário médio diferenciado por qualidade e uso preferencial. 
A contabilização da repartição do volume de madeira por classe 
de qualidade (% em volume) é utilizada na determinação da ren-
tabilidade económica relativa à madeira. 

Madeira Redonda Lenha

A B C D

fuste-
-bicada 
e copa, 
d≥2,5 

cm

Marce-
naria

Outros 
poten-
ciais: 

tanoaria, 
folheado

Marce-
naria, 

carpinta-
ria

Carpin-
taria, 

pavimen-
tos, es-
trutura

Estrutura

7,096 m3
2,19 t 
(P.V.) 

+200-
500 

€.m-3
+140 
€.m-3  60 €.m-3 40 €.m-3

25 €.t 
(P.V.)

Aplicações da Madeira de Carvalho

Utilização de madeira de carvalho obtida das inter-
venções silvícolas referidas em produtos de valor 
acrescentado (Figura 4). Aplicações em estrutura, 
pavimento, carpintaria e marcenaria, no fabrico de 
painéis informativos e sinalética exteriores, bem 
como, de casa-abrigo. Constituem também Protó-
tipos decorrentes das actividades de investigação, 
desenvolvimento e inovação (I&D&I), utilizados em 
ações de formação e de demonstração a diferentes 
públicos. Promoção de estudos, projectos, prototi-
pagem, técnicas de construção que façam um uso 
inovador de matérias-primas endógenas (Linhas de 
Investigação Habitar e Sinalética). A madeira de 
carvalho possui características físico-mecânicas e es-
téticas de elevada qualidade para diferentes usos. As 
características das diferentes peças de madeira, bem 
como, os procedimentos de transformação, de serra-
gem, secagem e laboração, foram definidos segundo 
determinados padrões e especificações técnicas estu-
dadas e desenvolvidas para a espécie.

A utilização da madeira em aplicações de maior lon-
gevidade e ciclo de vida tem um maior contributo 
na retenção de carbono e, por conseguinte, na miti-
gação das alterações climáticas. 

Em aplicações de exterior a madeira de carvalho é 
de muito maior interesse comparativamente a outras 
espécies, como o caso do pinheiro, dado que não 
requer tratamento de preservação, pela sua maior 
durabilidade natural e resistência à degradação (bi-
ológica, atmosférica), bem como, pela sua beleza es-
tética. Por seu turno, contribui-se para a valorização 
de um recurso endógeno e de um tipo de floresta de 
maior interesse ecológico-ambiental. 

    

Figura 4 – Recolha e aplicação de madeira do carvalhal, como a construção de casa-abrigo e pórtico-painel informativo. ©JC
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Bolota e Plantas

Desenvolveu-se o uso da bolota de carvalho-negral 
na alimentação (Figura 5), com fabrico de três pro-
dutos (biscoitos, pão, infusão de bolota). O consumo 
de bolota na alimentação humana é uma prática anti-
ga. Actualmente, são muito variados os produtos que 
se podem obter da bolota, desde panificação, paste-
laria, bebidas, entre outros. Possui também impor-
tantes propriedades medicinais, uso farmacológico e 
cosmético, derivado da sua riqueza em fitoquímicos 
bioactivos. A bolota constitui um alimento excelente 
do ponto de vista nutricional, constituindo uma fonte 
energética e contribuindo para uma dieta saudável. 
Destaca-se por ser rica em vários compostos e ele-
mentos, designadamente, hidratos de carbono, com-
postos fenólicos, esteróis, fibras, determinados el-
ementos minerais como fósforo, cálcio, magnésio, 
ferro, potássio e vitaminas (sobretudo A e E). A palat-
abilidade das bolotas varia entre espécies de carvalhos 
e entre indivíduos, no entanto, as técnicas de proces-
samento permitem facilmente obter um produto para 
consumo e confeção, com redução substancial do 
teor de taninos (facilmente hidrolisáveis). 

Constituem elementos adicionais de rentabilidade e 
um contributo para a economia através dos produtos 
fabricados, da actividade e cultura associadas. No 
entanto, torna-se necessário ter em conta alguns as-
pectos para uma adequada utilização e condução do 
carvalhal de modo a conjugar o seu aproveitamento. 

Aspectos Culturais – Paisagem e Turismo

A paisagem constitui um aspecto relevante para o 
bem-estar, ao mesmo tempo que reflecte a organi-
zação do território e da sociedade. Os carvalhais, 
pelas suas características naturais e elevado padrão 
ecológico, providenciam espaços excelentes ao nível 
paisagístico, de fruição recreativa, o lazer e o bem-es-
tar. Representam a identidade de grande parte dos 
territórios do norte e centro do país. Adicionalmente, 
o carvalhal envolve também valores históricos e cul-
turais. Diversas ações desenvolvidas no Projecto pren-
deram-se com estas vertentes em torno do carvalhal. 
Os carvalhais são muito procurados para actividades 
de recreio e lazer, constituindo um importante ac-
tivo para o turismo, contribuindo para o seu valor 

económico total. Foi também considerado o uso ci-
negético como indicado anteriormente (simultanea-
mente serviço de aprovisionamento e cultural).

Procedeu-se, em diferentes momentos, à realização 
de inquéritos (n = 116) com o intuito de avaliar um 
conjunto de elementos na sua relação, entendimento 
e valoração de visitação. Fez-se uso do método de 
valoração contingente, como método de preferên-
cias declaradas, para obter um indicador do valor 
económico associado (Quadro 7). Numa outra aval-
iação, em outro carvalhal, segundo o método das 
preferências reveladas, o valor apurado é superior.

Quadro 7 - Valoração da função paisagística-recreativa avaliada 
no carvalhal de estudo.

Valoração da função paisagística-recreativa

Inquiridos

   Idade

   Género

   Profissão

   Residência

18 – 74 anos

Fem 57% , Masc 43%

Sectores primário, secundário, 
terciário

Locais (Município) 13%,  
Não-Residentes 87%

Valoração  
atribuída

Média: 44 €     Variação  
(min – máx): 10 – 70 €

 
A diversidade biológica é um dos valores e caracte-
rísticas observadas mais apreciadas na visitação. São 
também reconhecidas outras funções e benefícios, 
como as relativas à água, ao solo, à paisagem e ao 
recreio, o serviço de regulação relacionado com os 
incêndios florestais, entre outros. De entre os bens 
lenhosos são referidos a lenha e a madeira.

Área Unidade – Parcela de Estudo e de 
Formação

Numa zona especificamente selecionada do carval-
hal, foi instalada uma Unidade-Parcela permitindo 
actividades específicas de investigação e de for-
mação. O Carvalhal como área experimental e de 
demonstração constitui uma infraestrutura essencial 
de suporte ao conhecimento científico e técnico para 

Figura 5 – Uso de bolota do carvalhal em produtos alimentares. ©JC
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implementação de uma adequada silvicultura e con-
dução das florestas de carvalho, da sua promoção 
e valorização, à semelhança de outras áreas exper-
imentais instaladas com carvalho (Carvalho, 2004, 
2012) (Quadro 8). 

Quadro 8 – Algumas características da unidade-parcela de estudo 
e de formação instalada no carvalhal.

Parâmetro

Área (m2) 1500

Área do copado (m2) 1111,3

Área de sobreposição do 
copado (m2) 789,2

Fração de coberto do copado 
(%) 74, 1

Área basal (m2.ha-1) 23,8

IGR 0,6

Índice de Hegyi (RD) 0.293 –   9.064

Um dos aspectos analisados prende-se com a aval-
iação do grau de densidade pontual e de influên-
cia individual. Foram determinados os indicadores 
dependentes da distância de Bella e de Hegyi, este 
último aqui apresentado, que considera a posição es-
pacial, distância e dimensão das árvores,

com d o diâmetro da árvore, Distij a distância entre 
as árvores i e j, n o número de árvores, m o número 
de competidores. Para o índice de Hegyi utilizou-se 
um FAB (factor de área basal) = 4, a que equivale 

um ângulo de enquadramento de 2,292o, que mos-
trou ser o que melhor se ajusta às características do 
povoamento, determinando-se a distância a cada 
competidor a partir das coordenadas rectangulares 
de cada árvore.

A Figura 7 mostra a relação do índice de Hegyi e o 
diâmetro, mostrando haver uma relação não linear. 
Estas análises são relevantes para a silvicultura, na 
avaliação da informação espacial, sua relação com 
o crescimento e influência sobre as árvores, tornan-
do-se úteis em situações de ocupação e distribuição 
irregular.

Figura 7 – Relação entre o índice de Hegyi e o diâmetro (d)  
( ICRD - Hegyi = 10,702·e -0,08·d , r2 = 0,65).

Figura 6 – Distribuição das árvores na área unidade-parcela (plano horizontal) do carvalhal. ©JC
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Valor Económico Total

Procedeu-se à valoração económica de diversos bens 
e serviços providenciados pelo carvalhal, resumidos 
no Quadro 9. Utilizaram-se diferentes métodos de 
valoração consoante os casos, referidos anterior-
mente (valor de mercado, preferências declaradas, 
custos de mercado, custos de substituição) (Söder-
baum, 2008).

O valor económico total do carvalhal para os bens 
e serviços avaliados é de 2 755 €.ha-1.ano-1. Esse val-
or pode ser substancialmente superior considerando 
componentes não incluídas. No caso da madeira de 
carvalho, que alcança valores mais altos entre as fol-
hosas, foi utilizado limite inferior do intervalo usual 
no espaço europeu. O valor de uso directo (1 350 €.ha-

1.ano-1) é superior ao de outras espécies mais comuns 
no território, como sejam o verificado com plantações 

de Eucalyptus globulus e de Pinus pinaster (eucalip-
to - madeira, classe de qualidade média, 3 rotações, 
com custos de instalação 1ª rotação e de manutenção: 
244 €.ha-1.ano-1 (seguem-se custos de renovação); pin-
heiro – madeira, classe de qualidade média, com cus-
tos de instalação e de manutenção: 137 €.ha-1.ano-1, 
com apenas custos de manutenção: 181 €.ha-1.ano-1; 
madeira – cogumelos – cinegética (javali) com menor 
interesse/importância: 406 €.ha-1.ano-1). 

Considerações Finais

Actualmente, importa que a silvicultura considere as 
múltiplas funções da floresta autóctone, designada-
mente dos carvalhos e folhosas autóctones. Além dos 
diversos produtos que o carvalhal fornece, de valor 
económico directo, providencia também importante 

Tipo de Valor Valor médio (€.ha-1.ano-1)

Valores de uso directo

Produtos lenhosos  
(madeira, lenha) (1) 680+

   Bolota , Cogumelos , Plantas (2) 120+ , 160+ , 40+

   Cinegética 130+

   Recreio (3) 220+

Sub-Total  1 350+

Valores de uso indirecto

Água (4)

Proteção e regulação

15+

Em estudo / análise

Carbono (CO2 eq) - Sequestro anual  (5) 1 312+

Valores de opção, uso passivo e existencial

Prevenção de incêndios florestais/rurais (6) 78+ 

Externalidade positiva

Biodiversidade

Outros serviços sociais

Em estudo / análise

Em estudo / análise

Total  2 755+

Quadro 9 – Valores de bens e serviços analisados no carvalhal (€.ha-1.ano-1).

+ Possibilidade de aumento no tempo (continuação da evo-
lução do carvalhal e condução cultural). (1) Silvicultura e es-
tações de média qualidade (CQ III/II), rotação de 10 anos. O 
valor é superior em melhores estações/parcelas, podendo a 
rotação com cortes de realização ser reduzida para 8 anos. O 
valor monetário da madeira de carvalho é dos mais elevados 
entre as folhosas no espaço europeu (madeira nobre). Utilizado 
valor do limite inferior dos intervalos usuais no mercado eu-
ropeu por classes de qualidade. (2) Tomando em consideração 
a produção e variação inter-anual. (3) O valor do conjunto de 

actividades económicas associadas e imputadas ao ecossistema 
carvalhal (estadia, restauração, recreio e lazer, ...), pode ser 
muito superior. (4) Uso de recurso hídrico para abastecimento 
público e agrícola. Valor aumenta se consideradas necessidades 
de tratamento de água de outra origem, e recarga dos aquífe-
ros. (5) Carbono actualmente armazenado (CO2 eq) representa 
76 042 €.ha-1. (6) MAI 2023: 250 M€ no combate aos incên-
dios. Valor aumenta considerando + Perdas sociais e ambien-
tais, perda de madeira, custos de restauração.
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função de proteção ambiental e da biodiversidade. 
Pelo conjunto dos serviços que faculta, possui um 
importante contributo para o bem comum e para um 
sistema terrestre estável. Igualmente relevante é a 
ação política e o incentivo à preservação do ambien-
te e da boa gestão deste recurso natural, o pagamen-
to por resultados de serviços do ecossistema, promo-
vendo o desenvolvimento dos territórios rurais.

Os carvalhais enfrentam diversas ameaças e desafios. 
A silvicultura como matéria de especialidade procu-
rará um melhor aproveitamento e valorização con-
tribuindo para uma melhor rentabilidade económica 
e o cumprimento das suas diversas funções ecológi-
cas e sociais nos quadros das Estratégias de Desen-
volvimento Sustentável.

A silvicultura é um elemento importante, promoven-
do aspectos como a qualidade da floresta de folho-
sas autóctones, a preservação do meio biofísico, a 
adopção de adequadas práticas e de valorização dos 
recursos, permitindo uma utilização periódica de 
bens e serviços. Por outro lado, interessa incentivar a 
atenção da sociedade para as questões ambientais, as 
relações da indústria com o ambiente, modificando 
comportamentos. Colocam-se, por conseguinte, im-
portantes desafios e de capacidade de resposta, indi-
vidual e colectivamente, pelos benefícios que advêm.

Uma silvicultura sustentável associada ao carvalhal 
e às folhosas autóctones procurará uma recupe-
ração da sua área, a sua boa condição ecológica, a 
manutenção e incremento de várias vertentes, com a 
obtenção de diversos bens, a conservação da biodi-
versidade, do solo e da água, a regulação climática, 
a preservação da paisagem natural das diferentes re-
giões do território e da floresta original portuguesa. 
Estes diversos aspectos têm consequências positivas 
no ambiente, na qualidade de vida das populações e 
no desenvolvimento sócio-económico do país.
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O sobreiro

O sobreiro (Quercus suber L.), de forma geral, dis-
tingue-se das restantes quercíneas por apresentar 
folhas persistentes densamente estrelado-tomentosas 
na página inferior, gemas de renovo de 1-2 mm e 
cortiça suberosa (Franco, 1991, Costa et al., 2012). 
Segundo Coutinho (1939) em Portugal continental, 
ocorre a variedade Quercus suber var. occidentalis 
(L.) Cout., que se distingue da variedade typus por 
apresentar cúpula granulosa, com as escamas todas 
muito curtas, eretas ou subpatentes; as superiores 
sem lhe excederem a margem.

Os povoamentos de sobreiro ocupam áreas de mac-
robioclima mediterrânico que abrange as regiões 
ocidentais dos continentes entre as latitudes 30o a 
43o Norte ou Sul (Joffre, 2001 ; Walter, 1973; Le 
Houérou, 1997; Rivas-Martínez et al., 2017). Neste 
tipo de clima, a maior quantidade de precipitação 
anual concentra-se nos meses de outono / inverno 
e princípio da primavera, sendo os verões quentes e 
secos (com pelo menos dois meses de secura estival). 
Os verões secos devem-se a um fluxo de ar contínuo 
proveniente dos anticiclones formados nos desertos 
tropicais à latitude de aproximadamente 20o Norte 
e Sul do Equador (Archibold, 1995). O crescimento 
dos sobreiros é condicionado, neste tipo de clima, 
por uma combinação de fatores de stress decorrentes 
da baixa pluviosidade no período quente (Pereira 
et al., 2004): solos com baixa capacidade de arma-
zenamento de água e teores em matéria orgânica, 
elevada evapotranspiração potencial, intensidade 
de radiação e temperaturas altas. No período frio, 
onde se concentram as precipitações, o crescimen-
to é fortemente condicionado pela combinação de 
temperaturas baixas, baixa intensidade de radiação 
e baixa evapotranspiração potencial. O crescimento 
dos sobreiros processa-se, com maior expressão, em 
dois períodos (Pereira et al., 1997): (1) na Primave-
ra observa-se o período de crescimento mais intenso 
onde as condições de crescimento são ótimas; (2) 
no Outono observa-se um crescimento moderado 
a baixo, dependente das condições de temperatu-
ra e pluviosidade. Nos trabalhos de Oliveira et al. 
(1996a); Oliveira et al. (1996b) é demonstrada a 
influência dos eventos pluviométricos significativos 
na dinâmica anual de crescimento dos sobreiros. Se 
a quantidade de água for suficiente para ser utiliza-
da pela árvore, inicia-se a migração dos nutrientes 
dos raminhos para as folhas e inicia-se a produção 
de folhas e alongamento dos raminhos. Este proces-
so interfere nos fluxos de carbono com a emissão 
a aumentar nas formações florestais de sobreiro, 

após os eventos de chuva de Outono (por ativação 
da biosfera do solo) sendo depois absorvido, signif-
icativamente, com a ativação do crescimento das ár-
vores. Outros autores referiram a importância      da 
quantidade de chuva nos períodos de crescimento de 
Primavera, Verão e Outono, no crescimento radial 
dos sobreiros dos fustes a 1.3 m (Costa et al., 2001, 
Camilo-Alves et al., 2022).

O sobreiro, árvore tipicamente mediterrânica de 
feição atlântica, em Portugal ocorre, de forma geral, 
no centro e sul do território nacional (embora possa 
alcançar alguns territórios a norte do rio Douro, no-
meadamente Terra Quente e mesmo territórios tem-
perados, sobre substratos rochosos ou litossolos). 
Tem preferência por solos ácidos (embora também 
possa viver em calcários descarbonatados), sob a in-
fluência de um ombroclima sub-húmido a húmido 
e um termoclima termo a mesomediterrâneo, desde 
que não sejam muito frias. Isto é, não vive em zonas 
montanhosas de termótipo supramediterrânico (não 
quer muito frio) (Franco, 1991; Rivas-Martínez et 
al., 2017).

Em Portugal, o sobreiro ocupa cerca de 719.000 
hectares      e, em termos percentuais, cerca de 34% 
da área de montado a nível mundial (menos 2%, rel-
ativamente ao Inventário Florestal anterior, 2005-
2015).  Em relação às exportações de cortiça a nível 
mundial, Portugal continua o país líder, com 62.1% 
(APCOR, 2020), sendo o 3º país com maior taxa de 
importação (11%). Na esfera económica e social, o 
sector corticeiro é responsável por 0.79% do total 
das empresas em Portugal, 5% do PIB e 9.97% das 
exportações nacionais. O último balanço comercial 
calculado contou com um saldo de 830.6 Milhões de 
euros (APCOR, 2020).

Ecologia

Os ecossistemas florestais associados aos povoamen-
tos de sobreiro – que incluem não só o povoamento 
florestal, mas toda a flora e vegetação associada, a 
fauna e microrganismos, assim como a componente 
abiótica - têm processos de autorregulação que os 
torna mais resilientes e elásticos às perturbações, se-
jam estas de origem biótica, como abiótica. As de 
origem biótica, nomeadamente as pragas e doenças 
mais relevantes que afetam o sobreiro são (Sousa et 
al. 2007), a Phytophthora cinnamomi – agente pa-
togénico causador de podridão das raízes finas; Bo-
tryosphaeria stevensii (anamorfo Diplodia mutila) 
- fungo que afeta a parte aérea, causando seca dos 

2.3 Sobreiro e transformação da Paisagem

Nuno de Almeida Ribeiro, Constança Camilo Alves, Margarida Vaz, Ana Poeiras, Susana Dias, Mauro Raposo, 
Carlos Alexandre, Carlos Pinto Gomes
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ramos, cloroses, cancros no tronco e ramos; Pla-
typus cylindrus (Plátipo), ou gorgulho-dos-carvalhos 
- inseto xilomicetófago (perfurador de madeira que 
se alimenta de fungos), que causa a morte da árvore 
perfurando os vasos condutores e interrompendo a 
circulação de seiva; outros que podem ter expressão 
são os insectos desfolhadores como a limantria 
(Lymantria díspar) ou o burgo (Tortrix viridiana 
L.), ou a cobrilha-da-cortiça (Coraebus undatus), 
que causa grandes perdas económicas pela perda de 
qualidade da cortiça. Os agentes bióticos tornam-se 
pragas ou doenças quando afetam a produtividade 
do sistema, embora existam processos naturais que 
normalmente impedem as populações de atingirem 
esses níveis críticos. A regulação pode ser feita “de 
cima para baixo” ou “de baixo para cima”. O pri-
meiro caso refere-se ao controle populacional pelos 
antagonistas ou predadores, o segundo refere-se ao 
controlo realizado pelo próprio hospedeiro através 
de substâncias tóxicas de defesa. No entanto, são 
necessárias condições específicas para que estes pro-
cessos reguladores atuem. As condições não são mais 
do que as ligações entre os vários componentes do 
ecossistema. Dependem assim de duas premissas:      
uma, que existam vários componentes no ecossiste-
ma; duas, que se estabeleçam ligações entre eles, se-
jam tróficas, de abrigo, simbioses, etc. Um exemplo 
simples é a existência de algum extrato arbustivo que 
sirva de abrigo para as aves predadoras dos insetos 
desfolhadores. A presença de comunidades orníticas 
complexas permite relações de predação em todos 
os ciclos de vida das pragas, mas estão relacionadas 
com a existência de estratificação dos povoamentos 
(Rabaça 1990; Ceia & Ramos 2016). Outro exem-
plo, é o controle da P. cinnamomi pelos seus antag-
onistas encontrados no microbioma do solo. Este 
é suportado pela matéria orgânica, logo, em solos 
mais pobres, o efeito antagonista estará reduzido 
(Nesbitt et al. 1979). As gradagens efetuadas nos 
montados de sobro, ao reduzirem a matéria orgâni-
ca do solo, estão a favorecer o aumento do inócu-
lo do agente patogénico ao reduzirem a capacidade 
de suporte dos seus antagonistas e removerem boa 
parte das interações entre os existentes (Haddaway 
et al. 2017; Morriën et al. 2017). Além disso, ex-
istem fungos que ligam as suas hifas às raízes finas 
dos sobreiros, em simbiose, trocando nutrientes e 
água por açúcares fotossintéticos e formando uma 
proteção física às raízes, que serão destruídas com a 
mobilização do solo, mesmo que seja pouco profun-
da (Azul et al. 2010; Corcobado et al. 2014). Rela-
tivamente ao controlo pelo próprio hospedeiro, os 
carvalhos, em geral, produzem substâncias fenólicas 
de defesa, os taninos, que os protegem de herbívoros 
ou agentes patogénicos. No entanto, a sua produção 
necessita de foto-assimilados, sendo que as árvores 
que se encontram em situação de declínio não terão 
capacidade produtiva suficiente para os compostos 
secundários de defesa. Isto      significa que uma 
árvore saudável terá capacidade de resiliência face 
aos distúrbios bióticos e uma gestão de prevenção, 

focada na vitalidade do sistema, terá grande impac-
to na gestão dos riscos bióticos. Um dos casos mais 
emblemáticos em sobreiros é o fungo Biscogniauxia 
mediterranea, causador do carvão-do-entrecasco. É 
uma espécie endófita que existe em estado latente à 
superfície das árvores, manifestando-se apenas nas 
situações de debilidade destas (Santos 2003). Este 
fungo causa podridão do entrecasco e conduz os 
sobreiros à morte, mas é essencialmente um agen-
te patogénico oportunista. Quando surgem estes 
sintomas, significa que a árvore já estava em perda 
de vitalidade relacionada com outros fatores. Outra 
situação análoga pode ocorrer quando o sistema está 
em recuperação. Conceptualmente, árvores que es-
tão em processo de recuperação de grandes distúrbi-
os produzem biomassa foliar para terem capacidade 
fotossintética, o que lhes dá a aparência de elevada 
vitalidade, mas ainda não têm capacidade de pro-
dução de compostos secundários de defesa. Estão, 
desta forma, especialmente atraentes para pragas e 
doenças. Esta teoria pode eventualmente explicar o 
grande ataque de Plátipo que se tem verificado nos 
últimos anos em diversos povoamentos de sobreiros 
aparentemente saudáveis. Nestes casos, a utilização 
de armadilhas com feromonas tem-     se revelado 
muito útil para o controlo das populações.

Riscos bióticos e abióticos

Relativamente aos riscos abióticos destacam-se dois, 
a seca e os incêndios. As alterações climáticas que se 
têm verificado na área de distribuição dos sobreiros, 
nomeadamente na redução generalizada da precipi-
tação e no aumento de períodos de seca estival, têm 
criado situações de grande vulnerabilidade a incên-
dios e ao declínio pelo stress hídrico, potenciando 
também os efeitos negativos dos riscos bióticos. Ao 
contrário do que poderia ser mais intuitivo, a re-
dução do risco de stress hídrico não tem necessaria-
mente de passar pela redução da densidade florestal, 
evitando-se a competição intraespecífica pelos recur-
sos escassos. É preciso referir que um dos serviços de 
ecossistema das florestas é a conservação dos solos 
e a regulação do ciclo hídrico. Um solo protegido 
tem mais capacidade de absorção hídrica que fica 
disponível em profundidade nos períodos mais críti-
cos, podendo também alimentar os lençóis freáticos. 
Relativamente ao risco de incêndio, os povoamen-
tos mais vulneráveis são aqueles com reduzida vital-
idade e invadidos por arbustos heliófilos (Raposo et 
al. 2020). Assim, a prevenção do mesmo passa pelo 
controlo desse tipo de arbustos, seja por corta-ma-
tos e instalações de pastagens sem mobilização do 
solo, nos sistemas de montado (agrossilvopastoril), 
ou pela manutenção de elevados graus de cobertura 
de copa, nos sobreirais (sistemas florestais ou silvo-
pastoris), que limita a radiação solar e o crescimento 
destas espécies. Em relação aos riscos abióticos tam-
bém se destaca que um sistema mais complexo, com 
mais componentes e interações, estará mais protegi-
do, seja diretamente pela estrutura complexa que re-
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gula o ciclo hídrico ou que impede a dominância de 
espécies heliófilas, seja indiretamente pela promoção 
da vitalidade das árvores. A complexidade é, então, 
uma das palavra-chave para a gestão dos riscos bióti-
cos e abióticos nos povoamentos de sobreiros. Estas 
árvores são de crescimento lento e elevada longevi-
dade, estando a sua rentabilidade ligada a um produ-
to que se extrai periodicamente, mantendo a árvore 
viva. É assim, o fator tempo outra das palavras-chave 
que têm de ser consideradas. O tempo da floresta é 
superior ao tempo humano e ações de gestão incor-
retas deixarão marcas no sistema. Um exemplo foi a 
utilização de tratamentos químicos nos anos 45/50 
para controlo das pragas desfolhadoras dos so-
breiros, que causaram desequilíbrios na restante en-
tomofauna, aumentando o risco de outras pragas. A 
gestão dos riscos bióticos e abióticos em sistemas pe-
renes como os sobreirais ou montados deve ser pla-
neada a longo prazo, destacando-se aqui a terceira 
palavra-chave, a prevenção. A melhor forma de gerir 
estes riscos, uma vez que os seus danos na perda de 
produtividade são potencialmente duradouros, ten-
do em consideração a longevidade do sistema, passa 
pela prevenção dos mesmos. E, como foi referido, 
a prevenção faz-se pela promoção da complexidade 
por forma a promover a resiliência.

Concluindo, a gestão dos riscos bióticos e abióticos 
em sobreiros deve ser encarada numa perspetiva 
conservadora, de preservação da complexidade do 
sistema para a prevenção dos riscos, dada a longevi-
dade destas espécies florestais (Ribeiro et al. 2021).

O sobreiro e os territórios SCAPEFIRE

Nas áreas de estudo do presente trabalho o sobreiro 
ocupa posições ecológicas distintas. De forma geral, 
em Leiria os  sobreirais são climatófilos, enquanto na 
Pampilhosa da Serra os sobreirais são edafoxerófilos.     

Na Pampilhosa da Serra o sobreiro (Quercus su-
ber) integra os sobreirais em posição edafoxerófila 
(normalmente em afloramentos rochosos quartzíti-
cos) e como bosque secundário das climatófilas de 
carvalhais de folha marcescente, nomeadamente de 
carvalho-alvarinho (Quercus robur subsp. broteroa-
na O. Schwartz) sob a influência do macrobioclima 
temperado e de carvalho-negral (Quercus pyrenaica 
Willd.) sob a influência do macrobioclima mediter-
râneo (Pinto-Gomes et al., 2010). 

Quando ocorre como série edafoxerófila (Quadro 
1) representa a vegetação climácica deste território. 
A primeira etapa de substituição é formada por um 
medronhal. Nas clareiras e orlas florestais surgem 
matos heliófilos de grande porte, pertencentes aos 
géneros Cytisus, Adenocarpus e Genista. A destru-
ição dos matos de grande porte promove o apare-
cimento de comunidades de herbáceas vivazes. Em 
substratos melhor conservados surgem prados de 

Avenella iberica (Rivas-Mart.) García-Suárez, Fern.-
Carv. & Fern. Prieto e, em substratos com pouca 
matéria orgânica, Agrostis curtisii Kerguélen. A 
erosão dos solos promove o aparecimento de urzais. 
A última etapa de substituição é formada por herbá-
ceas de ciclo anual.

Nas ações de controlo de matos na Pampilhosa da 
Serra o corte deve ser realizado de forma seletiva, 
de modo a valorizar os medronhais (arbustos de fol-
ha larga) e controlar os matos heliófilos (arbustos 
de folha estreita), tais como os giestais e os urzais 
(Quadro 2).

Em Leiria, o sobreiro (Quercus suber) integra os 
bosques climatófilos, conhecidos localmente por so-
brais, representando a vegetação natural potencial 
climatófila sobre solos ácidos. Estes substratos, de 
natureza franca, são compostos por arenitos datados 
do plio-plistoceno. A maioria destes sobrais perten-
cem à série Asparago aphilly-Querco suberis Sigme-
tum (Quadro 3), podendo também ocorrer a série 
psamófila Aro neglecti-Querco suberis sigmetum, 
caracterizada pela presença de vários matos psamó-
filos, tais como Stauracanthus genistoides (Brot.) 
Samp., Halimium calycinum (L.) K. Koch, Corema 
album (L.) D. Don, entre outros (Neto, 2002).

Tratando-se de uma série termo a mesomediterrânea 
sub-húmida a húmida, apresenta como primeira eta-
pa de substituição um medronhal, acompanhado por 
um conjunto de matos latifoliados. Nas clareiras e 
orlas de bosque surge um giestal dominado por City-
sus grandiflorus (Brot.) DC.. Ainda sobre solos pro-
fundos, valorizado pelo pastoreio extensivo, surge 
um lategraminetum dominado por Celtica gigantea 
(Link.) Vazq. Pardo & Barkworth e uma comuni-
dade herbácea de Brachypodium phoenicoides (L.) 
Roem. & Schult. Como resultado dos fenómenos 
erosivos os matos heliófilos característicos de solos 
degradados surgem, através dos tojais/urzais domi-
nados por Ulex jussiaei Webb e um conjunto de urz-
es pertencentes ao género Erica. A última etapa de 
substituição é formada por arrelvados de ciclo anual 
de Tuberarion guttatae.

Nas ações de controlo de matos em Leiria o corte 
deve ser realizado de forma seletiva, de modo a val-
orizar os medronhais (arbustos de folha larga) e con-
trolar os matos heliófilos (arbustos de folha estreita), 
tais como os giestais e os tojais (Quadro 4).
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Quadro 1 - Principais etapas de substituição da série Teucrio salviastri-Querco suberis sigmetum. 

Tipo Comunidade Bioindicadores

Sobreiral Teucrio salviastri-Quercetum suberis Quercus suber, Teucrium salviastrum, Asplenium onopteris, Hyacinthoides his-
panica, Scilla monophyllos 

Medronhal Phillyreo angustifoliae-Arbutetum unedonis Arbutus unedo, Phillyrea angustifolia, Erica arborea, Daphne gnidium 

Giestal Comunidades de Cytisus striatus Cytisus striatus, Genista falcata, Adenocarpus complicatus

Lategramine-
tum Comunidade de Avenella iberica Avenella flexuosa subsp. iberica, Bellis sylvestris, Simethis mattiazzi, Hypochaeris 

radicata

Arrelvado 
vivaz Comunidade de Agrostis curtisii Agrostis curtisii, Agrostis truncatula, Hypericum linarifolium, Avenula sulcata

Urzal Erico umbellatae-Pterospartetum tridentati Pterospartum tridentatum, Erica umbellata, Erica australis, Erica cinerea, Litho-
dora prostrata

Arrelvado 
anual Tuberarietea gutati Tolpis umbellata, Jasione montana, Linum trigynum, Tuberaria guttata

Quadro 2 - Principais arbustos a conservar e a controlar nos sobreirais da Pampilhosa da Serra.

Nome científico Nome comum Conservar Controlar

 Adenocarpus complicatus (L.) L. Gay codesso •

Adenocarpus lainzii Castrov. codesso •

Arbutus unedo L. medronheiro •

Calluna vulgaris (L.) Hull. torga •

Cistus crispus L. roselha •

Cistus ladanifer L. esteva •

Cistus psilosepalus Sweet sanganho •

Cistus salviifolius L. sargaço •

Crataegus monogyna Jacq. pilriteiro •

Cytisus grandiflorus (Brot.) DC. giesta-das-sebes •

Cytisus multiflorus (L´Hér.) Sweet giesta-branca •

Cytisus striatus (Hill) Rthom. giesta-negral •

Erica arborea L. urze-branca •

Erica australis L. urgueira •

Erica cinerea L. queiró •

Erica scoparia L. urze-das-vassouras •

Erica umbellata L. queiró •

Genista falcata Brot. tojo-gadanho •

Genista triacanthos Brot. tojo •

Halimium alyssoides (Lam.) C. Koch mato-branco •

Halimium ocymoides (Lam.) Willk. sargaço •

Hedera hibernica Bean hera •

Lavandula pedunculata (Mill.) Cav. rosmaninho-maior •

Lavandula luisieri (Rozeira) Rivas-Mart. rosmaninho •

Phillyrea angustifolia L. lentisco •

Pterospartum tridentatum (L.) Willk. carqueja •

Ruscus aculeatus L. gilbardeira •

Teucrium salviastrum Shreb. pólio •
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Quadro 3 - Principais etapas de substituição da série Asparago aphilly-Querco suberis sigmetum.

Tipo Comunidade Bioindicadores

Sobreiral Asparago aphilly-Quercetum suberis Quercus suber, Asparagus aphyllus, Smilax aspera, Lonicera implexa

Medronhal Phillyreo angustifoliae-Arbutetum unedonis Arbutus unedo, Phillyrea angustifolia, Daphne gnidium, Myrtus communis

Giestal Erico scopariae-Cytisetum grandiflori Cytisus grandiflorus, Erica scoparia, Erica arborea, Pteridium aquilinum

Lategraminetum Avenulo lodunensis-Celticetum gigantae Celtica gigantea, Avenula lodunensis, Agrostis castellana, Arrhenatherum album,  
Stachys officinalis

Arrelvado vivaz Comunidade de Brachypodium phoenicoides Brachypodium phoenicoides, Dactylis lusitanica, Agrostis castellana

Tojal Lavandulo luisieri-Ulicetum jussiaei Ulex jussiaei, Lavandula luisieri, Calluna vulgaris, Erica umbellata

Arrelvado anual Comunidades de Tuberarion guttatae Rumex bucephalophorus, Tolpis umbellata, Jasione montana, Tuberaria guttata,  
Ornithopus pinnatus

Quadro  4 - Principais arbustos e trepadeiras a conservar e a controlar nos sobreirais de Leiria.

Nome científico Nome comum Conservar Controlar

Arbutus unedo L. medronheiro •

Calluna vulgaris (L.) Hull. torga •

Cistus crispus L. roselha •

Cistus psilosepalus Sweet sanganho •

Cistus salviifolius L. sargaço •

Crataegus monogyna Jacq. pilriteiro •

Cytisus grandiflorus (Brot.) DC. giesta-das-sebes •

Cytisus striatus (Hill) Rothm giesta-negra •

Erica arborea L. urze-branca •

Erica australis L. urgueira •

Erica cinerea L. queiró •

Erica scoparia L. urze-das-vassouras •

Erica umbellata L. queiró •

Genista triacanthos Brot. tojo •

Hedera hibernica Bean hera •

Lavandula luisieri (Roseira) Rivas-Mart. rosmaninho •

Lonicera etrusca G. Santi madressilva •

Myrica faya Aiton samouco •

Myrtus communis L. murta •

Phillyrea angustifolia L. lentisco •

Phillyrea latifolia L. aderno •

Pistacia lentiscus L. aroeira •

Prunus spinosa L. abrunheiro •

Pteridium aquilinum (L.) Kuntz feto-ordinário •

Pterospartum tridentatum (L.) Willk. carqueja •

Pyrus bourgaeana Decne catapereiro •

Quercus coccifera L. carrasco •

Quercus lusitanica Lam. carvalho-anão •

Rhamnus alaternus L. sanguinho-das-sebes •

Rubus ulmifolius Schott silvas •

Ruscus aculeatus L. gilbardeira •

Smilax aspera L. salsaparrilha •

Ulex airensis Espírito Santo et al. tojo •

Ulex jussiaei Webb tojo •

Ulex minor Roth tojo-molar •

P4_Bloco 1 e 2 (pag 1-122).indd   76P4_Bloco 1 e 2 (pag 1-122).indd   76 30/10/2023   08:5430/10/2023   08:54



77

Sistemas de exploração bens e serviços

Os povoamentos de sobreiro, na generalidade do 
território nacional, resultam da ação do homem so-
bre a floresta mediterrânica natural. No entanto, nas 
últimas quatro décadas, existem áreas de sobreiro in-
staladas de raiz em solos de agricultura marginal que 
representam cerca de 130 000 ha e que constituem 
áreas florestais criadas de forma independente da 
floresta mediterrânica natural existente. Em todos 
estes povoamentos, os sistemas de gestão (modelos 
de silvicultura), assentam na produção de bens e 
serviços das quais se destaca a cortiça.

A cortiça é um tecido vegetal de nobres característi-
cas: elasticidade, impermeabilidade, leveza, resistên-
cia (Fortes, 2004) entre outros, que, associado a 
conceitos de sustentabilidade e economia circular, 
o permitem transformar no produto de excelência 
que é a rolha de cortiça natural. O crescimento da 
cortiça, compreendido nos períodos de primavera 
e outono (Vaz et al., 2011) associado às suas car-
acterísticas inerentes, tais como a porosidade, a de-
feitos e à densidade, permite adequar o tecido aos 
produtos a obter. Tal como mencionado, o produto 
central é a rolha de cortiça natural (41,1%). No en-
tanto, com o aproveitamento do desperdício desta 
indústria, e a utilização de cortiça de menor quali-
dade, é possível desenvolver outros tipos de rolhas 
técnicas e de champanhe (32,4%). Os materiais de 
construção (24,1%),que englobam os aglomerados 
- compostos e expandidos - são uma outra forma de 
utilização da cortiça, aproveitando assim a de menor 
qualidade - 1ª extração ou desbóia e  2ª extração ou 
secundeira. Enquanto que os expandidos ou “negro” 
são produzidos sem qualquer junção de aglutinante, 
funcionando a própria suberina como elemento aglu-
tinador, os compostos, habitualmente designados de 
“brancos”, obtêm-se pela junção de uma cola, com 
a ação de pressão e temperatura associadas. Outros 
produtos têm ainda um lugar de destaque no merca-
do com uma  expressão de 1,5%. A matéria prima é 
também comercializada, mas apenas com 0.9% de 
expressão (APCOR, 2020). O design, a inovação e 
a tecnologia associam-se para produzir produtos de 
topo, com a qualidade e exclusividade cada vez mais 
exigida pelos consumidores. 

Em Portugal o sobreiro ocupa cerca de 719.000 hect-
ares, e, em termos percentuais, cerca de 34% da área 
de montado a nível mundial (menos 2%, relativa-
mente ao Inventário Florestal anterior, 2005-2015).  

A expansão potencial do sobreiro para norte do 
Tejo, decorrente das alterações de qualidade da es-
tação criadas pelas alterações climáticas, cria opor-
tunidades para o desenvolvimento de novos modelos 
de silvicultura adequados a áreas com aptidão para 
o sobreiro, mas com variações na disponibilidade 
hídrica combinadas com solos e orografias complex-

as que não são comuns à área atual (Camilo-Alves et 
al., 2020, 2022). Estudos em curso que testam a in-
fluência da disponibilidade hídrica e no crescimento 
dos sobreiros e da cortiça podem servir de base para 
o desenvolvimento dos novos modelos de gestão flo-
restal a aplicar nos territórios de expansão do so-
breiro (Camilo-Alves et al., 2020, 2022; Poeiras et 
al., 2021, 2022a, 2022b).

Os povoamentos de sobreiro em todas as suas vari-
antes de gestão, são sistemas florestais complexos 
que resultam da integração de atividades agropasto-
ris ou pastoris em povoamentos florestais, sendo a 
estrutura e densidade e a dinâmica definidas de acor-
do com a qualidade da estação e objetivos de gestão 
(Ribeiro et al., 2010, 2011, 2012). Atualmente, os 
modelos de gestão destes sistemas de produção estão 
dependentes dos objetivos definidos para as várias 
componentes (arbórea, arbustiva, herbácea e animal 
silvestre/doméstica), variando entre o sobreiral/azin-
hal e o sistema silvopastoril de quercíneas (sistemas 
florestais), agrosilvopastoril e agropecuário com ár-
vores dispersas (sistemas agronómicos) (Ribeiro et 
al.,2021).

Na definição dos modelos de gestão, segundo Ri-
beiro (2021): (1) no sistema sobreiral e sistema 
silvopastoril (sistemas florestais), o objeto de gestão 
são os produtos lenhosos e não lenhosos das árvores 
(cortiça e frutos), sendo as atividades pastoris e de 
uso múltiplo complementares e com o propósito de 
minimização do impacto económico das ações de 
silvicultura preventiva de incêndio, por controlo da 

vegetação arbustiva. (2) Nos sistemas agrosilvopas-
toril e agropecuário com árvores dispersas (sistemas 
agronómicos) o foco de gestão são a componente 
pecuária e a pastagem/forragem associada, sendo a 
produção lenhosa e não lenhosa das árvores e de uso 
múltiplo, complementares.

Tendo em conta os modelos de gestão anteriores, 
pode-se assumir que, na região da Pampilhosa da 
Serra, se aplicam maioritariamente soluções assentes 
nas variantes de sistemas florestais (sobreiral e siste-
ma silvopastoril), com novos modelos de silvicultura 
de montanha para povoamentos puros e mistos de 
sobreiro, enquanto que na região de Leiria, podem 
ser consideradas toda a amplitude de soluções, quer 
em sistemas florestais, como agronómicos, depen-
dentes da aptidão em combinação com a orografia, 
com desenvolvimentos de novos modelos de silvi-
cultura adequados a cada combinação de fatores e 
de objetivos.

Os povoamentos de sobreiro e azinheira foram geri-
dos com base em condições especiais de aplicação 
das técnicas de silvicultura, dado tratar-se de sistemas 
florestais complexos, especialmente pela integração 
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de componentes silvopastoris, agrossilvopastoris e 
agroflorestais de intensidades variáveis dependentes 
da qualidade da estação e orografia. No entanto, em 
todas as variantes de gestão, as árvores são elemen-
tos fundamentais na sustentabilidade destes ecoss-
istemas, sendo a sua função basilar e insubstituível. 
(Natividade 1950; Montoya et al., 1984; Montoya, 
1985; Montero, 1988; Montero et tal., 1991, 1994; 
Ribeiro et al., 2010, 2021).

A estrutura e composição dos povoamentos puros 
e mistos de sobreiro atuais resultam dos seguintes 
eventos de gestão aplicados no último século: (1) 
de desbastes das outras espécies conduzindo a po-
voamentos puros inequiénios, mistos dominantes 
inequiénios, mistos dominados inequiénios; (2) da 
florestação por regeneração natural de áreas de in-
tervenção da campanha do trigo conduzindo a povo-
amentos puros equiénios, puros inequiénios, mistos 
dominantes inequiénios, mistos dominados inequié-
nios; (3) de florestação por regeneração artificial 
(sementeiras e plantações) da qual resultam povoa-
mentos puros equiénios, mistos dominantes equié-
nios, mistos dominados equiénios.  A densidade de 
árvores por unidade de superfície foi sendo ajustada 
de acordo com; (1) os objetivos de gestão, (2) com 
a estrutura e composição do povoamento, (2) com 
a aptidão e (3) com a      orografia (Ribeiro, 2007).

No que concerne à estrutura e densidade dos po-
voamentos, a tendência atual da política florestal 
é a de se desenvolver uma “floresta com dimensão 
sustentável, que equilibre as necessidades económi-
cas sociais e ambientais”. Esta filosofia pressupõe a 
utilização de estruturas irregulares, ou inequiénias, 
nos povoamentos que, segundo Monteiro Alves 
(1988), atingem a autossuficiência e a autorregener-
ação, perpetuando assim a sua permanência e aprox-
imando-se mais do ecossistema natural, com todas 
as vantagens bioecológicas que daí advêm. Alvares e 
Bentes (1956) definiram como estrutura teórica óti-
ma para os povoamentos de sobreiro, a jardinada ou 
inequiénia. Montero (1988), adotou esta estrutura 
e referiu ser esta distribuição diamétrica dos povoa-
mentos naturais de sobreiro, uma vez que é atingida 
assim que cessam as intervenções silvícolas nas áreas 
exploradas. Para além disso, a estrutura inequiénea, 
parece ser mais estável, mais fácil de manter, mais 
protetora para o solo (devido ao maior coberto), 
mais eficiente na utilização das frutificações e conse-
quente regeneração natural, mais resistente a pragas 
e intempéries e com um valor estético e ambiental 
deveras superior.

A densidade adequada para cada fase da dinâmica 
dos povoamentos visando a maximização das pro-
duções de cortiça, é um tema que tem suscitado as 
mais diversas respostas (Lamey, 1893, Mexia, 1934, 
Natividade, 1950, Montoya, 1985, Montero, 1988, 
Ribeiro, 2007; Ribeiro et al., 2010, 2011). Este fac-
to, deve-se principalmente ao aproveitamento silvo-

pastoril ou agropecuário das áreas de sobreiro, o que 
levou os diversos autores a sugerir, como ótimas, um 
amplo intervalo de densidades dos povoamentos, de-
pendente da maior ou menor utilização sob coberto. 

A regeneração natural é, quando os solos não es-
tão degradados, abundante e representa a melhor 
forma de obter novos indivíduos, mas necessita de 
alterações na gestão do parque pecuário e áreas de 
pastagem e forragem para que a instalação das novas 
plantas tenha sucesso (Ribeiro, 2007; Ribeiro et al. 
2010, 2011; 2012).

Durante a sua vida as intervenções ao nível da árvore 
individual são: (1) podas de formação durante os pri-
meiros 15 anos para que se possam obter fustes com 
cerca de 3 m, (2) primeiro descortiçamento (onde se 
extrai cortiça virgem) que pode ocorrer assim que a 
árvore atinja um perímetro à altura do peito (1.3 m 
do solo) de 70 cm, (3) segundo descortiçamento, a 
efetuar-se após um período mínimo de 9 anos (pro-
duzindo cortiça segundeira), (4) a partir do terceiro 
descortiçamento a exploração de cortiça realiza-se 
de 9 em 9 anos até à morte da árvore (as cortiças 
destes descortiçamentos designam-se por amadias). 
Em certas áreas os períodos entre descortiçamentos 
podem ser prolongados para 10 ou mais anos para 
que se obtenham os calibres de cortiça que tragam 
valor acrescido ao valor de comercialização deste 
produto, (5) as intervenções nas copas das árvores 
após a última poda de formação não são necessárias, 
salvo por questões sanitárias que ponham em risco 
a estrutura tridimensional das árvores (morte de ra-
mos) (Ribeiro et al., 2021)

A gestão do sob coberto é feita em função da vari-
ante de gestão (Natividade, 1950; Cabral et al., 
1993; Montero et al., 1991, 1994; Montoya et 
al., 1984; Ribeiro et al., 2010, 2021): (1) Nos so-
breirais o controlo dos matos é feito com o uso de 
corta-matos principalmente como medida preventi-
va de incêndios. Estas intervenções são necessárias 
para manter a estrutura e composição do povoamen-
to quer ao nível da vegetação arbórea como arbus-
tiva (Ribeiro et al., 2021), (2) nos povoamentos com 
aproveitamento silvopastoril ou agrossilvopastoril 
vários sistemas de gestão da vegetação sob coberto: 
(a) na vertente silvopastoril, a vegetação arbustiva 
e herbácea natural que constitui a pastagem natu-
ral. Esta vegetação é controlada pelo gado através 
do pastoreamento de baixa intensidade e também 
pode ser renovada periodicamente através do uso de 
corta-matos. Este último sistema permite aumentar o 
período entre mobilizações do solo porque retarda o 
aparecimento das espécies arbustivas: (b) na vertente 
agrossilvopastoril as pastagens artificiais permanen-
tes instaladas sob coberto com o fim de permitirem 
um encabeçamento superior devido ao maior val-
or nutritivo da vegetação instalada (Ribeiro et al., 
2021). Diniz (1994), referiu as opções anteriores 
podem ser implementadas em três graus de inten-
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sidade: 1º grau, silvopastorícia com impactos pouco 
significativos no meio edáfico; 2º grau, intervenções 
simples com impacto ligeiro não afetando a regen-
eração; 3º grau, intervenções intensas com impacto 
forte conduzindo à degradação das condições físicas 
do solo por compactação, redução da permeabili-
dade, excessiva retenção hídrica, quebra da regener-
ação natural e sistema radicular afetado.

Qualidade da estação: Aptidão

A aptidão produtiva do sobreiro na área de estudo 
foi determinada utilizando um modelo cartográfico, 
numa abordagem biogeocêntrica, seguindo de per-
to a metodologia descrita nos Programas Regionais 
de Ordenamento Florestal do Alentejo e de Lisboa e 
Vale do Tejo, que considera o potencial edáfico e o 
potencial climático de cada espécie (Macedo et al., 
2019). 

O potencial edáfico é determinado a partir das cartas 
de solos (Carta de Solos e de Aptidão das Terras da 
Zona Interior Centro à escala 1: 100 000 e Carta de 
Solos de Portugal, à escala 1:25 000). Cada unidade 
de solo é interpretada e classificada, com base nas suas 
características, em função da principal limitação ao 
desenvolvimento florestal, seguindo a metodologia de 
Diniz (1994) e utilizando as características-diagnósti-
co definidas por Ferreira et al. (2001). Esta carta de 
características-diagnóstico é avaliada em 3 classes (3 – 
mais produtivo a 1 – menos produtivo) resultando no 
potencial edáfico da espécie (quadro 5). 

Quadro 5. Classe de potencial edáfico peritadas de acordo com as 
características de diagnóstico

Característica-diagnóstico Potencial  
edáfico

Sem limitações; Profundidade expan-
sível

3

Espessura efetiva; Contraste textural; 
Armazenamento de água

2

Calcário; Características vérticas; Dre-
nagem; Salinidade

1

Para a avaliação do potencial bioclimático foram 
ponderados os índices ombrotérmico, de termici-
dade e de continentalidade, utilizando a cartogra-
fia produzida por Monteiro-Henriques (2010). O 
índice ombrotérmico anual (Io) é obtido pelo quo-
ciente entre a soma da precipitação média, em milí-
metros, dos meses cuja temperatura média é superior 
a zero graus Celsius (Pp=P1-P12>0°C) e a soma das 
temperaturas médias mensais superiores a zero graus 
Celsius, em décimas de grau (Tp =TM1 - TM12 > 
0 °C) (Pinto-Gomes e Paiva Ferreira, 2005), Io = 
Pp/Tp. O Índice de termicidade (It) é um índice que 
pondera a intensidade do frio invernal, fator limi-
tante para muitas plantas e comunidades vegetais. 
Este índice evidencia uma elevada correlação com a 
vegetação e determina decisivamente o tipo de vege-
tação que se desenvolve em determinado nível (Pin-
to Gomes e Paiva Ferreira, 2005). Define-se como 
a soma (em décimas de grau) da temperatura média 
anual (T) com a temperatura média das mínimas do 
mês mais frio do ano (m) e a temperatura média das 
máximas do mês mais frio do ano (M), e exprime-se 
através da seguinte expressão (Pinto Gomes e Paiva 
Ferreira, 2005; Rivas-Martínez et al., 2017): It = 
(T+m+M) 10. O índice de continentalidade simples 
(Ic) reflete a amplitude da variação anual da tem-
peratura e exprime a diferença, em graus centígra-
dos, entre a temperatura média do mês mais quen-
te (Tmax) e a temperatura média do mês mais frio 
do ano (Tmin), IC = Tmax-Tmin (Pinto Gomes e 
Paiva Ferreira, 2005; Rivas-Martínez et al., 2017). 
A análise conjunta destes três índices é interpretada 
para cada espécie, sendo o potencial climático classi-
ficado em 3 classes (boa, regular e baixa) de acordo 
com as características ecológicas e culturais da espé-
cie (Figura 1).

 

Figura 1 – Potencial bioclimático para Quercus suber 

P4_Bloco 1 e 2 (pag 1-122).indd   79P4_Bloco 1 e 2 (pag 1-122).indd   79 30/10/2023   08:5430/10/2023   08:54



80

Da interseção do potencial bioclimático com o po-
tencial edáfico resulta a aptidão para o sobreiro 
(Figura 2), utilizando a lei dos mínimos, em que o 
parâmetro mais limitante define a classe de aptidão. 

O sobreiro apresenta aptidão produtiva em 71% da 
área do município de Leiria, 61% dessa área na classe 
mais elevada de aptidão (Bom) e 10% na classe Reg-
ular.

No município de Pampilhosa da Serra o sobreiro 
apresenta aptidão elevada em cerca de 30% do ter-
ritório, associado a áreas que correspondem ao ter-
mótipo mesomediterrâneo inferior (Figura 3). 

Modelos de silvicultura regionais

Os modelos de silvicultura propostos para esta área 
foram adaptados dos modelos de silvicultura publi-
cados no Programa Regional de Ordenamento Flor-
estal de Lisboa e Vale do Tejo (Serrão et al., 2019), 
estando de acordo com a evolução do conhecimento 
e das novas publicações na área de silvicultura, in-
corporando os princípios da silvicultura de coberto 
contínuo em que o ecossistema florestal é olhado 
como um todo, incluindo o solo, o microclima flor-
estal, a flora fauna e fungos. A gestão florestal adota 
uma aproximação holística, respeitando os proces-
sos ecológicos, contribuindo para a manutenção das 

condições na floresta, evitando cortes rasos e alter-
ações bruscas, para a manutenção de uma estrutu-
ra irregular mais resiliente a fenómenos adversos e 
para a produção sustentada de produtos lenhosos e 
não lenhosos. Esta aproximação garante uma maior 
proteção do solo e da qualidade da água, assim como 
balanços positivos no ciclo de carbono.

Nos modelos de silvicultura utilizaram-se as fases 
de desenvolvimento dos povoamentos descritas em 
Alves et al. (2012). A fase de iniciação/inovação ca-
racteriza-se por uma população de plantas jovens, 
densa e indiferenciada, em mistura e competição 
com vegetação herbácea e arbustiva. Esta fase pode 
prolongar-se de 5 a 10 anos, variável com a ecologia 
do “sítio”. A segunda fase, a fase de juventude, com 
uma extensão temporal sempre mais dilatada do que 
a anterior, é caracterizada pela elevada competição 
individual e rapidez de crescimento em altura, des-
taque dos fustes, seleção de espécies (povoamentos 
mistos) e dos indivíduos. Esta fase prolonga-se por 
durações muito variáveis. Na terceira fase, a da ma-
turidade, verifica-se a continuação do crescimento, 
sobretudo em altura, seguido pelo engrossamento do 
tronco, com uma definição clara da qualidade, para 
decisão da permanência ou não até final. Reinicia-se 
a possibilidade de a regeneração natural aparecer e o 
surgimento de vegetação arbustiva e herbácea, com o 
aumento de iluminação proporcionada pela abertura 
do coberto, pode ditar a necessidade de limpezas, 
em particular aquelas com a finalidade de diminuir a 
presença de muito combustível (Alves et al., 2012). 
A quarta fase corresponde a uma fase de equilíbrio, 
incorporando os princípios da silvicultura de cober-
to contínuo, que se repete à perpetuidade. 

Nas áreas de aptidão mais elevada poderão ser con-
siderados os modelos de silvicultura para povoamento 
puro de Sobreiro em sobreiral, para produção de corti-
ça (Figura 4); povoamento puro de Sobreiro em mon-
tado, para produção de cortiça e silvopastorícia, nas 
encostas com declives mais suaves, ou em zonas mais 
planas (Figura 5) e povoamentos mistos de Sobreiro e 
Medronheiro, para produção de cortiça e fruto.

Figura 2 - Aptidão potencial para o sobreiro para Leiria
Figura 3 - Aptidão potencial para o sobreiro na Pampilhosa da 
Serra
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Figura 4 - Modelo de silvicultura para povoamentos puros de Sobreiro, em sobreiral, para produção de cortiça.

Figura 5 - Modelo de silvicultura para povoamento puro de Sobreiro em montado, para produção de cortiça e silvopastorícia.

 
Figura 6 - Modelo de silvicultura para povoamento misto de Sobreiro e Medronheiro, para produção de cortiça e fruto.
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A instalação do povoamento pode ser realizada por 
aproveitamento da regeneração natural, por semen-
teira ou plantação, com densidade inicial entre as 
625 e as 1100 árvores/ha nos povoamentos puros 
em sobreiral, sendo as densidades mais elevadas 
aconselhadas nos declives mais elevados, de forma a 
promover o fecho do coberto o mais cedo possível. 
Nos povoamentos puros em montado a densidade 
inicial poderá ser entre as 400 e 625 árvores/ha. Nos 
povoamentos mistos com medronheiro a densida-
de poderá chegar às 1600 árvores por hectare, com 
compassos de 3×2.

O controlo da vegetação tem como objetivo reduzir 
a concorrência pela luz, água e elementos minerais. 
Deve ser efetuado quando a vegetação espontânea 
entra em concorrência com as jovens plantas. Ini-
cialmente esse controlo deve ser realizado apenas em 
redor das plantas, pelo efeito protetor da vegetação 
acompanhante. Esta operação repete-se ao longo da 
vida do povoamento sempre que necessário, nomea-
damente após as operações de desbaste que, com a 
abertura do povoamento potenciam o aparecimen-
to de vegetação concorrente. O controlo da vege-
tação deve ser realizado sem recurso à mobilização 
do solo. Em declives mais acentuados, deve evitar-se 
retirar a totalidade da vegetação, selecionando desde 
cedo as espécies pré-florestais (tais como o azereiro, 
o azevinho, o medronheiro, o pilriteiro, o lentisco, 
o folhado, entre outras), para a formação do sub-
bosque (Quadros 1, 2, 3 e 4).

As podas de formação devem iniciar-se cedo na vida 
do povoamento. No modelo de silvicultura para o 
povoamento misto as podas devem ser realizadas 
nos sobreiros e nos medronheiros. Na primeira in-
tervenção deve ser dada prioridade, no sentido to-
po-base, à eliminação de forquilhas (caso existam), 
ramos com inserção aguda ou com forte tendência 
para engrossar, com diâmetro inferior a 4 cm, segui-
da da eliminação dos ramos mais próximos do solo 
até 1/3 dos ramos vivos. Nas intervenções seguintes 
corrigir qualquer anomalia e acabar de desramar o 
fuste até à altura de no mínimo 3 metros para os 
sobreiros. No medronheiro, para além da poda de 
formação é necessária a realização de podas de ma-
nutenção de forma a assegurar a continuidade da 
frutificação e a reduzir o aparecimento de problemas 
sanitários (Gomes et al., 2018).

Relativamente ao desbaste preconiza-se o desbaste 
pelo alto misto, com seleção de árvores de futuro de 
acordo com a sua distribuição espacial, qualidade da 
cortiça e conformação da árvore (fuste alto e copa 
equilibrada). O primeiro desbaste deve ser contem-
porâneo do segundo descortiçamento, permitindo a 
seleção das árvores com melhor qualidade de corti-
ça. Caso seja necessário o primeiro desbaste poderá 
ser realizado após o primeiro descortiçamento. No 
caso do povoamento misto o desbaste deve ser diri-
gido às árvores de ambas as espécies, em função do 

objetivo de gestão, do grau e tipo de mistura pre-
tendido. O grau de coberto das copas após desbaste 
deve ser 50% a 80%. No modelo de silvicultura para 
povoamento puro em montado o grau de coberto das 
copas após desbaste poderá ser entre 40% a 60%. 
Neste caso, com a abertura proporcionada pelo des-
baste será a altura de promover a pastagem, com o 
controlo da vegetação, quando necessário, a ser re-
alizado sem recurso à mobilização do solo. A insta-
lação e/ou melhoramento da pastagem deverá utilizar 
técnicas de sementeira direta acompanhada ou não 
de melhoramento do pH e da fertilidade do solo.

O descortiçamento deve respeitar a legislação em 
vigor no que respeita a altura máxima de descortiça-
mento e idade mínima de criação de cortiça. A des-
bóia, que corresponde ao primeiro descortiçamen-
to, só pode ser realizada quando o PAP (perímetro 
do tronco a 1,3 m do solo) atinge 70 cm e a altura 
máxima a descortiçar não pode exceder o dobro do 
PAP. O intervalo mínimo entre descortiçamentos é 
de 9 anos. Até à maturidade é aconselhável registar 
a qualidade da cortiça na árvore, como auxiliar do 
planeamento do desbaste.

No final da fase de maturidade, é importante prepa-
rar a regeneração, com o objetivo de manutenção de 
um grau de coberto contínuo e produção de cortiça 
constante, de forma a manter a sustentabilidade 
económica e ecológica do sistema. Deve realizar-se 
quando, na estrutura do povoamento, deixarem de 
existir árvores na classe de PAP de 30 a 70 cm. O re-
gime de regeneração deve ser definido otimizando o 
momento, intensidade de regeneração e distribuição 
espacial das árvores, de acordo com os objetivos 
definidos para o povoamento.

Os cortes de realização, quando a árvore atinge o 
termo de explorabilidade, devem promover uma 
estrutura irregular em coberto contínuo através da 
aplicação de cortes salteados.

Nos casos em que é necessário melhorar a estrutu-
ra do solo ou situações com regeneração natural de 
pinheiro bravo poder-se-á seguir um modelo de sil-
vicultura para povoamento misto temporário de So-
breiro e Pinheiro bravo, para produção de cortiça e 
lenho (madeira, rolaria ou estilha) (Figura 7).

A instalação do povoamento pode ser realizada por 
aproveitamento da regeneração natural de qualquer 
das espécies, por sementeira ou plantação, com den-
sidade inicial entre as 625 e as 1100 árvores/ha.

Para além das podas de formação a realizar nos so-
breiros, como descrito, é necessário efetuar a des-
ramação dos pinheiros com o objetivo de melho-
rar a qualidade da madeira, através do aumento da 
proporção de lenho limpo e promover árvores com 
o fuste direito até 3 m. A desramação não deve ul-
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trapassar 1/3 da altura total da planta. O corte de 
realização do pinheiro bravo deve ser realizado em 
função dos objetivos definidos para a produção de 
lenho. São retirados todos os pinheiros bravos, com 
o cuidado de não danificar os sobreiros de forma a 
não prejudicar o objetivo de produção de cortiça. Na 
fase de equilíbrio pretende-se um povoamento puro 
de sobreiro, mantendo um grau de coberto contínuo 
e produção de cortiça constante.

Considerações Finais - conceitos-chave

•	 O sobreiro, como espécie fundamental a preser-
var, abrangente de leis de proteção.

•	 A determinação da aptidão produtiva do so-
breiro na área de estudo, tendo em conta o po-
tencial edáfico e o potencial climático da espécie 

•	 Os diferentes tipos de sobreirais (climatófilo e 
edafoxerófilo) e a aplicação de modelos de gestão 
adequados. 

•	 A aplicação de boas práticas de gestão, respeit-
ando processos ecológicos, contribuindo para 
a manutenção das condições na floresta, ma-
nutenção de uma estrutura irregular mais resil-
iente a fenómenos adversos e para a produção 
sustentada de produtos lenhosos e não lenhosos.
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2.4  Castanheiro e Transformação da Paisagem

José Gomes-Laranjo

Algumas considerações sobre  
ecofisiologia do castanheiro

O castanheiro é uma espécie bastante rústica, poden-
do sobreviver em condições mais ou menos naturais, 
quase sem intervenção do homem, como sucede 
quando cultivado tradicionalmente em sistema agro-
florestal, embora nestas situações tal acabe por resul-
tar em crescimentos lentos e produções irregulares, 
que são sempre muito dependentes das característi-
cas climáticas do ano. No entanto, quando cultivado 
em solos e condições mais favoráveis, usando com-
passos regulares, como sucede nas plantações feitas 
principalmente a partir dos anos 80 do Séc. XX, as 
árvores atingem bons crescimentos, que se refletem 
em boas produções (Figura 1). É, por isso, impor-
tante que se conheçam as necessidades edafoclimá-
ticas desta espécie, no sentido de se poder maximi-
zar todo o seu potencial produtivo nos diferentes 
ecossistemas em que possa ser cultivado, de modo 
a garantir a competitividade necessária para superar 
os desafios que são colocados à sustentabilidade da 
atividade agrícola. 

 

Figura 1- Souto com cerca de 20 anos, localizado em Bragança. 
Castanheiros distribuídos em compasso regular (10 m x 5 m) da 
cultivar Judia. 

A principal exigência do castanheiro prende-se com 
as condições ambientais favoráveis para a frutifica-
ção, limitando assim a sua dispersão. A principal 
espécie de castanheiro cultivada na Europa é a Cas-
tanea sativa Mill., também conhecida por castanhei-
ro europeu. Aqui, está distribuída entre as latitudes 
aproximadas de 28°N e 48°N, onde existem regiões 
com condições para produção, quer de fruto, quer 
de madeira, podendo ser considerada uma cultura 
da Bacia Mediterrânica. O castanheiro pode ainda 
ser encontrado em latitudes mais elevadas até 55°N, 

incluindo a Inglaterra, Bélgica e Holanda, em siste-
mas florestais, mas onde já não existem condições 
climáticas adequadas para produção regular de fruto 
(Alia, 2003; Fenaroli, 1945). 

É uma espécie bem-adaptada a regiões cuja tempe-
ratura média anual varie entre 8 e 15°C (Bounous, 
2002), correspondendo a uma exigência de calor 
para que seja completado o seu ciclo vegetativo de 
cerca de 2500 °D (Gomes-Laranjo et al., 2018). 

Com base no quociente pluviométrico de Emberger 
(Q) que toma em consideração, não só o total anual 
das precipitações, como uma determinada expressão 
do regime térmico (com base nas temperaturas mí-
nimas e máximas médias), que indiretamente traduz 
o grau de continentalidade (Ramos-Pereira et al., 
2009), a espécie encontra condições adequadas nas 
regiões onde Q está compreendido entre 120 e 280, 
correspondendo aos andares bioclimáticos “Húmi-
do” a “Pré-Atlântico”. Em termos globais a espécie 
está adaptada a regiões com precipitação superior a 
600 mm anuais (como na Serra de Ronda, Andalu-
zia), podendo suportar precipitações superiores a 
2000 mm ano (Berrocal del Brio et al., 1998) como 
na Galiza (Espanha). Contudo nos climas tipicamen-
te mediterrânicos, o principal entrave ao seu cultivo 
é a fraca disponibilidade hídrica no período de cres-
cimento vegetativo, causada pela precipitação escas-
sa neste período, conforme está dito acima. 

Nas zonas de clima com influência marítima, pode 
ser encontrado a altitudes próximas do nível do mar. 
No entanto, à medida que nos afastamos do litoral 
em direcção ao interior do continente, em que o 
clima passa a ter uma influência mais continental e, 
portanto, com amplitudes térmicas mais acentuadas 
entre o Inverno e o Verão, o castanheiro é encontra-
do em povoamentos acima dos 400 a 500 m altitude, 
podendo chegar até aos 2000 m de altitude como 
acontece nas ilhas Canárias. 

Por tudo o que está dito, conclui-se que se trata de 
uma espécie com grande grau de plasticidade, sen-
do encontrada em regiões climaticamente bastante 
contrastantes, com índices de xeromórficos desde 
0 (Piemonte, Itália) até 120 (Andaluzia, Espanha) 
(Lauteri et al., 2004). 

Tratando-se de uma espécie de folha larga, é natu-
ralmente mais exigente em solo, requerendo solos 
profundos, com teor de matéria orgânica de cerca de 
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Figura 3- Evolução da área de castanheiro cultivado para fruto e respetiva produção anual entre 1980 e 2022 (adaptado de INE, 2022b, 
2022a). Os dados referentes à produção de 2022 são provisórios. 

3,5%, bem drenados, com pH entre 6 e 6,5, não to-
lerando solos com elevado teor de calcário ativo. O 
elevado relevo pode igualmente ser um fator restri-
tivo à cultura, quer pelas limitações à fertilidade de 
solo que podem ser induzidas, quer pela dificuldade 
da realização das operações culturais. Assim, a cul-
tura normalmente não é feita em solos com declive 
acima de 25%. Acima deste declive pode eventual-
mente encontrar-se castanheiro espontâneo em sis-
temas florestais, desde que o solo o permita.

Áreas com aptidão para o castanheiro 
em Portugal 

Considerando os indicadores ecofisiológicos apre-
sentados anteriormente, foi elaborado o mapa de 
aptidão ao castanheiro para Portugal Continental. 
Conforme se pode observar, a área ecologicamen-
te mais favorável para a cultura do castanheiro em 
Portugal Continental, localiza-se a norte do Rio Tejo 
(Figura 2), correspondendo principalmente ao Inte-
rior Centro e Norte. Nesta região existe uma área 
potencial para a cultura de cerca de 2 M ha, dos 
quais 1,3 M ha com aptidão para produção de fruto, 
por se tratarem de áreas de solo com declive inferior 
a 25% (Quadro 1). Esta área de aptidão corresponde 
a cerca de 25 vezes a área atual de castanheiro. O 
modelo de ocupação aqui apresentado inclui ainda 
cerca de 0,42 M ha de solos com declive mais acen-
tuado (entre 25 e 40 %) com aptidão para instala-
ção de castanheiro em sistema florestal. Este tipo de 
aproveitamento pode ser possível nestas áreas mais 
marginais pois não é tão exigente em fertilidade de 
solos nem em trabalho de máquinas para fazer a ges-
tão do povoamento. O modelo estima a existência 
de cerca de 0,25 M ha de terrenos extremamente 
declivosos, onde eventualmente poderão instalar-se 
algumas áreas, mas mais numa perspetiva conserva-
cionista e naturalmente usando as técnicas silvícolas 
apropriadas, como eventualmente a sementeira di-
recta, usando veículos aéreos não tripulados. 

Quadro 1- Distribuição das áreas com aptidão ao castanheiro de 
acordo com o seu declive.

Aptidão Área (ha) %

Aptidão ao Castanheiro 
para fruto (<25%)

1 294 836 14,5

Aptidão ao Castanheiro 
para madeira (25-40%)

416 472,6 4,7

Aptidão ao Castanheiro 
para conservação (>40%)

243 297,6 2,7

Sem Aptidão 6 949 574,1 78

Evolução da área e produção de  
castanha 

A área ocupada pela cultura do castanheiro chegou 
a ser, segundo Guerreiro (1957) de cerca de 100 000 
ha no final do Séc. XVII, tendo decaído para cerca de 
84 000 ha no início do Séc. XIX devido à substituição 
deste pela batata, milho e pinhal. O declínio conti-
nuou, pelos mesmos motivos, juntando-se, neste pe-
ríodo, à fuga de população da montanha para a cidade 
cujo impacto se tem prolongado até à actualidade. O 
castanheiro foi sendo relegado para terrenos cada vez 
mais marginais e afastados dos núcleos populacionais. 
No início do Séc. XX a área era de cerca de 60 000 ha, 
tendo-se acentuado o declínio ao longo do século de-
vido à doença da tinta (provocada pelo oomiceta Phy-
tophthora cinnamomi), tendo-se atingido um mínimo 
de cerca de 15 000 ha na década de 70 do Séc. XX. A 
partir desta altura, começou a haver uma retoma no 
crescimento da área, atingindo-se actualmente cerca 
de 57 000 ha (Figura 3), representando uma tendên-
cia de crescimento de 1031 ha/ano. Considerando os 
períodos entre recenseamentos gerais da agricultura, 
que ocorrem a cada 10 anos, ganha destaque a década 
de 1990 a 2000, período em que a área cresceu cer-
ca de 90%, fruto dos apoios concedidos à agricultu-
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Figura 2 - Área de aptidão potencial de castanheiro em Portugal de acordo com os descritores relacionados com a temperatura média 
atmosférica anual (11,5 a 14,2 °C), espessura do solo (mais de 25 cm), ph do solo (menor que 6,5) e as 3 categorias relativas ao declive 
apresentadas na figura. 
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ra provenientes da recente entrada na UE. Devemos 
igualmente destacar a década de 2010 a 2019, na qual 
se verificou um aumento de cerca de 41% da área, em 
nossa opinião fruto, não tanto de apoios financeiros 
provenientes do PRODER e PDR, mas sobretudo do 
interesse que a cultura tem despertado nos produto-
res que os levam a investir, mesmo sem apoios. Esta 
área coloca Portugal entre os 3 maiores produtores de 
castanha a nível Europeu, juntamente com a Turquia 
e a Itália, todos com valores semelhantes. No entanto, 
contrariamente a alguma estagnação que se verifica na 
Itália e Turquia, os dados mostram um crescimento 
mais acentuado da área Portuguesa. 

Em relação à produção, foi atingido um máximo em 
2019 com cerca de 43 000 t (Figura 3). É bem visível 
que esta apresenta um ritmo de crescimento bastante 
menor que o da área, aumentando 347 t/ano (no pe-
ríodo 1980 a 2022). Este menor ritmo de crescimen-
to, que representa diminuição da produtividade, é em 
grande parte derivado do modelo mais tradicional de 
gestão da cultura feito pelos agricultores, não olvidan-
do que a variação anual que possa ocorrer no clima 
tem igualmente uma importância muito significativa, 
sobretudo nas oscilações interanuais. A atualização 
do modelo de gestão da cultura, com a introdução 
de práticas culturais melhor adaptadas aos tempos 
atuais, terá de ser uma das prioridades do setor. Re-
lativamente a 2022, ano em que ocorreu uma quebra 
de produção de cerca de 45% relativamente ao ano 
anterior, e de 53 % relativamente a 2019, a redução 
da produção de castanha deveu-se sobretudo às ondas 
de calor registadas em julho, onde na primeira quin-
zena ocorreram alguns períodos com temperaturas 
próximas de 40 °C. Estas ondas de calor, tiveram um 
impacto negativo muito acentuado na polinização re-
sultando daí uma abundância muito grande de ouriços 
com frutos não vingados.

Conforme foi sugerido anteriormente pelo modelo 
de aptidão da cultura, esta ocorre sobretudo a Norte 
do Rio Tejo (Figura 4), correspondendo a cerca de 
97% da área total de castanheiro, em duas grandes 
regiões, Trás-os-Montes e Alto Douro e Beira In-
terior, áreas correspondentes na quase totalidade à 
circunscrição da Direção Regional de Agricultura e 
Pescas do Norte

Figura 4 - Distribuição actual das áreas de castanheiro em Por-
tugal (INE, 2022b).

As principais áreas de produção de castanha estão 
organizadas em Denominações de Origem Protegida 
(DOP’s), correspondendo no total a cerca de 42 620 
ha, representando 82% da área total de castanheiro 
em 2019. Em Portugal existem 4 DOP’s, sendo prin-
cipalmente distinguidas pelas cultivares de castanha 
aí produzidas (Carneiro, R., Ribeirinho, M. Gomes-
-Laranjo, 2022): 

•	 DOP Castanha da Terra Fria- as principais cultiva-
res produzidas são a Longal, Judia e Boaventura;

•	 DOP Castanha da Padrela - a principal cultivar 
produzida é a Judia;

•	 DOP Castanha dos Soutos da Lapa - a principal 
cultivar produzida é a Martaínha (Figura 5);

•	 DOP Castanha de Marvão e Portalegre - as prin-
cipais cultivares produzidas são a Bária e a Colari-
nha.
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Figura 5 - Castanhas da cultivar Martaínha, a principal variedade 
produzida na DOP mais próxima do concelho de Pampilhosa da 
Serra. É uma castanha de forma achatada, com excelente ape-
tência para o consumo em fresco, sendo muito procurada pelos 
assadores de rua. Tem maturação a partir da terceira semana de 
outubro. 

A DOP Castanha da Terra Fria representa 57,7% do 
total da área com DOP, sendo assim a maior das 4 
DOP’s, tendo tido um crescimento de 61% relativa-
mente a 2009 (Quadro 2), notando-se, contudo um 
ritmo de crescimento bastante diferenciado entre as 
DOP’s. 

Quadro 2 - Áreas de produção de Castanha por DOP (INE, 2021)

DOP Área 
(ha)

Área 
(%)

Var.  
(%)

Castanha da Terra Fria 24 604 57,7 161,0

Castanha da Padrela 11 258 26,4 149,4

Castanha dos Soutos da Lapa 6 323 14,8 124,6

Castanha de Marvão Portalegre 435 1,0 108,8

Total 42 620 100 150,6

Conforme também se pode observar no Quadro 
2,  cerca de 83% da área de castanheiro está loca-
lizada em apenas três regiões NUTS III, Terras de 
Trás-os-Montes e Alto Tâmega e Douro. Nas res-
tantes regiões tem um grau de ocupação marginal. 
Se considerarmos a análise concelho a concelho, é o 
concelho de Bragança o que tem maior área, cerca 

de 18 000 ha, seguido de Vinhais e Valpaços com 
cerca de 13 000 e 11 000 ha respetivamente. Ainda 
segundo o RGA 2019 (INE, 2021) o concelho de 
Pampilhosa da Serra (incluído na região de Coim-
bra) tem 17 ha de souto. 

Quadro 3- Áreas de castanheiro por Regiões NUTS III (INE, 
2021)

Região Área (ha) Área (%)

Portugal 51945 100,00

Alto Minho 558 1,07

Cávado 129 0,25

Ave 106 0,20

Área Metropolitana do Porto 128 0,25

Alto Tâmega 11251 21,66

Tâmega e Sousa 505 0,97

Douro 5931 11,42

Terras de Trás-os-Montes 26794 51,58

Oeste 52 0,10

Região de Aveiro 31 0,06

Região de Coimbra 232 0,45

Região de Leiria 71 0,14

Viseu Dão Lafões 1049 2,02

Beira Baixa 23 0,04

Médio Tejo 102 0,20

Beiras e Serra da Estrela 4221 8,13

Área Metropolitana de Lisboa 35 0,07

Alentejo Litoral 3 0,01

Baixo Alentejo 1 0,00

Lezíria do Tejo 27 0,05

Alto Alentejo 449 0,86

Alentejo Central 26 0,05

Algarve 17 0,03

Região Autónoma dos Açores 96 0,18

Região Autónoma da Madeira 108 0,21

 
Balança comercial

Portugal tem fortes tradições na exportação de cas-
tanha (Figura 6). Notando-se bastante oscilação in-
teranual, pode dizer-se que esta se situa entre as 10 
e as 20 000 t, representando normalmente mais de 
30% da produção. Também conforme se pode ob-
servar as importações de castanha são residuais. 
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Conforme se pode observar na Figura 7, o valor da 
produção de castanha em Portugal tem vindo a au-
mentar, tendo na última década passado de pouco 
mais de 20 M € para cerca de 110 M € em 2019, ano 
em que se registou produção record. Em relação às 
exportações, estas superaram na última década os 20 
M € anuais, tendo inclusivamente em 2014 estado 
próximo dos 60 M €, fruto de uma elevada procura 

de castanha por parte dos compradores Italianos. De 
então para cá o valor tem vindo a diminuir, con-
forme sucede com a quantidade exportada, fruto 
da recuperação da produção de castanha que está a 
acontecer em Itália (nosso principal importador) de-
pois da recessão provocada pela praga da vespa das 
galhas do castanheiro (provocada pelo Dryocosmus 
kuriphilus). 
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Figura 7 - Valor (€) das trocas comerciais realizadas por Portugal para a castanha (INE, 2022b).

Figura 6 - Trocas comerciais realizadas em Portugal no setor da castanha entre 2000 e 2022 (INE, 2022b).
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A cotação da castanha (Figura 8) registou ao longo 
deste século valorização em qualquer um dos mer-
cados, sendo, contudo, maior no da produção e ex-
portação, que foi semelhante, a uma taxa de 0,08 € 
por ano, sendo a cotação da castanha para exporta-
ção (valor pago na agroindústria) superior ao pago à 
produção, o que é normal, pois a castanha, antes de 
ser exportada, é processada na agroindústria (limpe-
za, calibração e desinfestação). Na exportação a co-
tação atingiu um máximo em 2014 (2,94 €/kg), ano 
a partir do qual tem mantido, apesar das flutuações 
interanuais, tendência para estas cotações elevadas. 
Em relação à produção, onde ainda não é completa-
mente visível uma tendência de estabilização de pre-
ço, alcançou-se em 2018 um valor record de 2,78 €/
kg, em consequência de um atraso na maturação da 
castanha, facto que provocou uma pressão da procu-
ra mais elevada e, por isso, uma subida na cotação. 

 

 

O castanheiro como árvore “bombeira”

Nos Estados Unidos da América, nos Montes Apa-
laches, a quase extinção do castanheiro americano 
(Castanea dentata) no Séc. XX devido à doença do 
cancro (provocada pela Cryphonectria parasitica) 
resultou numa alteração abrupta de muitos proces-
sos ecológicos, incluindo o fogo (Kane et al., 2020). 
Uma análise em larga escala da frequência histórica 
de incêndios baseado em dados de paleofogo (que 
incluem amostras de carvão até 1500 anos) revelou 
que 88% da área de castanheiros americanos tive-
ram um intervalo médio de retorno de incêndios de 
20 anos ou menos (Figura 9). Por outro lado, estes 

estudos detectaram a existência de uma relação po-
sitiva entre a abundância de carvão e de pólen de 
castanheiro, sugerindo que a espécie apresenta uma 
boa tolerância ao fogo, igualmente corroborado por 
Clark et al. (2014). A tolerância advém de um con-
junto de características da espécie, como possuir fo-
lha larga, embora de secagem rápida e portanto mais 
inflamável, porte alto, crescimento rápido e elevada 
capacidade de brotação. A literatura histórica citada 
por Clark et al. (2014) atribu mesmo a esta espé-
cie uma das mais prolíficas capacidades de brotação, 
para além de possuir um crescimento, após este tipo 
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Figura 8 - Variação da cotação da Castanha Portuguesa no mercadoda produção, exportação e importação (INE, 2022b).

Figura 9 - Mapa da costa leste dos Estados Unidos da América 
representando os intervalos médios de anos entre incêndios (Kane 
et al., 2020). 

P4_Bloco 1 e 2 (pag 1-122).indd   93P4_Bloco 1 e 2 (pag 1-122).indd   93 30/10/2023   08:5430/10/2023   08:54



94

de perturbações. As características anteriormente re-
feridas são importantes, pois impedem a existência 
de incêndios de grande intensidade o que sugere que, 
nos Montes Apalaches, o fogo, embora frequente, 
possa ter sido historicamente um componente im-
portante na ecologia de muitos bosques e florestas. 

No outro estudo realizado igualmente nos Estados 
Unidos da América, em que se comparou a respos-
ta de povoamentos jovens de castanheiro a ações de 
limpeza mecânica e através de fogo controlado, foi 
verificada uma melhor resposta das árvores sujeitas 
ao fogo controlado (Clark et al., 2014) corroborando 
a característica de uma espécie tolerante ao fogo. No 
entanto, a casca mais fina, associada aos danos cau-
sados pelo fogo, pode predispor a árvore a doenças. 

Estas características do castanheiro, levaram a que em 
Portugal ele tenha sido apelidado de espécie bombei-
ra (Figura 10), apresentando uma enorme vantagem 
na composição dos mosaicos florísticos de recompo-
sição da paisagem na fase pós incêndio.

Estas características do castanheiro, levaram a que 
em Portugal ele tenha sido apelidado de espécie 
bombeira (Figura 10), apresentando uma enorme 
vantagem na composição dos mosaicos florísticos de 
recomposição da paisagem na fase pós incêndio. 
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2.5 Silvicultura Próxima da Natureza

João P. F. Carvalho

Introdução

Actualmente, em muitas regiões da Europa, decor-
re uma transição para uma silvicultura multifuncio-
nal e integrada, tendo alguns países alcançado uma 
condição avançada nesta matéria. O objectivo geral 
consiste em possibilitar uma ampla gama de bens e 
serviços de ecossistema com benefícios para as gera-
ções do presente e do futuro, enquanto se promove 
a salvaguarda da biodiversidade, se contribui para 
mitigação e adaptação às alterações climáticas.

A Estratégia para a Biodiversidade e a Estratégia Flo-
restal da União Europeia 2030 conferem uma im-
portante ênfase à silvicultura próxima da natureza 
no quadro do desenvolvimento sustentável. As Es-
tratégias enaltecem a importância da biodiversidade 
para a sustentabilidade e sociedades saudáveis. A 
biodiversidade e a proteção do meio conferem bene-
fícios a vários níveis, constituindo a base das verten-
tes económica e social (Söderbaum, 2008; Isbell et 
al., 2011; UNEP, 2011). A Comissão Europeia enu-
mera um conjunto de medidas no período pós-2020 
para a promoção da biodiversidade e de recuperação 
de sistemas degradados. De modo a concretizar os 
objectivos destas estratégias e políticas foram esta-
belecidos um conjunto de objectivos e metas, bem 
como a adopção de directrizes para a aplicação da 
silvicultura próxima da natureza (EC, 2020a,b). A 
silvicultura próxima da natureza enquanto aborda-
gem baseada na natureza é assinalada para o desen-
volvimento de práticas favoráveis à biodiversidade, à 
economia e à sociedade.

Estas orientações avançadas reflectem necessidades 
de melhoria e uma resposta perante o ambiente e a 
sociedade de um enquadramento baseado em com-
modities para enfatizar a floresta como um ecossiste-
ma com múltiplos valores. A biodiversidade consti-
tui, por conseguinte, um pré-requisito para florestas 
estáveis e funcionais (ex. Rapport, 1989; Bradshaw 
e Bekoff, 2001). 

A economia utiliza recursos de diversos ecossistemas, 
podendo causar impactos nos processos e na integri-
dade dos mesmos. Em diversas situações tem havido 
um confronto entre o desenvolvimento económico e 
o ambiente, com a exploração de um dado recurso 
natural a envolver custos ambientais e sociais para as 
comunidades. Os impactos podem ser controlados 
ou reduzidos através de adequadas políticas, de boas 
práticas e da educação. Como enfatizado por diver-
sas organizações, numa perspectiva futura, o desen-
volvimento da economia e da sociedade não pode 
ser dissociado das questões ecológicas e ambientais 
(WHO, 2002; UNEP, 2011; EC, 2020a,b). Os bens 

e serviços dos ecossistemas florestais fluem para as 
pessoas, providenciando o suporte de vida e bem-
-estar para a sociedade. A actividade económica tem 
impactos sobre o ambiente, e por sua vez, a qualida-
de do ambiente afecta o desempenho da economia. 
Procura-se, por conseguinte, determinar que tipo de 
desenvolvimento pode ser alcançado através de uma 
economia mais sustentável, equitativa e com maior 
capacidade de adaptação. Muitos serviços prestados 
pelos ecossistemas florestais constituem bens co-
muns, cujos benefícios deveriam ser, de algum modo, 
contabilizados e valorizados (ex. Daily et al., 1997; 
Kant e Berry, 2005). Por conseguinte, no balanço 
económico de uma dada actividade é necessário ter 
em conta os efeitos negativos e positivos envolvidos. 
No âmbito florestal, uma forma de contribuir para 
este propósito consiste num tipo de silvicultura que 
permita conciliar os aspectos económicos, ecológi-
cos e sociais. Que permita um adequado rendimento 
económico e a obtenção de um conjunto de benefí-
cios ecológicos e sociais de forma inerente, o que vai 
ao encontro da silvicultura próxima da natureza.

Actualmente, o conceito de sustentabilidade é mais 
alargado, abrangendo não apenas a produção ou o 
rendimento económico directo, mas também os as-
pectos ecológicos e sociais, sem comprometer bene-
fícios e opções futuras. A silvicultura tem, assim, um 
papel importante a desempenhar de modo a promo-
ver o conhecimento e a utilização de práticas que 
permitam um rendimento económico, a valorização 
dos bens produzidos e, ao mesmo tempo, providen-
ciar de modo sustentável e contínuo um conjunto 
de serviços do ecossistema. Os benefícios providen-
ciados por uma floresta vão para além dos obtidos 
pelo proprietário, o que envolve responsabilidades 
comuns. A obtenção de produtos e serviços pode 
ser importante, mas igualmente o é a manutenção 
da base ecológica da economia. Uma silvicultura que 
seja orientada para os diferentes usos e funções é, 
também, geradora de novas actividades.

A compatibilização entre o aproveitamento dos re-
cursos naturais e a sua conservação coloca, por con-
seguinte, importantes desafios científicos e técnicos 
relacionados com a optimização da exploração des-
ses recursos e a sustentabilidade dos ecossistemas 
(Page, 1983; Lippke e Oliver, 1993; Söderbaum, 
2008). A silvicultura multifuncional atende à utiliza-
ção racional dos recursos tomando em consideração 
o efeito das intervenções silvícolas no sistema e no 
meio, considerando a sua perenidade e resiliência. 
Um sistema multifuncional pode providenciar inte-
ressantes vantagens. Este aspecto pode também ser 
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útil por possibilitar uma certa flexibilidade face a al-
terações de objectivos silvícolas. Nesta perspectiva, a 
silvicultura envolve, entre outros, a manutenção de 
um sistema silvícola em equilíbrio dinâmico e contí-
nuo com o meio, a conservação e promoção da bio-
diversidade, numa abordagem integradora.

A proteção ou melhoria da condição das florestas, 
bem como, da biodiversidade que lhe está associada, 
tem vindo a receber uma atenção crescente, ao ní-
vel internacional e nacional. A floresta constitui uma 
fonte de rendimento, ao mesmo tempo que oferece 
valiosa oportunidades de recreio, bem como, outros 
importantes serviços e regulação ambiental, sendo 
sujeitas a preocupações por parte da sociedade quan-
to ao seu estado de saúde e proteção.  

Os impactos da actividade humana, positivos ou ne-
gativos, directos e indirectos, sobre os ecossistemas 
florestais, assim como, a questão de como a bio-
diversidade nas florestas pode ser assegurada e in-
crementada através de uma abordagem integradora 
constituem assuntos de contínua análise. A manuten-
ção da biodiversidade passou, assim, a estar intima-
mente relacionada com o uso sustentável da floresta 
(ex. Hooper et al., 2002; Isbell et al., 2011).

A silvicultura próxima da natureza tem uma longa 
tradição na Europa. Tem tido um grande interesse 
pela sua aproximação aos processos naturais e aos 
seus benefícios económicos, ecológicos e sociais. 
Actualmente, a silvicultura próxima da natureza é 
aplicada entre 22-30 % do espaço europeu sendo, 
no entanto, muito variável entre países, sendo Por-
tugal um dos com menor utilização e maior atraso. 
Diversos desafios globais, como sejam as pressões re-
lacionadas com as alterações climáticas, a perda de 
biodiversidade, requerem que se adoptem práticas 
compatíveis com o ecossistema florestal. A florestas 
e a silvicultura podem auxiliar a mitigar alguns des-
tes desafios providenciando soluções de base natural 
(ex. Seidl et al., 2011; DeFries et al., 2012; IUCN, 
2021). 

Neste capítulo, são abordadas, de forma sucinta, al-
gumas características da silvicultura próxima da na-
tureza, nomeadamente a sua multifuncionalidade e 
capacidade adaptativa. São apresentadas as possibi-
lidades para melhorar a provisão de bens e serviços 
do ecossistema enquanto melhora a resiliência ou 
capacidade de adaptação do ecossistema florestal. A 
consulta de literatura específica poderá complemen-
tar esta informação.

A Silvicultura Próxima da Natureza 

Breve Enquadramento Histórico

O surgimento histórico da silvicultura próxima da 
natureza, tal como se conhece em várias das suas ca-

racterísticas na actualidade, ocorreu desde os inícios 
do séc. XIX, como resposta à degradação da floresta 
e da terra, em resultado  da desflorestação, associada 
a certas práticas, bem como, a um modelo de silvi-
cultura artificial implementado no panorama da re-
volução industrial, com consequências negativas ao 
nível do solo, na redução de diversidade, no favore-
cimento de pragas e doenças e de uma produção de 
baixo valor.    

Nesta época, muitas das florestas europeias, encon-
travam-se num estado de sobre-exploração, onde a 
madeira era o recurso mais requerido. As preocu-
pações dos governantes pela salvaguarda de uma 
produção florestal e por uma adequada condução da 
floresta promoveram, na época, políticas de desen-
volvimento e o estabelecimento do ensino florestal. 
A primeira escola florestal alemã, representada por 
Hartig e Cotta, no final séc. XVIII – início séc. XIX, 
difundiu, neste quadro de ideologia industrial, uma 
prática silvícola cujas influências, em vários contex-
tos, ainda se estendem até aos dias de hoje, muito 
orientada para plantações, desbastes antecipados e 
cortes rasos. As florestas puras, regulares e o recur-
so à reflorestação artificial, tornaram-se no ideal da 
época, especialmente com resinosas. 

Várias reações surgiram então e diversos cientistas 
passaram a defender uma silvicultura realizada de 
outra forma, que atendesse, não apenas à produção 
de madeira, mas também a aspectos naturais, com 
semelhanças com algumas práticas tradicionais. De-
fendiam a importância das considerações ecológicas, 
por exemplo, com o retorno à regeneração natural. 
Desde os finais do séc. XIX difunde-se a corrente 
duma visão mais integradora da floresta na socieda-
de, sendo aplicados e expandidos conhecimentos e 
práticas florestais que se haviam desenvolvido neste 
campo, conferindo à silvicultura outros requisitos. A 
silvicultura da primeira escola alemã foi posterior-
mente alterada e melhorada, introduzindo-se noções 
de ecologia florestal na condução dos povoamentos. 
Um dos precursores foi Gayer (1886), na Alemanha, 
que lançou os fundamentos de uma condução na-
tural da floresta. Descreve um modo de silvicultura 
conforme a natureza, constituindo um marco no fu-
turo desenvolvimento da silvicultura de bases natu-
rais, como se conhece actualmente. Em Portugal, o 
surgimento e desenvolvimento da Silvicultura ocor-
reu sobretudo sob influência da primeira escola ale-
mã e de uma perspectiva agronómica, cujos efeitos 
se repercutiram na administração pública, no ensino 
florestal e no tipo de silvicultura predominante até 
aos dias de hoje (Carvalho, 2019, 2021). 

Uma importância crescente de elementos relaciona-
dos com a diversidade biológica, aspectos biofísicos 
e a paisagem influenciaram também o desenvolvi-
mento de uma silvicultura multifuncional, impulsio-
nando a reflorestação e a manutenção do coberto 
florestal de muitas regiões da Europa (ex. Johann, 
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2003). A aplicação de metodologias permitiu à sil-
vicultura o acompanhamento dos povoamentos 
florestais, com atenção na manutenção de recursos 
associados com a exploração florestal. Este aspecto 
contribui também para as bases científicas e técni-
cas de uma exploração de base natural e sustentada 
da floresta, com o  seu alargamento progressivo em 
muitas regiões da Europa. Com novos conhecimen-
tos, de entre os quais, os relacionados com o funcio-
namento do ecossistema florestal (ex. Korpel 1995; 
Mlinsek, 1996), resultou um progressivo refinamen-
to da silvicultura próxima da natureza, considerando 
uma abordagem holística, de acordo com objectivos 
de multifuncionalidade e o múltiplo uso. 

Principais Elementos na Aplicação da 
Silvicultura Próxima da Natureza

A silvicultura próxima da natureza promove es-
tratégias que procuram a manutenção e utilização 
dos ecossistemas florestais de modo a que as fun-
ções ecológicas e sócio-económicas sejam sustentá-
veis. Considera essencial a utilização dos processos 
naturais nas fases de regeneração, educação e ma-
turação. Trata-se de uma silvicultura de inspiração 
ecossistémica, respeitando os processos da dinâmica 
florestal, utilizando as suas forças e conduzindo o 
povoamento florestal na realização dos seus objecti-
vos. Os processos naturais são preferíveis a medidas 
artificiais, tomando em consideração a dinâmica flo-
restal e procurando obter uma harmonia no seio da 
biocenose florestal. Com esta abordagem é possível 
uma maior rentabilização produtiva e económica, e 
simultaneamente, providenciar diversos serviços de 
uma forma continuada e sustentável. A silvicultura 
procura o estabelecimento de objectivos múltiplos 
e obter um equilíbrio e integração de funções eco-
nómicas, sociais e ecológicas. A salvaguarda pelas 
funções ecológicas e de conservação é considerada 
essencial para a continuidade económica. A imple-
mentação da silvicultura próxima da natureza pode 
envolver a adaptação ou a transformação de povoa-
mentos florestais existentes, consoante as suas carac-
terísticas (Carvalho, 2021).

A silvicultura próxima da natureza envolve diver-
sos aspectos, dos quais se destacam e resumem os 
seguintes:

• 	 Promoção de espécies arbóreas adaptadas ao lo-
cal e a mistura de espécies

• 	 Realização de cortes selectivos

• 	 Promoção da regeneração natural

• 	 Retenção de madeira morta e de árvores habitat

• 	 Suporte de relações funcionais na paisagem

Espécies arbóreas adaptadas ao local  
e a mistura de espécies 

A utilização de espécies ecologicamente adaptadas, 
assim como, o uso de proveniências locais, consti-
tuem elementos de base importantes. As espécies ar-
bóreas foram sujeitas a processos de seleção através 
da evolução mostrando uma adaptação às condições 
ecológicas. Por seu turno, a mistura de espécies, de 
acordo com determinados requisitos, em conformi-
dade com as caraterísticas estacionais e objectivos, 
consiste também num dos aspectos promovidos, 
procurando melhorar as características funcionais e 
produtivas do povoamento florestal.   

Procura-se também a melhoria da diversidade ge-
nética intra-específica, a qual assegura uma maior 
capacidade de resposta face a perturbações e altera-
ções do clima (Hughes et al., 2008). A diversidade 
genética, em termos da variabilidade intra e inter-
-populacional, é um aspecto também a considerar na 
silvicultura dada a sua importância a vários níveis, 
como elemento da biodiversidade, no crescimento 
e produção florestal, na capacidade de adaptação e 
como um elemento vital do ecossistema.

A diversificação, dependendo da forma como é reali-
zada, pode trazer diversos benefícios, sendo de men-
cionar, entre outros: melhoria da produção lenhosa, 
promoção da biodiversidade, maior resistência a fac-
tores abióticos e bióticos, maior capacidade de adap-
tação, e um maior interesse paisagístico e recreativo. 

O crescimento e a produção lenhosa podem ser bene-
ficiados em resultado da mistura de espécies, quando 
realizada de modo adequado, de acordo com as con-
dições do meio e da dinâmica do povoamento. Pro-
cessos de interação, de complementaridade e facili-
tação, são considerados, podendo envolver aspectos 
como o padrão de crescimento, a dinâmica florestal, 
bem como, a melhoria de características do solo (ex. 
McKay e Malcolm, 1988; Edgar e Burk, 2001). 

A influência das espécies florestais no habitat reali-
za-se ao nível abiótico e biótico envolvendo diversos 
aspectos, nomeadamente, efeitos no microclima flo-
restal, na radiação, nas relações hídricas, no ciclo de 
nutrientes, nas propriedades do solo, nas comunida-
des faunística do solo e na vegetação do sub-bosque. 
Alguns estudos mostram que uma adequada com-
posição pode, também, melhorar o armazenamento 
de carbono no solo. A composição do povoamento 
florestal condiciona não apenas as características do 
meio como também os processos, a estrutura e os re-
cursos disponíveis e, por conseguinte, também a ocor-
rência e abundância biológica. As características com-
posicionais e estruturais têm influência na diversidade 
da vegetação, incluindo as plantas vasculares, briófitas 
e líquenes, ao actuar nas condições microclimáticas 
ou na qualidade do horizonte superficial do solo.
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Cortes Selectivos

A realização de cortes selectivos constitui outro ele-
mento chave. Prende-se com diversos elementos re-
lativos aos processos naturais, ao funcionamento do 
ecossistema, bem como, com considerações técnicas. 
Diversos estudos mostram que a realização de um 
corte-raso tem um efeito prejudicial ao nível eco-
lógico, económico e social (ex. Covington, 1981). 
Envolve aspectos como uma redução da rentabili-
dade económica decorrente da exploração florestal, 
degradação do microclima florestal, degradação de 
características do solo, aumento da susceptibilidade 
à erosão hídrica, perda de carbono armazenado, de-
gradação da qualidade da água, perda de diversidade 
biológica e de atributos de habitat, degradação da 
paisagem e das funções sociais.      

A exploração ou recolha de madeira é feita através 
de cortes selectivos, de forma continuada, não ha-
vendo lugar à liquidação do povoamento e a sacri-
fícios de explorabilidade. Permite a produção em 
permanência de árvores de dimensão de explorabili-
dade, sem necessidade de consideráveis intervenções 
e custos culturais. Vários estudos mostram a vanta-
gem económica associada à aplicação de cortes selec-
tivos, com uma maior rentabilidade e produção, em 
quantidade e valor, com relação a outras formas de 
silvicultura (ex. Gracia, 1998; Oyarzun, 1999).

A silvicultura procura integrar diversas funções e 
respeitar os processos naturais, com a manutenção 
do microclima florestal, aplicando intervenções 
onde a exploração ou recolha seja de baixo impac-
to. A destruição do coberto florestal expõe o solo à 
erosão hídrica e/ou eólica e à alteração dos processos 
pedológicos, resultando numa perda de solo e à de-
terioração das suas propriedades físicas, químicas e 
biológicas. A erosão hídrica do solo é particularmen-
te agravada em zonas declivosas, o que acontece em 
muitas regiões do norte e centro do país. A  perda e 
degradação das suas características tem implicações 
directas no ecossistema, acentuando os problemas 
ambientais, a poluição da água e a degradação da 
produtividade. 

As perturbações ao nível do solo, afectando as com-
ponentes abióticas e bióticas, lesam também a vitali-
dade das árvores, o que conduz a uma maior predis-
posição a agentes causadores de doenças e pragas. A 
realização de cortes selectivos possibilita, igualmen-
te, melhorar a capacidade de resposta a perturba-
ções, incluindo a resistência a espécies invasoras (ex. 
Seidl et al., 2011; Chambers et al., 2019). 

Regeneração Natural

Assegurar a regeneração natural do povoamento 
constitui um importante elemento do sistema silví-
cola. O coberto florestal permite criar condições mi-

croclimáticas adequadas com utilização da dinâmica 
natural do povoamento. Em áreas de influência me-
diterrânica este aspecto é particularmente relevante. 
A sobrevivência estival torna-se difícil com verões 
associados a temperaturas elevadas, baixa disponibi-
lidade de água e intensa radiação incidente. A manu-
tenção de características e processos associados com 
o coberto florestal criam interações favoráveis ao 
estabelecimento e desenvolvimento da regeneração 
natural.

Oferece, igualmente, uma melhor oportunidade 
directa de resiliência e de adaptação face às altera-
ções climáticas. A regeneração constitui um proces-
so-chave com influência na diversidade genética da 
população florestal, afectando a adaptação e os pro-
cessos demográficos (ex. Westergren et al., 2015). A 
regeneração natural melhora a diversidade genética 
e permite uma contínua adaptação e evolução das 
populações num dado local. 

A diversificação da composição também reforça os 
processos naturais, incluindo a regeneração, com 
vantagens ecológicas e económicas. O potencial de 
adaptação genética em face às variações das condi-
ções climatéricas é também favorecido pela diversifi-
cação de espécies, assim como, pelo uso continuado 
da regeneração natural.

Madeira morta e árvores habitat

As características da componente arbórea afectam os 
atributos estruturais e funcionais do ecossistema e, 
consequentemente, moldam o biota do povoamento. 
A retenção de legados do ecossistema constitui uma 
importante forma de manter e promover a diversi-
dade biológica, melhorar a diversidade estrutural e 
a capacidade de restauro (Sutherland e Hill, 2008; 
Hooper et al., 2012).

A madeira morta desempenha um importante pa-
pel no funcionamento do ecossistema. Cumpre uma 
função relevante ao nível do sequestro de carbono, 
no fornecimento de nutrientes, na retenção de água 
e no favorecimento da regeneração natural. Bene-
ficia os ciclos hidrológico e biogeoquímicos, sendo 
também relevante no controlo da erosão hídrica. 
Diversos organismos, desde plantas, invertebrados, 
aves e fungos, são beneficiados ou dependem da pre-
sença de madeira morta. Constitui a base do comple-
xo saprofítico que integra o processo heterotrófico 
da silvigénese. A madeira morta pode reportar-se a 
diferentes partes da árvore e encontrar-se em dife-
rentes estados de decomposição. O nível e tipo apro-
priado de madeira morta varia de acordo com o tipo 
de floresta, as fases de desenvolvimento presentes, 
as características do meio e os objectivos silvícolas. 

A manutenção de árvores de idade avançada, ár-
vores habitat, árvores raras e biótopos singulares é 

P4_Bloco 1 e 2 (pag 1-122).indd   98P4_Bloco 1 e 2 (pag 1-122).indd   98 30/10/2023   08:5430/10/2023   08:54



99

particularmente importante na proteção da diversi-
dade biológica. A existência de árvores de maiores 
dimensões, em fase de senescência e cavernosas, são 
essenciais na promoção dos processos heterotrófi-
cos, providenciando nichos ecológicos e oportuni-
dades para muitas espécies, como aves, morcegos, 
pequenos mamíferos, invertebrados, líquenes, brió-
fitas e fungos. Por exemplo, estudos realizados em 
povoamentos de sobreiro mostram que a ocorrência 
de aves, em termos de riqueza específica e de abun-
dância, vai depender essencialmente dos requisitos 
de habitat e de alimentação. Aves de diferentes ca-
tegorias podem ocorrer, dependendo do tipo e ca-
racterísticas do habitat. Uma simplificação estrutural 
em povoamentos de sobreiro reduz as condições de 
habitat para diferentes espécies de invertebrados e 
de aves (Malcolm, 1995; Gil-Tena et al., 2007). Por 
seu turno, práticas de simplificação e intensificação 
criam condições para o aumento de surtos de pragas 
e doenças, aumentam a vulnerabilidade das árvores 
às mesmas, a desequilíbrios hídricos e nutricionais.

Taboada et al. (2008) estudaram o efeito do habitat 
e da estrutura de ecossistemas florestais em popu-
lações de coleópteros (carabídeos), verificando que 
para a maioria das espécies há uma maior abundân-
cia relacionada com a composição da vegetação, a 
diversidade estrutural e maturidade do povoamento. 
A existência de árvores adultas e de idade avançada 
tem um contributo importante para a comunidade 
de fungos micorrízicos. Determinados fungos são tí-
picos de certas fases de desenvolvimento do povoa-
mento (Kranabetter e Wylie, 1998).

Suporte de relações funcionais na  
paisagem

Os ecossistemas florestais envolvem processos físi-
cos e bióticos que ocorrem em diferentes escalas e a 
diferentes níveis de hierarquia biológica (Franklin, 
1993; Grime, 2002). Um dado ecossistema flores-
tal insere-se numa matriz da ecologia da paisagem 

que se desenvolve como um todo e em que diversos 
processos operam em escalas variáveis. Os ecossiste-
mas florestais estão também sujeitos a perturbações, 
naturais e antrópicas, as quais podem ser de diferen-
te tipo e escalas, afectando as suas características e 
funcionamento (Grime, 2002; Turner et al., 2012).

A este nível é importante o conhecimento acerca dos 
processos dinâmicos naturais próprios de uma flo-
resta. Este conhecimento é fundamental para com-
preender os elementos envolvidos, assim como me-
lhor orientar as intervenções a preconizar.

A integração da biodiversidade na silvicultura multi-
funcional é realizável considerando um largo espaço 
vital de habitats onde a flora e a fauna coabitam e se 
inter-relacionam. Diferentes componentes do habi-
tat podem ser geridos em diferentes escalas (árvore, 
povoamento, paisagem). Idealmente, várias compo-
nentes da biodiversidade são consideradas a diferen-
tes escalas (Turner et al., 2012).

A actividade humana tem vindo, progressivamente, 
ao longo dos tempos, a exercer alterações mais ou 
menos profundas em diversas características das flo-
restas e das paisagens, assim como, na exploração 
dos recursos naturais (ex. Ellenberg, 1988). Os efei-
tos directos e indirectos nos ecossistemas e na diver-
sidade biológica são alvo de debate e de preocupação 
a vários níveis (ex. Kant e Berry, 2005).

O nosso território tem sido sujeito ao impacto da 
actividade humana e os ecossistemas florestais en-
contram-se numa matriz com diferentes formas de 
ocupação do solo, havendo que considerar as intera-
ções com estas. Atendendo ao grau de humanização 
da paisagem, ocorrem variações e interações decor-
rentes das formas de ocupação do solo (agricultura, 
agro-floresta, floresta, pastagem/pastoreio). Ao ní-
vel da paisagem, podem ocorrer diferentes padrões 
dependendo do regime de ocupação, das espécies 
e das características do meio, estabelecendo-se um 

Figura 1 – A floresta e a silvicultura próxima da natureza no mosaico da paisagem, com diferentes formas de ocupação do solo (agricul-
tura, agro-floresta, floresta, pastagem/pastoreio). O ecossistema florestal desempenha um importante papel de equilíbrio ecológico, com 
provisão de diversos bens e serviços. A manutenção do coberto florestal e de um conjunto de atributos são essenciais no cumprimento 
das suas funções de forma continuada (Imagem A: Carvalho, 2021). Representação de duas formas de ocupação do território e de au-
mento da resistência aos incêndios rurais (A e B, consoante as características e dinâmicas sócio-ecológicas no respeito pela floresta e os 
valores naturais do território).
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mosaico que agrega diferentes formas de ocupação. 
Os padrões de utilização da terra e da floresta consti-
tuem também formas de influência espacial sobre os 
ecossistemas, podendo afectar vários aspectos, como 
a conectividade do habitat florestal. 

A manutenção e melhoria das funções do ecossiste-
ma florestal são importantes. Diversas intervenções 
silvícolas preconizadas pela silvicultura próxima da 
natureza procuram promover a manutenção dos 
processos e das funções do ecossistema florestal, 
permitindo uma permanente provisão de bens e ser-
viços, com relevância a vários níveis (Figura 1). A sil-
vicultura próxima da natureza possibilita formas de 
condução que permite desenvolver aspectos. Na sua 
aplicação, as intervenções ao nível da paisagem po-
dem ocorrer considerando diversas variações, como 
sejam, nas condições ecológicas do meio, na com-
posição dos povoamentos, formas de intervenção 
variáveis e sua conjugação (Carvalho et al., 2020). 

Um aspecto importante relativo à paisagem prende-
-se com a prevenção, a redução da propagação e a 
contenção dos incêndios florestais/rurais, seja por via 
do mosaico da paisagem, ou da existência de áreas 
com folhosas autóctones. Estas são mais efectivas na 
alteração do comportamento do fogo, podendo con-
ter e suprimir um incêndio (Salas e Chuviesco, 1992; 
González et al., 2006). A constituição de áreas de fo-
lhosas autóctones, para além de poderem providen-
ciar um conjunto importante de bens e serviços, com 
interesse ecológico, económico e social, permitem 
um importante serviço de regulação que se prende 
com a prevenção face aos incêndios florestais. Além 
da sua menor combustibilidade, têm também uma 
grande capacidade de recuperação (Figura 1).

A prevenção é essencial, envolvendo para além do 
referido, aspectos como o ordenamento do territó-
rio, a silvicultura, a educação, a vigilância e a respon-
sabilização (Keeley et al., 1999; Cary et al., 2009). 
Por seu turno, importa considerar os custos econó-
micos, bem como os efeitos ecológicos associados a 
certas práticas que ainda prevalecem nos territórios. 
Estas medidas são um aspecto essencial em áreas flo-
restais que desenvolvam uma silvicultura activa e de 
valorização global da floresta. 

Actualmente, a silvicultura caminha no sentido da 
integração de funções e benefícios providenciados 
pela floresta. Uma silvicultura integrada providencia 
um conjunto de valores que melhoram e garantem 
aspectos relacionados com a sustentabilidade. Per-
mitem também por essa via uma melhoria da ren-
tabilidade económica e as condições ecológicas. Em 
muitas situações, assiste-se a uma silvicultura que 
não considera, ou realiza de forma insuficiente, me-
didas de integração de melhoria e conservação da 
biodiversidade e outras funções de proteção do meio 
biofísico (Figura 2). Requisitos especiais de conser-
vação e de restauração de habitats podem requerer 

elevados níveis de proteção e medidas específicas de 
conservação (ex. zonas de proteção especial).

Figura 2 – A provisão de bens e os serviços do ecossistema se-
gundo abordagens de segregação e de integração. As orientações 
da silvicultura caminham no sentido da integração das funções. 
Desta forma, garantem-se os aspectos e vertentes relacionados 
com a sustentabilidade.

As funcionalidades do ecossistema vão estar ligadas 
com as características composicionais, estruturais e 
dinâmicas do povoamento. A promoção de deter-
minados atributos em povoamentos conduzidos, de-
pende das suas características e da silvicultura apli-
cada. Diversos estudos mostram que várias espécies 
tipicamente presentes em florestas de idade avança-
da estão associadas a atributos específicos (ex. Berg 
et al., 1994). Em muitas das nossas florestas estão 
ausentes diversos atributos próprios de fases avan-
çadas o que tem implicações a vários níveis. Várias 
medidas podem contribuir em muito para a manu-
tenção de atributos naturais-chave necessários para 
a conservação. 

A fragmentação do habitat florestal constitui um dos 
aspectos relacionados com a biodiversidade e a paisa-
gem. Vários estudos, incluindo na região mediterrâ-
nica, têm mostrado que uma excessiva fragmentação 
da floresta constitui outro elemento de fragilidade e 
de vulnerabilidade da floresta e com efeitos nefas-
tos sobre a biodiversidade (ex. Harris, 1984; Santos 
et al., 1998). Diversas espécies são particularmente 
afectadas. Para espécies com estreito nicho ecológi-
co ou com uma limitada capacidade de dispersão, a 
redução de habitat conduz a maiores riscos de extin-
ção de populações locais. Por outro lado, fragmen-
tos demasiado pequenos ficam mais vulneráveis aos 
factores de degradação.

Diversos critérios e indicadores podem ser utilizados 
na avaliação do efeito de opções de condução silví-
cola ao longo do tempo, melhorando os indicadores 
actualmente utilizados.

A silvicultura próxima da natureza tem, igualmente, 
um contributo positivo ao nível da paisagem, das ac-
tividades de recreio e lazer, com reflexos positivos 
para o turismo. Além dos atributos estéticos e da sua 
relação com as preferências cénicas, devem também 
considerar-se os valores ecológicos associados. 

Algumas Considerações Sobre a Aplicação da Silvi-
cultura Próxima da Natureza a Espécies Florestais 
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na Área de Pampilhosa da Serra – Carvalhos, Casta-
nheiro, Sobreiro

Referem-se algumas considerações gerais na aplica-
ção da silvicultura próxima da natureza relativamen-
te às principais espécies florestais mencionadas na 
presente publicação (carvalhos, castanheiro, sobrei-
ro), na constituição de povoamentos florestais na 
área da Pampilhosa da Serra (Figura 3). Indicações 
sobre outras espécies de interesse a utilizar poderão 
vir a ser realizadas em trabalho de análise posterior. 
Por exemplo, na constituição de galerias de floresta 
ripícola, ao longo de cursos de água, interessa ter em 
consideração que espécies utilizar e o modo como 
são conduzidas estas formações arbóreas.

     

O restauro ecológico-florestal da região é de grande 
importância, privilegiando as folhosas autóctones, 
com menor risco de incêndio e providenciando me-
lhores condições ecológicas, económicas e sociais 
que a ocupação florestal actual que confere uma am-
pla degradação ao território.

Tratam-se de orientações e considerações genéricas, 
com destaque para a composição dos povoamentos 
relativamente a estas espécies, as funções e utiliza-
ções associadas, e aspectos sobre a condução dos po-
voamentos.

As particularidades de cada povoamento deverão ser 
analisadas, nomeadamente, no que se refere às con-
dições ecológicas, às características silvícolas e objec-
tivos, procurando promover os processos naturais. 

Figura 3 – Carvalho (Quercus pyrenaica Willd.), castanheiro (Castanea sativa Mill.) e sobreiro (Quercus suber L.). Espécies arbóreas 
mencionadas na presente publicação, com grande interesse na constituição de povoamentos de folhosas, em composição pura ou mista. 
© JC (João Carvalho). 
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Carvalhos

Aspectos Gerais

Diversas considerações ao nível ecológico, sócio-económico e silvícola acerca dos carvalhos (Quercus faginea Lam., Q. 
pyrenaica Willd., Q. robur L.) foram já referidas na presente publicação. As florestas de carvalho pelas suas característi-
cas prestam-se a uma silvicultura de alto valor, permitindo a obtenção simultânea de múltiplos benefícios.

Composição dos Povoamentos

Constituição de povoamentos puros ou mistos, privilegiando esta última, dependendo das características ecológicas do 
local. 

Espécie principal: carvalho-negral (Q. pyrenaica), carvalho-alvarinho (Q. robur), cerquinho (Q. faginea).

Espécies arbóreas acompanhantes principais possíveis: cerejeira-brava (Prunus avium), mostajeiro (Sorbus torminalis), 
castanheiro (Castanea sativa), pilriteiro (Crataegus monogyna), medronheiro (Arbutus unedo).

Funções e Utilizações

Multifuncionalidade e uso múltiplo. Conciliação de diversos aspectos funcionais e de uso deste tipo de povoamentos. 
Manutenção do microclima, conservação e melhoria do solo e da água. Promoção da diversidade vegetal e biológica. 
Produção de madeira de qualidade (designadamente, carvalho, cerejeira-brava, castanheiro). Produção de outros bens 
não-lenhosos, designadamente, cogumelos, bolota, plantas. Outros bens e serviços do ecossistema associados. Preven-
ção dos incêndios florestais. Retenção e armazenamento de carbono. Promoção da actividade cinegética. Promoção do 
turismo de natureza, actividades de recreio e lazer.

Modo de Condução dos Povoamentos

Cortes selectivos. Diâmetro de explorabilidade: 45 – 60 cm. Rotação previsível: 8 – 12 anos. Retenção de árvores habitat. 
Retenção de madeira morta (em pé e sobre o solo). Regeneração natural dos povoamentos.

Castanheiro

Aspectos Gerais

A silvicultura próxima da natureza aplica-se a povoamentos florestais onde esteja presente o castanheiro, excluindo os 
pomares (soutos). Esta forma de ocupação agro-florestal foi abordada no texto. O castanheiro como árvore introduzida 
no país, apresenta limitações com relação à promoção da biodiversidade / conservação, sendo de interesse para este 
efeito que comporte, ou seja inserida, com espécies autóctones. Os povoamentos que contenham castanheiro, seja 
como espécie principal, ou secundária, deverão privilegiar, do ponto de vista da produção florestal, árvores de alto-fuste, 
ou de forma secundária, pés de talhadia avançada. A madeira de castanheiro, embora de menor valor monetário que a 
do carvalho e da cerejeira-brava (espécies de madeira nobre), tem diversas aplicações de valor como madeira serrada, 
bem como, outros usos rústicos. 

Composição dos Povoamentos

Constituição de povoamentos puros ou mistos, privilegiando esta última, dependendo das características ecológicas do 
local. 

Espécie principal ou secundária: castanheiro (Castanea sativa).

Espécies arbóreas acompanhantes principais: carvalho-negral (Quercus pyrenaica), carvalho-alvarinho (Q. robur), cere-
jeira-brava (Prunus avium), pilriteiro (Crataegus monogyna).

Funções e Utilizações

Multifuncionalidade e uso múltiplo. Conciliação de diversos aspectos funcionais e de uso deste tipo de povoamentos. 
Manutenção do microclima, conservação e melhoria do solo e da água. Produção de madeira de qualidade. Produção de 
outros bens não-lenhosos, designadamente, cogumelos. Outros bens e serviços do ecossistema associados. Prevenção 
dos incêndios florestais. Retenção e armazenamento de carbono. Promoção do turismo de natureza, actividades de re-
creio e lazer.

Modo de Condução dos Povoamentos

Cortes selectivos. Diâmetro de explorabilidade: 45 - 60 cm. Rotação previsível: 8 – 12 anos. Retenção de árvores habitat, 
madeira morta. Regeneração natural dos povoamentos. 
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Sobreiro

Aspectos Gerais

O montado constitui um sistema agro-florestal. Apresenta-se como uma formação artificializada, relativamente aberta, 
do tipo savana, com baixo grau de cobertura arbórea, simplificado na sua composição e estrutura, com árvores de baixa 
altura, num estrato dominante, de copas amplas e abertas. Corresponde a uma característica funcional relacionada com 
a sua conjugação ou inserção com área de pastagem (ou cultivo agrícola). A silvicultura próxima da natureza não se aplica 
ao montado, embora existam alguns elementos envolvidos que podem ser aplicados permitindo melhorar a sua condi-
ção. As indicações que se seguem referem-se à aplicação da silvicultura próxima da natureza ao sobreiral como formação 
florestal. A cobertura florestal e a diversidade vegetal desempenham um importante papel ecológico, ao mesmo tempo 
que beneficiam a produção de cortiça e de outros bens e serviços, assim como a regeneração natural. A extração de 
cortiça pode ser organizada de modo irregular, em diferentes grupos de árvores (coortes), consoante as condições locais 
e as características do povoamento.

Composição dos Povoamentos

Constituição de povoamentos como espécie dominante, albergando outras espécies arbóreas, dependendo das caracte-
rísticas ecológicas do local. 

Espécie principal: sobreiro (Quercus suber).

Espécies arbóreas acompanhantes principais: cerquinho (Quercus faginea), azinheira (Quercus rotundifolia), pilriteiro 
(Crataegus monogyna), sanguinho-das-sebes (Rhamnus alaternus), carvalho-negral (Quercus pyrenaica).

Funções e Utilizações

Multifuncionalidade e uso múltiplo. Conciliação de diversos aspectos funcionais e de uso deste tipo de povoamentos. 
Manutenção do microclima, conservação e melhoria do solo e da água. Promoção da diversidade vegetal e biológica. 
Produção de cortiça. Produção de outros bens não-lenhosos, designadamente, cogumelos, bolota, plantas. Outros bens 
e serviços do ecossistema associados. Prevenção dos incêndios florestais. Retenção e armazenamento de carbono. Pro-
moção da actividade cinegética. Promoção do turismo de natureza, actividades de recreio e lazer.

Modo de Condução dos Povoamento

Cortes selectivos visando a regeneração natural dos povoamentos. O descortiçamento pode ser realizado de modo irre-
gular, desfasado em 2-3 grupos (coortes). Retenção de árvores habitat, madeira morta.
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Introdução

Muitos dos Serviços de Ecossistema (SE) não são 
transacionados nos mercados convencionais e não 
raramente são fornecidos como produtos secundá-
rios de uma atividade que não é desenvolvida com 
o propósito de os providenciar. Os proprietários 
florestais têm como objetivo a maximização do seu 
lucro e, na ausência de outros incentivos, as suas es-
colhas são determinadas pelos mercados existentes. 
O pagamento por serviços de ecossistema é um dos 
mecanismos que permite colmatar a falha de merca-
do subjacente, isto é, que permite remunerar o pro-
prietário pela provisão de SE e, assim, internalizar a 
provisão de bens públicos nas suas opções de gestão. 
No contexto da transformação da paisagem o paga-
mento por SE pode ser indutor de transformações 
que a sociedade deseja pela sua multifuncionalidade 
e consequente provisão de múltiplos SE, regra geral 
bens públicos. A valorização económica é determi-
nante para a internalização do valor desses bens pú-
blicos nas opções de gestão do produtor e nas deci-
sões de outros afetados pelas suas opções de gestão, 
uma vez que poderão estar disponíveis para o com-
pensar pela provisão desses serviços. Neste capítulo 
discutimos os pressupostos para a implementação do 
pagamento por serviços de ecossistema e ilustramos 
a sua integração no contexto da transformação da 
paisagem recorrendo a uma hipotética transforma-
ção da paisagem considerando três ocupações flo-
restais possíveis: eucalipto, sobreiro e castanheiro 
- sendo assumido, com base no exposto no capítulo 
II.2 deste volume, que as ocupações dominadas por 
sobreiro e castanheiro providenciam outros SE para 
além da produção de madeira, bem transacionável e 
com um mercado bem estabelecido. 

Conceptualização do pagamento por 
serviços de ecossistema

Tal como ilustrado na Figura 1, a remuneração para 
uma transformação da paisagem desejável – isto é, 
uma transformação que potencie o aumento de SE 
fornecidos - está contida num intervalo de valor 
que varia entre um mínimo, equivalente ao benefí-
cio perdido pelo proprietário ao adotar os modelos 
silvícolas propostos, incluindo custos de instalação 
e manutenção – custos de oportunidade – e um máxi-
mo, que, teoricamente, corresponde a disposição a pa-
gar pelos beneficiários dos SE.

1 A transposição deste exercício para terrenos atualmente ocupados por eucaliptal, sendo o mais próximo da realidade na região, apenas implicariam 
a contabilização de custos adicionais com a remoção de toiças no ano 0. Uma vez que estes custos seriam transversais às três alternativas consideradas, 
a sua contabilização em nada invalida as conclusões da aplicação teórica aqui avançada.

Figura 1 -  Lógica do pagamento por Serviços de Ecossistema 
(SE). Com base em Marta-Pedroso et al. (2020).

Importa, assim, determinar a remuneração mínima 
- perda de rendimento em comparação com o mo-
delo silvícola atual - que é devida ao proprietário 
para assegurar a transformação proposta e respeti-
vo fornecimento dos benefícios externos (i.e., SE) à 
sociedade, que se pretende otimizar face à procura 
existente. Desde já importa dizer que, atendendo 
a que nem todos os custos e benefícios ocorrem ao 
mesmo tempo, todas as estimativas a produzir de-
vem ser convertidas em valor atualizado liquido para 
comparação.

Aplicação

Considerou-se a título de exemplo uma parcela na 
região Centro de Portugal cuja ocupação é equacio-
nada em torno de três alternativas: a) povoamento 
de eucalipto para produção de madeira, b) povoa-
mento de castanheiro para produção de castanha e 
c) povoamento puro de sobreiro para produção de 
cortiça. Importa realçar que, ainda que não este-
jam autorizadas novas plantações de eucalipto, para 
a aplicação teórica aqui apresentada considerou-se 
que as alternativas mencionadas serão implementa-
das em terras limpas1. 

Conforme evidenciado no capítulo II.2 deste volu-
me, os povoamentos de sobreiro e castanheiro cor-
respondem a ocupações onde, face ao eucalipto, 
existe uma notória melhoria na capacidade de forne-
cimento de múltiplos SE, em particular de serviços 
de regulação e serviços culturais, incluindo biodiver-
sidade. De seguida estima-se o rendimento líquido 

3.1 Remuneração de Serviços de Ecossistema no Contexto da Transformação da Paisagem

Cristina Marta-Pedroso, Lia Laporta & Tiago Domingos
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anualizado e acumulado num horizonte de aproxi-
madamente 50 anos para cada um dos modelos silví-
colas analisados.

Rendimento Líquido dos modelos silví-
colas analisados

Eucalipto - Pressupostos

A rentabilidade do modelo silvícola da exploração 
de eucalipto foi estimada considerando quatro rota-
ções de 12 anos (48 anos) com produtividade média 
por rotação de 139,2m3.ha-1, conforme estimado 
por Oliveira (2016) para povoamentos puros de Eu-
calipto na região de Coimbra2, e preço de venda da 
madeira de 53€/m3 (preço na rolaria, sem casca, con-
forme Bolsa Florestal)3. Ao valor de preço de venda 
mencionado foram descontados os seguintes custos, 
com base nos valores constantes da mais recente ma-
triz CAOF4: 

•	 Processamento (toragem e descalque) – 6€/m3

•	 Transporte para fora da estrada (Forwarder) – 
5,75Calibri /m3

•	 Carga e Descarga – 2,45€/m3

•	 Transporte rodoviário – 12,5€/m3

2 O modelo de gestão subjacente toma-se como o ótimo para produção até à última rotação (sem perda de produtividade e sem considerar risco  
   de incêndio)
3 https://www.bolsaflorestal.com/fornecimento-de-madeiras/
4 Valores médios obtidos a partir da tabela exploração florestal de eucalipto - https://www.dgadr.gov.pt/images/docs/expl_florestal_eucalipto.pdf
5 http://www.celpa.pt/melhoreucalipto/simeucalipto.html
6 Em conformidade com European Commission (Ed.). (2015). Guide to cost-benefit analysis of investment projects: Economic appraisal tool for  
   cohesion policy 2014-2020. European Union.
7 Sortegel reforça negócio da castanha e diversifica produção - Vida Rural e Relatorio-Global-Castanha.pdf (iniav.pt)

Consideraram-se, ainda, os custos unitários de ma-
nutenção retirados do simulador “Melhor Euca-
lipto” (elaborado pela CELPA e pela Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa5), bem como a 
cadência das operações consideradas no mesmo si-
mulador. Note-se que para a 3ª e 4ª rotações foram 
consideradas as operações em talhadia (Quadro 1), 
sendo que, ao final da 4ª rotação (ano 48), conside-
rou-se um valor médio para o custo de remoção das 
toiças de eucalipto estimado em 965 €/ha. Não se 
consideraram eventuais custos com doenças e pra-
gas. Para determinar o Valor Atualizado Líquido, 
aplicou-se uma taxa de desconto de 4%6.

Castanheiro - Pressupostos

A rentabilidade do modelo silvícola de exploração do 
castanheiro para produção de castanha foi estimada 
considerando um período de exploração de 50 anos. 
Os custos de instalação e manutenção mínima, até à 
primeira apanha, foram baseados em Gomes Laranjo 
(2010), conforme exposto no Quadro 2, sendo um 
estudo elaborado para a região Norte e Centro-Nor-
te de Portugal. A primeira apanha foi estimada no 
ano 10, sendo que do ano 10 ao ano 18 considerou-
-se uma progressão de produtividade até se atingir a 
velocidade de cruzeiro com a produção anual de 2 
toneladas por hectare (em linha com outras fontes7). 
Os custos com mão de obra para a apanha e gasóleo 

Quadro 1 - Custos unitários da exploração silvícola para produção de madeira (Eucalipto). Fonte: CELPA, FCUL.

Operação Custos 
(€/ha)

Cadência
Fonte

1ª rotação Talhadia

Instalação/Sacha e Amontoa 1 485 Ano 0

Simulador “Melhor Eucalipto”  
(CELPA, FCUL)

Controlo de vegetação com corta matos 
mecanizado

110
Ano 1, Ano 
3, Ano 5 e 

Ano 6
Ano 2

Adubação manual 150 Ano 1, Ano 
3

Ano 2 e Ano 
4

Caminhos e aceiros - Conservação 20 Ano 5 Ano 6 e Ano 
12

Seleção de Varas (1ª) 85 Ano 3

Seleção de Varas (2ª) e controlo de vegeta-
ção com corta matos mecanizado 157 Ano 5

Remoção mecânica de toiças 965 Ano 48 CAOF 2015* 

*Estimativa elaborada com base nas matrizes CAOF (2015).
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foram estimados em 40% das receitas, e foram ainda 
considerados outros custos de gestão que correspon-
dem a 35% das receitas8. O preço considerado para 
a venda de castanha foi de 2 €/kg, correspondente 
à mediana do valor reportado nos últimos 2 anos 
no Sistema de Informação de Mercados Agrícolas9. 
Não se consideraram eventuais custos com doenças 
e pragas. Para estimar o Valor Atualizado Líquido 
aplicou-se uma taxa de desconto de 4%.

Sobreiro – Pressupostos

A rentabilidade do modelo silvícola de exploração do 
sobreiro para produção de cortiça foi estimada consi-
derando um período de exploração de 50 anos. Para o 
efeito, considerou-se uma exploração com compasso 
de instalação de 4x4 (4 metros de distância na linha 
e 4 metros de distância na entrelinha), que se traduz 
numa densidade inicial de 625 árvores/ha (conforme 
modelo apresentado no capítulo II.2.3 deste volume). 

8 Sortegel reforça negócio da castanha e diversifica produção - Vida Rural
9 https://regsima.gpp.pt/regsima/consulta/mercados?tm=8 (Frutos: Castanha, entre 06/01/2020 e 07/01/2022).

Em termos de produção, considerou-se desbóia aos 
20 anos (produção na ordem das 22 @/ha), com pe-
riodicidade de descortiçamento de 10 anos –  ano 30 
(130 @/ha), ano 40 (177 €/ha) e ano 50 (213 @/ha) 
(Ribeiro et al. 2010). No tocante à comercialização, 
considerou-se o preço de venda da cortiça virgem a 
7€/@, 25€/@ para cortiça secundeira e 50€/@ para 
cortiça amadia. Em termos de encargos da explora-
ção, foram considerados os custos com operações 
de preparação do terreno, instalação, consolidação 
e manutenção do povoamento e extração de corti-
ça, tais como indicado no Quadro 3, conforme es-
timativas oficiais da Comissão de Acompanhamento 
para as Operações Florestais (CAOF), prevendo-se a 
cadência das operações considerada no Manual téc-
nico de práticas silvícolas para a gestão sustentável 
em povoamentos de sobreiro e azinheira (Ribeiro et. 
al 2021). O custo de extração de cortiça considera-
do foi de 7€/@, após consulta ao mercado regional. 
Não se consideraram eventuais custos com doenças 
e pragas. Para estimar o Valor Atualizado Líquido 
aplicou-se uma taxa de desconto de 4%.

Quadro 2 - Custos unitários da exploração silvícola para produção de castanha (Castanheiro). Fonte: Gomes Laranjo 2010, Vida Rural.

Ano Produção (kg/
ha) Custos (€/ha) Operação Fonte

0 0  4 823 Instalação Gomes Laranjo 2010
1 0  250 Manutenção mínima

Gomes Laranjo 2010

2 0  250 Manutenção mínima
3 0  250 Manutenção mínima
4 0  250 Manutenção mínima
5 0  250 Manutenção mínima
6 0  250 Manutenção mínima
7 0  250 Manutenção mínima
8 0  250 Manutenção mínima
9 0  250 Manutenção mínima

10 100  150

Apanha e gasóleo (40% das receitas) 
Outros custos (35% das receitas)

Gomes Laranjo 2010
Vida Rural8

11 200  300 
12 300  450 
13 500  750 
14 700  1 050 
15 1000  1 500 
16 1500  2 250 
17 1800  2 700 

18 até 49
(valores 
anuais)

2000  3 000 

50 2500 3 750
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Quadro 2 - Custos unitários da exploração silvícola para produção de castanha (Castanheiro). Fonte: Gomes Laranjo 2010, Vida Rural.

Ano Produção (kg/
ha) Custos (€/ha) Operação Fonte

0 0  4 823 Instalação Gomes Laranjo 2010
1 0  250 Manutenção mínima

Gomes Laranjo 2010

2 0  250 Manutenção mínima
3 0  250 Manutenção mínima
4 0  250 Manutenção mínima
5 0  250 Manutenção mínima
6 0  250 Manutenção mínima
7 0  250 Manutenção mínima
8 0  250 Manutenção mínima
9 0  250 Manutenção mínima

10 100  150

Apanha e gasóleo (40% das receitas) 
Outros custos (35% das receitas)

Gomes Laranjo 2010
Vida Rural8

11 200  300 
12 300  450 
13 500  750 
14 700  1 050 
15 1000  1 500 
16 1500  2 250 
17 1800  2 700 

18 até 49
(valores 
anuais)

2000  3 000 

50 2500 3 750

Com base nos pressupostos acima elencados, a dinâmi-
ca do rendimento acumulado (receitas menos custos) 
de cada um dos modelos de exploração comparados 
ao longo do período considerado permite evidenciar 
duas situações distintas. Por um lado, num horizonte 
de 25 anos, o VAL da exploração do Eucalipto (998 €/
ha) é muito superior ao das outras ocupações analisa-
das, que são negativos (-292 €/ha para o Castanheiro e 
-2125 €/ha no caso do Sobreiro), em virtude dos custos 
de manutenção e ausência de receitas, conforme ev-
idenciado na Figura 2. Por outro lado, num horizonte 
de 50 anos, o VAL acumulado da exploração do Castan-
heiro é o mais elevado (na ordem dos 8 mil €/ha), segui-
do da exploração de Eucalipto (aproximadamente 1.9 
mil €/ha) e, por fim, da exploração de Sobreiro (cerca 
de 1.2 mil €/ha).

Custo de oportunidade e serviços de 
ecossistema

No exemplo aqui avançado, o custo de oportunida-
de é dado pela diferença do Valor Atualizado Líqui-
do (VAL) estimado entre os diferentes modelos sil-
vícolas comparados (i.e., a diferença entre as curvas 
apresentadas na Figura 2). 

Assim, num horizonte de 25 anos (n=25 assinala-
do na Figura 2), a opção pelo modelo silvícola de 
exploração do Castanheiro representa um custo de 
oportunidade estimado em 1290 €/ha face ao Eu-
calipto, enquanto que o custo de oportunidade na 
opção pelo modelo do Sobreiro face ao do Eucalipto 
foi estimado em 3124 €/ha. A anualização10 destes 

10 A anualização do VAL () é feita com recurso ao fator de anuidade, tal que  ; sendo  a taxa de desconto (0.04) e  o horizonte temporal considerado, 
em anos (25 ou 50), ao qual acresce a anuidade também no ano zero.

valores resulta em aproximadamente 78 €.ha-1.ano-
1 no caso da opção pelo Castanheiro em relação ao 
Eucalipto e em 188€.ha-1.ano-1 para a opção pela ex-
ploração de Sobreiro face ao Eucalipto. 

Num horizonte de 50 anos, apenas há lugar a per-
da de rendimento no caso da opção pelo Sobreiro, 
cujo custo de oportunidade em relação ao Eucalipto 
foi estimado em aproximadamente 790 €/ha - o que, 
em termos anualizados, significa cerca de 35 €.ha-1.
ano-1.

Quanto ao benefício externo, neste capítulo apenas 
se discutem estimativas obtidas para uma transfor-
mação Eucalipto-Castanheiro. Neste sentido, reme-
te-se o leitor para as estimativas apresentadas no ca-
pítulo III.3.4 deste volume, onde se estimou o valor 
económico de dois SE que resultam da transforma-
ção de Eucalipto para Mata Mista de espécies autóc-
tones/arqueófitas, em particular o Castanheiro. Os 
SE analisados para a transformação em causa foram 
sequestro de carbono e proteção do solo (por via da 
erosão evitada), com um valor estimado em aproxi-
madamente 424 €.ha-1.ano-1. 

Face ao exposto, e para o caso da transformação Eu-
calipto-Castanheiro considerando um horizonte de 
25 anos, o pagamento por SE devido deve estar con-
tido num intervalo que varia entre 78 €.ha-1.ano-1 
(custo de oportunidade da transformação anualiza-
do) e 424 €.ha-1.ano-1 (benefício externo que resulta 
da transformação).

Quadro 3 - Custos unitários da exploração silvícola para produção de cortiça (Sobreiro). Fonte: Pinheiro et al (2008) e Ribeiro et al 
(2021). 

Operação Custos (€/ha) Cadência

Preparação e Instalação do Povoamento  
(inclui limpeza de matos, plantação manual, adubação na 
cova, colocação de protetores, sacha e amontôa)

1 485 Ano 0

Consolidação do Povoamento
Controlo da vegetação espontânea na linha  
(ou localizada) com motorroçadora

110 Ano 4, Ano 9

Retancha (15%) 134 Ano 1

Manutenção do Povoamento
Podas de Formação com tesoura e estilhar

85 Ano 7, 12 e 17

Controlo da vegetação espontânea na entre-linha 
(corta matos de facas ou correntes) 110 Ano 14 e a cada cinco anos até Ano 50

Aplicação total de adubo com distribuidor centrífugo 
(NPK)      72 Ano 5 e Ano 10

Extração de cortiça
Desbóia

154 Ano 20

Secundeira 910 Ano 30

Amadia 1 239
1488

Ano 40 
Ano 50
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Discussão

Pese embora as possíveis limitações decorrentes da 
informação utilizada, o exemplo apresentado ilustra 
que, num horizonte de planeamento de 25 anos, há 
perda de rendimento ao considerarmos um povoa-
mento de sobreiro e castanheiro por oposição a uma 
exploração de Eucalipto e, portanto, estamos peran-
te uma situação em que o pagamento por serviços 
de ecossistema (SE) pode ser equacionado (Engel et 
al., 2008). No caso do castanheiro, e sem prejuízo 
da aplicabilidade do mecanismo de pagamento por 
SE, importa referir que outros mecanismos podem 
ser considerados, como seja o acesso a crédito com 
carência de capital de 10 anos (sujeito a garantia do 
estado e compromissos de gestão para que a garantia 
se possa efetivar). Esta opção apresenta-se razoável 
logo pela perspetiva de rendimento futuro, uma vez 
que as receitas se iniciam ao fim de 10 anos do inves-
timento inicial, período que coincide com o início da 
produção efetiva de castanha. 

Num horizonte de planeamento de 50 anos, a op-
ção pelo modelo de exploração do Castanheiro face 
ao Eucalipto configura uma situação em que não há 
perda de rendimento, não consagrando uma situação 
para estabelecimento de remuneração por SE. Este é 
o tipo de situação em que outras falhas que não a de 
mercado estão a operar, muito provavelmente, falha 
de informação e/ou de capital. Perante esta falha, a 
teoria económica sugere o recurso a outro tipo de 
instrumentos como o estabelecimento de um regi-
me de incentivos – e.g., apoios não reembolsáveis 

ao investimento (total ou parcialmente) ou acesso a 
crédito bonificado, tendo em vista os objetivos de 
transformação da paisagem florestal. No caso da op-
ção pelo Sobreiro, a situação verificada a 50 anos é 
equivalente à reportada para o horizonte de 25 anos, 
o que significa que se verificam os pressupostos para 
a implementação de um pagamento por SE, cujos va-
lores devem ser estimados nos termos expostos neste 
capítulo. 

Conclusões

As condições para o estabelecimento de pagamen-
tos por serviços de ecossistema (SE) num contexto 
de transformação da paisagem florestal são a ocor-
rência de perda de rendimento acompanhada da 
provisão de bens públicos, ou do aumento da sua 
provisão. O pagamento por SE nem sempre é apli-
cável, não sendo ainda o único instrumento indutor 
de alteração de ocupação florestal. Na definição do 
mecanismo a adotar, deve-se atender ao horizonte 
de planeamento em que a transformação vai operar. 
Em determinadas circunstâncias, outros instrumen-
tos que não o pagamentos por SE - em particular 
incentivos à produção, crédito com período de ca-
rência e instrumentos de regulação (de forma isolada 
ou combinada) - podem igualmente ser mobilizados 
na promoção da alteração de uso do solo desejada.

Figura 2 - Valor Atualizado Líquido acumulado do rendimento anual (receitas menos custos) para os três modelos de silvicultura  
comparados.
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O envolvimento da comunidade: o caso 
da transformação da paisagem 

O uso de metodologias participativas numa fase ini-
cial do processo de planeamento fomenta o debate 
e uma plataforma aberta de interação entre os di-
ferentes agentes da paisagem permitindo considerar 
os múltiplos valores e conciliar diferentes objetivos 
para o território que podem por vezes ser incompatí-
veis (Marta-Costa et al., 2016; Sannof, 1999). Atra-
vés dos processos colaborativos é possível fomentar 
a integração das perceções dos agentes da paisagem 
nas políticas de forma a implementar um processo 
de transformação sustentável do território que é ur-
gente, mas também complexo.

A prevenção dos incêndios rurais é um desafio que 
integra diversas dimensões e que depende do planea-
mento do território, e da articulação do sistema legal 
com os instrumentos financeiros e a implementação 
de medidas. A falha nesta articulação, juntamente 
com a natureza complexa do problema tem vindo 
a criar nos diferentes setores e partes interessadas, 
uma descrença generalizada no sistema florestal. 
Adicionalmente, as grandes tendências que mostram 
a prevalência de monoculturas de espécies florestais 
de crescimento rápido, dado o seu valor de merca-
do, constituem um fator de risco à transformação 
da paisagem e consequentemente à prevenção dos 
incêndios rurais. 

Os problemas associados à complexidade dos siste-
mas socio-ecológicos, que requerem a integração de 
múltiplas dimensões e interesses em conflito, exigem 
abordagens inovadoras de produção de conhecimen-
to, que integrem os diferentes atores sociais e arti-
culem métodos distintos para informar os processos 
de decisão. As questões associadas com a sustentabi-
lidade envolvem diferentes camadas e tipos de deci-
são, o que requer um processo que integre e articule 
diferentes perceções através de um diálogo efetivo. 
Diferentes trabalhos têm vindo a propor plataformas 
de diálogo e produção e conhecimento que combi-
nam diferentes métodos e ferramentas, que estrutu-
ram o desenvolvimento de processos de participação 
coerentes, holísticos e integrados (e.g. Antunes et al., 
2011; Lopes e Videira, 2017; 2019). A utilização de 
diferentes métodos participativos é essencial para 
fomentar o envolvimento continuo das partes inte-
ressadas no processo, assegurando que os diferentes 
pontos de vista são tidos em conta no processo de 
conceção da transformação e da sua implementação 
(Creswell, 2009; Antunes et al., 2011). 

Quando se pensa num processo de transformação 
da paisagem importa perceber as perceções dos dife-
rentes setores envolvidos, analisando as perspetivas 
comuns e contrárias, promovendo um debate aberto 
que permita: i)fazer um diagnóstico da situação atual, 
identificando os principais problemas e oportunida-
des; ii) construir uma visão partilhada da paisagem; 
iii) perceber como implementar um modelo de pla-
neamento sustentável no território; iv) identificar 
quais os principais fatores que poderão funcionar 
como potenciadores ou bloqueadores; v) identificar 
os aspetos escondidos que podem apoiar o processo 
de transformação do território; vi) refletir sobre se 
o território está preparado para uma transformação 
de longo prazo; vii) projetar possíveis caminhos para 
atingir a transformação desejada?

Identificada a importância de envolver os diferentes 
agentes da paisagem, foi desenvolvido um processo 
participativo adaptado às exigências da transforma-
ção da paisagem e da prevenção dos incêndios inspi-
rado por trabalhados desenvolvidos para co-criação 
de conhecimento em sustentabilidade (e.g. Lopes e 
Videira, 2019; Lopes et al., 2021), e capaz de apoiar 
a implementação do FIRELAN (Magalhães et al., 
2021), um modelo conceptual integrado, que pro-
põe uma transformação para o território de Pampi-
lhosa da Serra e Leiria, tornando estas regiões mais 
resilientes ao fogo e sustentáveis. Neste processo, a 
transformação que se impõe terá inevitavelmente de 
considerar as pessoas e a distribuição dos ganhos e 
perdas que podem ocorrer no processo, garantindo 
ações e mecanismos capazes de assegurar uma tran-
sição justa. 

O processo participativo do Scapefire

Partindo das necessidades e objetivos identificados, 
foi desenvolvido um processo participativo que com-
binou diferentes métodos colaborativos em momen-
tos distintos de forma a promover um debate aberto 
que permitisse a reflexão e co-criação de conheci-
mento com os diferentes agentes da paisagem. O es-
quema da Figura 1, apresenta as diferentes fases e 
interações do processo participativo implementado, 
que combina entrevistas individuais com workshops 
colaborativos. O processo permitiu assim a recolha 
de perceções individuais e de grupo, a partilha de ex-
periências e a co-criação de conhecimento com vista 
ao desenvolvimento de um novo modelo de ordena-
mento do território. 

Os objetivos principais deste processo foram a iden-
tificação dos principais problemas associados à pai-
sagem atual, perceber a importância e os benefícios 

4.1 Envolver a comunidade: processo participativo para a transformação da paisagem

Rita Lopes e Paula Antunes
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dos sistemas agro-florestais tradicionais, refletir so-
bre uma visão comum para a paisagem e identificar 
as principais ações para a sua concretização, de for-
ma a informar o modelo FIRELAN (Magalhães et 
al., 2021) e perceber quais as ações prioritárias para 
a sua implementação.

O processo proposto (Figura 1), foi aplicado aos 
casos de estudo Pampilhosa da Serra e Leiria, e re-
presenta uma proposta para o envolvimento dos 
diferentes agentes da paisagem com o objetivo de 
desenvolver novos modelos de ordenamento do 
território, aproximando as pessoas ao processo de 
transformação. A primeira fase iniciou-se com a 
identificação dos principais agentes da paisagem a 
envolver nas diferentes fases do processo, promo-
vida pela equipa multidisciplinar. A partir de um 
conjunto de atores-chave no terreno foi construída 
uma lista que através de um processo de snowballing 
evoluiu até à lista final, incluindo representantes dos 
diferentes setores com influência e interesse no pro-
cesso de transformação do território (Reed, 2008; 
Lopes e Videira, 2016). Depois de identificados os 
principais agentes a envolver, foram realizadas en-
trevistas exploratórias, com o objetivo de captar os 

principais problemas e oportunidades da paisagem 
atual, identificando memórias dos elementos anti-
gos que constituíam a paisagem e da sua evolução, 
bem como potenciais soluções para combate aos in-
cêndios rurais. Na Pampilhosa da Serra foram efe-
tuadas onze entrevistas exploratórias, a presidentes 
de juntas de freguesia, presidentes de comissões de 
melhoramentos, empresários e representantes de as-
sociações locais. Sendo que a maioria dos entrevista-
dos eram proprietários e residiam no concelho (Cap. 
III.4.2). Em Leiria, foram conduzidas vinte e duas 
entrevistas, na sua maioria a presidentes de juntas 
de freguesia, tendo também incluído proprietários e 
associações (Cap III.5.2).

As entrevistas exploratórias permitiram, captar per-
ceções individuais e informar o desenvolvimento do 
modelo FIRELAN (Cap. III.4.1 e III.5.1) com o en-
volvimento de uma equipa multidisciplinar de espe-
cialistas.

Dos resultados das entrevistas (Cap. III.4.2 e III.5.2) 
foram identificados os temas principais em torno 
dos quais foram desenvolvidas as reflexões nos pri-
meiros workshops dos dois casos.

Figura 1 – Esquema do processo participativo 
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No Quadro 1 é possível ver o alinhamento geral dos 
workshops colaborativos organizados nos dois casos 
de estudo, que de uma forma geral seguiram o mesmo 
alinhamento, com pequenas adaptações decorrentes 
das diferenças dos territórios em questão. Todos os 
workshops colaborativos foram inspirados no forma-
to world café (Brown and Isaacs, 2001) permitindo 
aos participantes discutir os temas em diferentes gru-
pos de trabalho e de forma iterativa, construindo so-
bre as diferentes reflexões já ocorridas. Foi sempre 
proporcionado um momento de troca e partilha dos 
resultados para uma discussão mais generalizada entre 
todos os participantes.Na reflexão promovida, foram 
colocadas questões que orientaram as discussões, per-
cebendo por exemplo, quais os problemas associados 
à evolução da paisagem ao longo dos tempos, que 
oportunidades surgiram, e que oportunidades se per-
deram. A reflexão sobre as causas do elevado risco de 
incêndio foi transversal aos grupos de trabalho.

Os temas a abordar no 1º workshop foram definidos 
na sequência dos resultados obtidos nas entrevistas 
exploratórias. Na Pampilhosa da Serra, o primeiro 
workshop contou com dez participantes, que incluí-
ram representantes de juntas de freguesia, ligas e co-
missões de melhoramentos, proprietários e represen-
tantes de outras associações e empresários (Cap.III. 
4.2) Os grupos de trabalho refletiram sobre os temas 
i) socio-economia; ii) vegetação e composição flo-
restal; iii) contexto institucional e iv) localização das 
atividades e usos na paisagem. Com estas discussões 
os diferentes grupos de participantes partilharam 
perceções e experiências sobre as principais oportu-
nidades e desafios da paisagem atual que foram deta-
lhados em matrizes de análise (Cap. III.4.2 e III.5.2). 
Depois de discutidos os temas, os participantes fo-
caram-se no mapeamento de soluções, usando por 
base os mapas da Pampilhosa da Serra, assinalando 

Quadro 1 – Guião geral dos workshops colaborativos 

Pampilhosa da Serra Leiria

1º workshop (18 de outubro de 2018)

1ª Parte

Apresentação do projeto SCAPEFIRE e resultados das entrevistas 

Explicação do objetivo e formato do workshop 

2ª Parte - Grupos de trabalho (world café)

Grupo 1- Socioeconomia | Grupo 2 – Vegetação e composição flo-
restal| Grupo 3 – Contexto institucional | Grupo 4 – Localização das 
atividades e usos na paisagem

1.	 reflexão sobre os problemas e soluções 

2.	 mapeamento de soluções (diretamente nos mapas)

3.	 priorização de soluções (votação individual)

1º workshop (16 de novembro de 2021)

1ª Parte

Apresentação do projeto SCAPEFIRE e resultados das entrevistas 

Explicação do objetivo e formato do workshop 

Exercício interativo para captar perceções individuais iniciais 

2ª Parte - Grupos de trabalho (world café) 

Grupo 1- Evolução da paisagem | Grupo 2 - Incêndios | Grupo 3 - So-
cioeconomia | Grupo 4 - Valor da paisagem 

1.	 reflexão sobre os problemas e soluções 

2.	 mapeamento de soluções (diretamente nos mapas Gru-
pos  1 e 2)

3.	 priorização de soluções (votação individual)

2º workshop (23 de junho de 2021)

1ª Parte

Apresentação dos principais resultados preliminares do Scapefire 

Apresentação da proposta de transformação da paisagem para a 
Pampilhosa da Serra

Explicação do objetivo e formato do workshop 

2ª Parte - Grupos de trabalho (world café)

4 grupos de trabalho (todos discutiram a proposta total)

1.	 reflexão sobre a proposta de transformação apresentada                  
(identificação de oportunidades) 

2.	 reflexão sobre a exequibilidade da proposta

3.	 identificação de ações que permitem chegar à proposta 
de transformação da paisagem e respetiva alocação no 
tempo (roteiro para ação)

4.	

2º workshop (11 de novembro de 2022)

1ª Parte

Apresentação dos principais resultados preliminares do Scapefire 

Apresentação da proposta de transformação da paisagem para Lei-
ria

Explicação do objetivo e formato do workshop 

Exercício interativo para captar perceções individuais iniciais 

2ª Parte - Grupos de trabalho (world café) 

Grupo 1 – Leiria | Grupo 2 – Colmeias | Grupo 3 – Souto da Carpa-
lhosa

1.	 reflexão sobre a proposta de transformação apresentada                  
(identificação de oportunidades) 

2.	 reflexão sobre a exequibilidade da proposta

3.	 identificação de ações que permitem chegar à proposta 
de transformação da paisagem e respetiva alocação no 
tempo (roteiro para ação)
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as zonas onde as alterações deveriam ocorrer (Figura 
2). Por sua vez em Leiria, participaram trinta pes-
soas, essencialmente das juntas de freguesia e câma-
ra municipal, incluindo ainda outras associações e 
empresas. Relativamente aos temas discutidos, for-
maram-se grupos que refletiram sobre: i) evolução 
da paisagem; ii) incêndios; iii) socio-economia; iv) 
valor da paisagem. Depois das discussões, em Leiria, 
foram utilizados mapas do concelho para mapear so-
luções nos grupos da evolução da paisagem e dos 
incêndios (Figura 3). A utilização de mapas dos terri-
tórios em análise, permitiu reflexões mais concretas, 
fomentando a partilha de conhecimento e experiên-
cias através da espacialização de diferentes questões. 

Esta primeira ronda de interação permitiu ajustar e 
integrar as perceções dos agentes da paisagem no mo-
delo FIRELAN, através da regulamentação da trans-
formação e do próprio processo de implementação 
(Cap III 4.2 III 5.2), sendo que muitas das questões 
discutidas, nestes casos, estavam muito alinhadas 
com o modelo baseado na apetência ecológica das 
diferentes espécies. As primeiras fases (e.g. entrevis-
tas e 1º workshop) contribuíram para o diagnóstico, 
que foi a base para o desenvolvimento da visão de 
transformação pretendida.

Com a informação obtida e refinado o modelo, o 
segundo workshop teve como objetivo apresentar 
a proposta de transformação da paisagem aos dife-
rentes participantes, discutindo a visão de futuro, o 
nível de ambição desejado, face às diferentes alterna-
tivas e identificando as ações prioritárias, ao longo 
do tempo, que devem ser implementadas para que a 
transformação se concretize, e que foram traduzidas 
num roteiro para ação. Na Pampilhosa da Serra, o 
segundo workshop contou uma maior participação 
de atores locais, que incluíram presidentes de juntas 
de freguesia, empresários, elementos das comissões 
e ligas de melhoramentos, bombeiros voluntários 
e outras associações como a Montis e a Pinhais do  

11  https://www.mentimeter.com

Zêzere, tendo ao todo contado com dezasseis par-
ticipações (Cap. III.4.2). Em Leiria, o segundo 
workshop, teve a participação de dezassete mem-
bros de diferentes entidades, incluindo, bombeiros, 
GNR, proteção civil, presidentes de juntas de fre-
guesia e proprietários florestais (III5.2).

Estes segundos workshops, permitiram assim uma 
segunda ronda de interação, identificando o que po-
tencia a transformação, o que bloqueia, e como agir, 
definindo os diferentes níveis de ambição.

Os resultados das entrevistas e dos primeiros 
workshops, podem ser analisados em maior detalhe 
no Cap. III.4.2 (Pampilhosa da Serra) e Cap. III5.2 
(Leiria). Neste capítulo são exploradas as perceções 
face às propostas de transformação das paisagens 
apresentadas bem como os roteiros co-construídos 
para a ação. 

Uma visão para a transformação da  
paisagem

No segundo workshop as propostas de transforma-
ção da paisagem elaboradas com base no modelo 
FIRELAN (Magalhães et al., 2001) foram apresenta-
das aos participantes, tanto na Pampilhosa da Serra 
como em Leiria, pedindo-se numa fase inicial que 
partilhassem as suas perceções imediatas antes das 
discussões em grupo. Desta forma, através de um 
exercício interativo, utilizando o software mentime-
ter11, os participantes partilharam as suas primeiras 
impressões. Em Leiria, a maioria classificou a propos-
ta como “interessante”. Para além disso foi referido 
como sendo uma “visão estratégica” e um “desafio”, 
que “faz muito sentido e é urgente aplicar”, “solu-
ção interessante, talvez muito profunda”; “excelen-
te proposta que deve ser apresentada publicamente 
para sensibilizar a população destas possibilidades”. 
No caso da Pampilhosa da Serra os participantes re-
feriram ser uma “boa proposta”, mas “difícil de im-

Figura 2 – Mapas 1º workshop colaborativo | Pampilhosa da Serra 
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plementar”, existindo “falta de apoio técnico para a 
sua implementação”, “pode ser uma mais-valia para 
o território”, “faltam as pessoas e a economia”, “ne-
cessita de grande acompanhamento”, vários partici-
pantes, referiram não saber dar explicações técnicas 
sobre a proposta”.

A Figura 4 mostra que nos dois casos, os participan-
tes referiram rever-se na proposta apresentada, sen-
do que no caso de Leiria, os participantes parecem 
rever-se mais na proposta, quando comparado com 
a Pampilhosa da Serra.

Figura 4 – Perceções individuais relativamente à proposta de 
transformação da paisagem apresentada para Leiria e Pampilho-
sa da Serra (classificação de afirmações numa escala entre 1-dis-
cordo totalmente e 5-concordo totalmente).

Em Leiria mais participantes percecionam que o ter-
ritório precisa da transformação apresentada, e na 
Pampilhosa da Serra, mais participantes acreditam 
que a proposta será difícil de implementar. Quan-
do questionados sobre o papel que consideram ter 
nesta transformação, na Pampilhosa da Serra menos 
participantes consideram o seu papel relevante no 
processo de transformação. 

Em Leiria, a maioria dos participantes considerou 
que a proposta apresentada teria tantas oportuni-
dades como barreiras, como se pode observar pela 
Figura 5. Na Pampilhosa da Serra mais participan-
tes referiram que a implementação da proposta teria 
mais barreiras.

Figura 5 – Perceções individuais relativamente à proposta de 
transformação da paisagem apresentada para Leiria e Pampilho-
sa da Serra (oportunidades e barreiras)

Figura 3 – Mapa 1º workshop colaborativo | Leiria
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O segundo workshop permitiu, em ambos os casos 
uma discussão em volta das oportunidades e desa-
fios, bem como refletir e identificar ações concretas 
para a transformação efetiva da paisagem. 

A Pampilhosa da Serra (Cap III 4.2) e Leiria (Cap 
III 5.2) são territórios com características distintas, 
o que se refletiu no próprio processo (e.g. agentes 
envolvidos nas diferentes fases participativas) bem 
como nos resultados obtidos, incluindo a forma 
como reagiram às propostas apresentadas. 

Foi também questionado durante este exercício inte-
rativo inicial, se propunham alguma alteração, tendo 
47% dos participantes respondido que sim. E quan-
do questionados sobre que alterações eram essas, 
as respostas focaram-se muito no como, ou seja, os 
participantes tendencialmente refletiram sobre o que 
seria necessário para a proposta de transformação 
se concretizar. Aqui surgiram respostas como “en-
volver mais as pessoas”, “população como peça fun-
damental”, “mudar a mentalidade da população”, 

“substituição do eucalipto por outra espécie de igual 
modo rentável”. Adicionalmente foi também referi-
da a importância de fazer um planeamento ajustado e 
adaptado às alterações climáticas, integrando novos 
desafios. Depois deste exercício inicial, que permitiu 
captar primeiras perceções e deu a oportunidade a 
todos os participantes de perceberem o ambiente ge-
ral da sala face às propostas apresentadas, seguiu-se 
um momento de troca e partilha de experiências e 
co-criação de conhecimento em diferentes mesas de 
trabalho. 

As questões que guiaram as discussões foram dife-
rentes nos dois casos, uma vez que estavam adapta-
das aos principais pontos a discutir nos territórios 
em questão. No caso da Pampilhosa da Serra, todos 
os grupos refletiram sobre a proposta para todo o 
território, através do preenchimento de matrizes, 
enquanto que em Leiria, foram formados três grupos 
de discussão que trabalharam sobre partes diferentes 
da proposta, tal como apresentado no quadro 2. 

Quadro 2 – Questões dos grupos de trabalho nos segundos workshops | Pampilhosa da Serra e Leiria

Pampilhosa da Serra Leiria

Questões Grupos de Trabalho 2º workshop 

Os diferentes grupos de participantes discutiram a proposta apre-
sentada para todo o território da Pampilhosa da Serra, materiali-
zando os resultados das discussões no preenchimento de matrizes 
com as seguintes questões:

Oportunidades identificadas e breve descrição

O que será necessário fazer para que a oportunidade se concre-
tize?

Agentes e stakeholders beneficiados?

Potencial de concretização (elevado, moderado, reduzido)

Questões Grupos de Trabalho 2º workshop 

Em Leiria os grupos trabalharam partes da proposta específica 
com questões adaptadas.

Leiria:

Que vantagens encontra na transformação proposta, e que desa-
fios?

Colmeias:

Considerando a área ardida e a proporção de pinheiro e eucalipto 
que ardeu, a transformação proposta continua a fazer sentido? 
(mantendo algumas bolsas de espécies).

Souto da Carpalhosa:

Considerando a transformação proposta e as aptidões às espécies 
autóctones/arqueofitas, que vantagens / condicionantes encontra 
na implementação destas espécies?

Figura 6 – Fotografias 2º workshop em Leiria
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As reflexões promovidas nos grupos de discussão, 
foram partilhadas entre todos os participantes, cul-
minando na identificação de ações concretas para a 
transformação que resultaram na construção parti-
lhada de um roteiro para a ação. Este roteiro inte-
gra as diferentes perceções dos agentes da paisagem 
permitindo ajustar a implementação da proposta de 
acordo com o nível de ambição e com os recursos 
necessários existentes.

Roteiro para a transformação

Os roteiros construídos nos dois casos de estudo re-
sultaram de um processo de reflexão com diferentes 
momentos de partilha e co-construção suportados 
por exercícios estruturados para o envolvimento de 
todas as partes interessadas (Figura 7). A Figura 8 
apresenta os dois roteiros para ação desenvolvidos 
para os dois casos de estudo. Da análise do proces-
so participativo para a identificação de ações para a 
transformação da paisagem é possível dizer que: i) a 
estrutura e integração dos exercícios utilizada permi-
tiu a identificação de um conjunto de ações e a sua 
priorização de acordo com os participantes; ii) tanto 
na Pampilhosa da Serra como em Leiria, a maioria 
das ações identificadas foram alocadas ao início da 
linha do tempo, ou seja, devem ter início o mais rá-
pido possível; iii) os dois roteiros para a transforma-
ção da paisagem, refletem as diferenças de contexto 
e dos agentes envolvidos entre os dois territórios.

No caso da Pampilhosa da Serra, ficou evidente a 
importância de acelerar e concretizar o mapa do 
cadastro, como uma medida fundamental para que 
tudo o resto possa ser implementado. Foi identifica-
da a necessidade de apoiar a criação de novos negó-
cios e novas empresas (e.g. de gestão da paisagem, 
de viveiros florestais) que, para além de terem um 
papel fundamental na transformação do concelho, 
contribuirão para a criação de empregos e fixação da 
população, sendo por isso uma medida fundamental 
para que a transformação ocorra. A gestão integrada 
e coletiva do território, implicará sensibilizar a co-
munidade para os benefícios de uma gestão coletiva. 
A implementação e operacionalização de esquemas 
de pagamentos por serviços de ecossistemas surge 
como uma das ações essenciais para que a transfor-
mação ocorra, garantindo benefícios a proprietários 
que optem por espécies de acordo com o plano de 
transformação.

No caso de Leiria o roteiro, mostra que existem 
algumas semelhanças, mas também diferenças que 
decorrem essencialmente da distinção entre os dois 
territórios e da sua população. É também evidente 
a necessidade de implementar medidas com urgên-
cia, dado que a maioria das ações surge no primei-
ro ano. Em Leiria, os participantes desenvolveram 
um roteiro, que se vai adaptando de acordo com as 
necessidades e os resultados de implementação das 
primeiras ações, ficando assim dependente da mo-

nitorização dos resultados, adaptando as diferentes 
ações futuras. São exemplos dessas ações “revisitar 
o plano para ajustar em função das alterações cli-
máticas e dos seus efeitos à data”, “reflexão sobre a 
estratégia de anos anteriores”, “analisar o trabalho 
efetuado e redesenhar mediante a análise”. Nos dois 
casos, foram identificadas diferentes ações relaciona-
das com incentivos que promovam a transformação 
e que facilitem o processo. Por outro lado, a impor-
tância das espécies autóctones no processo de transi-
ção é também clara. 

Figura 7 – Fotografias da construção do roteiro para a ação em 
Leiria e na Pampilhosa da Serra.

Os roteiros para ação que foram construídos nos 
dois workshops, resultaram de um processo colabo-
rativo, que permitiu a um conjunto de stakeholders 
identificarem as ações prioritárias para a transforma-
ção da paisagem e para atingir a visão para o terri-
tório fornecida pelo modelo FIRELAN (Cap II.1.1) 
e que potenciará um território mais resiliente ao 
fogo. Para que a transformação ocorra, terá de ser 
implementada uma combinação de ações e políticas, 
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que integre diferentes setores, e que envolva as dife-
rentes partes interessadas no processo, sem esquecer 
a importância da sensibilização e capacitação. Para 
além do já referido, é de realçar a importância deste 

processo para a definição e priorização de diferentes 
níveis de ambição na transformação que se pretende 
e que terá de ser faseada.  

Avaliação do Processo 

Em todos os workshops colaborativos, foi pedido aos 
participantes que respondessem de forma anónima a 
um conjunto de questões de avaliação do workshop, 
que abordaram a organização, o processo e os resul-
tados obtidos nos diferentes workshops. Através de 
questões iguais nos diferentes momentos participati-
vos, foi possível observar que de uma forma geral os 
participantes avaliaram de uma forma muito positiva 
estes momentos de partilha e construção de conhe-
cimento. Os participantes classificaram numa escala 
de Likert entre 1 – discordo totalmente e 5 – con-
cordo totalmente diferentes afirmações. A figura 5, 
apresenta os resultados para algumas das afirmações 
apresentadas. 

Analisando os resultados da Figura 9 é possível per-
ceber que, de um modo geral, os momentos parti-
cipativos em Leiria foram melhor avaliados do que 
na Pampilhosa da Serra, sendo que muitos fatores 
contribuem para estes resultados. Por um lado, os 
workshops tiveram lugar em alturas diferentes, com 
participantes distintos, e por outro o número de res-
postas obtidas através dos inquéritos de avaliação foi 
também diferente, entre os diferentes momentos e 
entre os dois casos de estudo. 

De um modo geral todos os participantes nos di-
ferentes momentos concordaram que os assuntos 
discutidos são importantes para melhorar a gestão 
e o ordenamento do território em análise. O tem-
po dedicado à discussão foi um dos aspetos mais li-
mitantes, principalmente no segundo workshop da 
Pampilhosa da Serra. Quanto à utilização prática 
dos resultados obtidos, as respostas mostram que os 
participantes não reconheceram a aplicação do que 
foi discutido e partilhado nos workshops. Este re-
sultado mostra a importância de criar mecanismos 
que apoiem não só a sensibilização e comunicação 
das ações potenciadoras da transformação, como 
ações capazes de apoiar a implementação de dife-
rentes medidas. Quando analisada a afirmação “os 
momentos de apresentação e partilha dos resultados 
foram enriquecedores”, a maioria dos participantes 
referiu concordar parcial e totalmente, um resultado 
que mostra a importância de todo o processo parti-
cipativo.

Os participantes realçaram os aspetos mais positivos 
dos dois workshops de Leiria, “muito pertinente e 
oportuno”, “possível de ser aplicado na realidade lo-
cal”, “demonstra coerência com as necessidades de 

Figura 8 – Roteiro de ação para Pampilhosa da Serra e Leiria 
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intervenção”, “bem organizado”, “Mais valia na par-
tilha de conhecimento”, “Partilha de informação”, 
“assunto pertinente”, “organização excelente”, 
“mais tempo de discussão” (participantes sobre o 1º 
workshop de Leiria); “excelente organização e ado-
ção de métodos interativos de partilha de informa-
ção2, “enalteço a iniciativa do projeto”, “contribui 
para a mudança do paradigma atual com a visão de 
melhoria futura”, “excelente processo de dinamiza-
ção e motivação”, “muito interessante e pertinente”, 
“visão de futuro clara” “mais tempo para os grupos” 
(participantes sobre o 2º workshop de Leiria). 

Os questionários de avaliação, como implementados 
em diferentes casos (Lopes e Videira, 2016; Lopes et 
al., 2021) permitem aos participantes expressar a sua 
visão sobre o processo participativo, e à equipa per-
ceber se o processo permitiu a partilha e co-criação 
de conhecimento, dando a oportunidade aos partici-
pantes para discutirem uma visão para a transforma-
ção do território, que o torne mais resiliente ao fogo. 

Considerações finais 

Este processo colaborativo integrado permitiu combi-
nar uma ferramenta de planeamento com perceções, 
preocupações e ideias locais, que apoiaram a identifi-
cação dos principais fatores para a transformação da 
paisagem. A complexidade da prevenção dos incên-
dios rurais e do planeamento do território não pode 
ser dissociada das pessoas que vivem e trabalham no 
território. É por isso essencial, encontrar um enten-
dimento comum entre agentes privados, públicos, 
urbanistas, associações, técnicos, entre outros, que 
contribuam para o desenvolvimento de uma visão 
partilhada para o território que possa ser implemen-
tada com os instrumentos e medidas adequados com 
vista a um território resiliente e sustentável. 

A abordagem multi-método desenvolvida, permite 
numa fase inicial do processo de planeamento pro-
mover um debate entre os diferentes atores sociais, 
através do qual diferentes valores são tidos em conta 
e articulados com vista à transformação sustentável 
do território, a pluralidade das diferentes visões foi 
posta em discussão, assumindo as diferentes perspe-
tivas, e permitindo através de um processo estrutu-
rado, que diferentes exercícios colaborativos fomen-
tassem a troca de experiências e a co-produção de 
conhecimento. 

O processo participativo desenvolvido, permitiu in-
tegrar o modelo FIRELAN, com uma proposta de 
transformação da paisagem, com base na apetência 
ecológica, com as perceções dos agentes locais da 
paisagem, definindo em conjunto uma visão parti-
lhada e desejada para a transformação da paisagem. 
Por outro lado, um processo desta natureza, permite 
também construir de forma colaborativa um roteiro 
de ações que podem ser implementadas para alcan-
çar a visão desenvolvida. A existência de um cami-
nho de ações prioritárias, permite aos decisores per-
ceber como alcançar a transformação da paisagem, 
bem como os seus diferentes níveis de ambição. Com 
o envolvimento dos atores sociais no processo, são 
identificadas forças motrizes para a transformação 
e potenciais bloqueadores, que através de processos 
apenas técnicos, não seriam percecionados.  A trans-
formação do território só acontece com a participa-
ção dos agentes da paisagem, e por isso, alcançar um 
território sustentável e multifuncional só será possí-
vel envolvendo todas as partes interessadas no pro-
cesso de planeamento e de implementação das ações 
para a transformação. 

Figura 9 – Avaliação dos workshops colaborativos | Pampilhosa da Serra e Leiria
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